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Editorial

Este é o segundo número temático de Fides Reformata em seus 14 anos 
de história. O primeiro, voltado para a educação, foi publicado no segundo 
semestre de 2008. O presente número é inteiramente dedicado ao reformador 
João Calvino, no contexto das comemorações do 5º centenário do seu nasci-
mento. Todos os autores dos artigos são professores residentes ou visitantes 
do Centro Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew Jumper.

Em benefício dos leitores não familiarizados com o personagem, é opor-
tuno lembrar alguns traços rápidos da biografia de Calvino (1509-1564). Sua 
vida pode ser dividida em diversas etapas, a primeira das quais foram os anos 
de infância em sua cidade natal, Noyon, no norte da França. No início da ado-
lescência, ele começou um longo período de estudos superiores, primeiro em 
Paris, depois em Orléans e Bourges, e então novamente em Paris. Em 1533, 
graças a uma série de influências pessoais e literárias, ele abraçou a Reforma 
Protestante. No período seguinte, o jovem intelectual publicou a primeira edição 
de sua obra mais célebre, a Instituição da Religião Cristã (1536) e residiu por 
dois anos em Genebra. Após um intervalo de três anos em Estrasburgo, aos pés 
do colega Martin Butzer, ele passou o restante da vida em Genebra (1541-1564), 
onde realizou sua grande obra como pastor, reformador, teólogo e escritor.

Calvino é uma figura destacada por muitas razões. Ele foi o mais culto 
e articulado dentre os reformadores protestantes. Ninguém expos de maneira 
tão lúcida e sistemática a teologia da Reforma. Sua notável produção literária, 
composta de obras teológicas, comentários bíblicos, sermões, cartas e tratados, 
não teve igual no século 16. Ele foi o principal articulador internacional do 
movimento reformado, deixando milhões de herdeiros em todo o mundo. Sua 
teologia tem influenciado por séculos as igrejas presbiterianas, congregacio-
nais, batistas, anglicanas e outras. Finalmente, seus conceitos educacionais, 
sociais, políticos e econômicos exerceram poderosa influência direta e indireta 
no desenvolvimento de importantes instituições e movimentos posteriores.

No primeiro dos artigos, Heber Carlos de Campos Júnior analisa as ale-
gadas distorções que os herdeiros de Calvino teriam produzido na teologia do 
reformador. Especificamente, ele trata das seguintes “inovações”: a introdu-
ção do determinismo no corpo doutrinário calvinista, o subjetivismo puritano 
quanto à doutrina da segurança do crente, o caráter condicional do pacto da 
graça e a teologia árida e rígida do escolasticismo reformado. Além de refutar 
essas alegações, o autor questiona a ideia de que Calvino é o único ponto de 
referência da ortodoxia reformada. Ele defende os elementos de continuidade 
e desenvolvimento trazidos pelos reformados posteriores.

Daniel Santos Jr. investiga o interesse de Calvino pela literatura de sa-
bedoria do Antigo Testamento, bem como a maneira pela qual o reformador a 

Fides_v14_n2_miolo.indd   5 21/06/2010   09:06:26



utiliza no argumento teológico das Institutas. Rompendo com o desinteresse 
da maior parte dos reformadores por essa literatura, Calvino recorre a versos 
isolados e a argumentos longos do livro de Provérbios no sentido de funda-
mentar questões teológicas cruciais como a divindade e a eternidade de Cristo. 
Usando como ilustração os jogos de lego e quebra-cabeça, o autor chama a 
atenção para o fenômeno da reutilização das Escrituras, tanto dentro do cânon 
(intertextualidade) quanto fora dele, como fez o reformador.

No terceiro artigo, Alderi Matos aborda uma questão de natureza biográfi-
ca – a personalidade de João Calvino. O autor argumenta que, apesar das críticas 
justas que se podem fazer ao reformador em relação a certos aspectos do seu 
temperamento e ações em Genebra, ele foi, em diversas áreas de sua vida, um 
homem sensível, afetuoso e equilibrado. Depois de fazer um breve apanhado 
de avaliações recentes da personalidade de Calvino, o autor discute tópicos 
como a formação familiar de Calvino, suas amizades, vida doméstica, espírito 
conciliador, espiritualidade e características pessoais. A conclusão aponta para 
o caráter paradoxal da personalidade do reformador, na qual permanecem em 
tensão traços positivos e negativos, destacando que os elementos construtivos 
ultrapassam em grande medida as falhas e incoerências do célebre personagem.

Fabiano Oliveira levanta a questão da epistemologia religiosa de João 
Calvino em seu opus magnum, as Institutas, abordando as concepções do 
reformador genebrino sobre o conhecimento de Deus e o autoconhecimento. 
Inicialmente, são feitas algumas considerações sobre o método literário seguido 
nessa obra, enfocando preocupações sistemáticas, doutrinárias e apologéticas. 
Em seguida, é abordado o enfoque tipicamente calviniano do duplo conheci-
mento: de Deus e de si mesmo. Partindo da corrupção da natureza humana e 
suas conseqüências sobre a razão e a vontade, e dos efeitos transformadores 
da graça sobre a mente e o coração, o autor conclui pela natureza redentiva 
e pessoal do verdadeiro conhecimento de Deus, o conhecimento da fé.

Em seu texto, Solano Portela analisa a questão da legitimidade do governo 
e da política na tradição reformada, em contraste com a postura anabatista de 
incompatibilidade entre a vida cristã e a função pública. Utilizando as contri-
buições de três pensadores centrais da tradição reformada – Calvino, Kuyper e 
Dooyeweerd – o autor argumenta que existe um consenso nessa tradição sobre 
o governo ou o estado como algo necessário para o bem-estar comum, fruto 
da graça comum de Deus e estabelecido em função da realidade do pecado na 
história humana. Sendo o estado uma instituição divina e sendo os governan-
tes ministros de Deus, os cristãos não só devem obediência ao governo, mas 
têm o direito de se envolver em atividades políticas, tendo como fim maior a 
glória de Deus.

No sexto artigo, Mauro Meister relembra o legado de Calvino no âmbito 
crucial da interpretação das Escrituras. Ele aponta para os princípios herme-
nêuticos e o método exegético de Calvino, que produziram a mais equilibrada 
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e frutífera abordagem da Escritura, o método gramático-histórico. Entre as 
ênfases do reformador estavam a busca do sentido literal, a exposição breve e 
lúcida e o uso das línguas originais, aliados a quatro pressupostos fundamentais: 
a autoridade da Bíblia, a necessidade de iluminação, o propósito da Escritura 
(edificação do povo de Deus) e a Escritura como sua própria intérprete. Em 
conclusão, o autor aponta alguns frutos duradouros da exegese bíblica calvi-
nista, destacando suas aplicações homiléticas e pastorais.

O último texto é a Carta de Princípios da Universidade Presbiteriana 
Mackenzie referente ao ano de 2009. Seu autor, Augustus Nicodemus Lopes, 
chanceler da UPM, mostra a importância do pensamento de Calvino para a 
educação. Ele argumenta que as ideias do reformador nesse campo foram fruto 
de suas concepções teológicas e de sua cosmovisão abrangente, que coloca 
todas as dimensões da existência debaixo da soberania divina. A Academia de 
Genebra foi o embrião de um movimento educacional que levou os reformados 
a fazerem um grande investimento na criação de escolas e universidades ao 
redor do mundo. Longe de verem um conflito entre fé e ciência, os herdeiros 
de Calvino participaram em grande número das primeiras associações cientí-
ficas europeias.

No final da revista são oferecidas ao leitor a resenha de uma valiosa co-
letânea de textos de Calvino, uma bibliografia comentada abrangendo obras de 
Calvino e sobre ele disponíveis em português e uma cronologia com os prin-
cipais eventos de sua carreira. O objetivo deste número de Fides Reformata é 
honrar a memória desse admirável homem de Deus e lembrar algumas de suas 
contribuições mais significativas para a igreja e a sociedade contemporâneas, 
no desejo de que sirvam de inspiração para os cristãos no tempo presente.

Alderi S. Matos, Th.D.
Editor
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Calvino e os Calvinistas da Pós-Reforma
Heber Carlos de Campos Júnior*

RESUMO
Em livros de história do pensamento cristão, é comum a tese de que os 

“calvinistas” distorceram a teologia de João Calvino. Dentre outros argumen-
tos, ela se respalda no rearranjo de doutrinas que gera um determinismo, no 
aparente subjetivismo puritano quanto à doutrina da segurança do crente, na 
condicionalidade dentro do pacto da graça como estranha a Calvino e na afir-
mação de que o escolasticismo protestante produziu uma teologia árida e rígida. 
Esses argumentos, embora alvos de críticas revisionistas, ainda são veiculados 
em livros-texto no Brasil. Eles contribuem para uma imagem negativa do 
período da Pós-Reforma. Pesquisas mais recentes têm feito uma reavaliação 
do período, respondendo a cada um dos argumentos mencionados acima e 
transmitindo uma imagem mais abalizada da teologia reformada do século 17. 
Para que se aprecie a teologia da Pós-Reforma, é necessário abandonar a idéia 
de Calvino como o único ponto de referência de ortodoxia e compreender o 
aspecto de continuidade entre Calvino e os reformados posteriores, além do 
desenvolvimento que estes trouxeram à tradição reformada.

PALAVRAS-CHAVE
João Calvino; Puritanismo; Pós-Reforma; Escolasticismo protestante; 

Expiação limitada; Certeza da salvação; Obediência ativa de Cristo; Pacto 
das obras.

*	 O autor é ministro presbiteriano. Obteve o grau de doutorado em teologia histórica no Calvin 
Theological Seminary, em Grand Rapids, Michigan. É capelão da Universidade Presbiteriana Mackenzie 
e leciona no Seminário Presbiteriano de Campinas e no Seminário Rev. José Manoel da Conceição, em 
São Paulo. É professor visitante no CPAJ.
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Introdução
Na ocasião em que se celebram os quinhentos anos do nascimento de 

João Calvino (1509-1564), celebram-se também cinco séculos de tradição 
reformada. Isto é, há um consenso de que a razão para destacar a pessoa e 
obra de Calvino se deve ao seu legado, o que deixou e persistiu entre aqueles 
que seguiram na mesma confissão. Afinal, não ocorre que os ensinamentos 
de Calvino estiveram soterrados por séculos e só recentemente foram desco-
bertos. Pelo contrário, nos círculos reformados – e mesmo em outros rincões 
evangélicos – ele sempre foi apreciado como um fiel expositor da doutrina 
bíblica acerca de Deus e sua relação com os homens. Portanto, é lógico concluir 
que a celebração dos quinhentos anos de Calvino inclua apreciar as gerações 
subsequentes que transmitiram seus ensinamentos e construíram sobre eles.

Ironicamente, é comum lermos em livros que relatam a história do pen-
samento cristão que os seguidores de João Calvino corromperam os seus ensi-
namentos. Para tais estudiosos, o período da Pós-Reforma, que cobre a segunda 
metade do século 16 e o século 17,1 é visto como um período de distorções. 
A teologia reformada desse período, comumente denominada “escolasticismo 
protestante ou reformado”, descaracterizou a doutrina pastoral de Calvino com 
sua volta ao aristotelismo medieval e sua teologia árida e especulativa. Os 
“puritanos” geraram um legalismo que foge à doutrina da graça exposta pelo 
reformador genebrino.2 Tais interpretações levam os estudiosos a colocar os 
“calvinistas” contra Calvino.

1	 Richard A. Muller é mais minucioso ao dividir o período da chamada Ortodoxia Reformada em 
três partes. O primeiro período é designado ortodoxia primitiva (1565-1640). É o período posterior à morte 
de importantes reformadores da segunda geração – Pedro Mártir Vermigli (†1562), Wolfgang Musculus 
(†1563), João Calvino (†1564) – e após a formulação de várias confissões reformadas nacionais – a 
Confissão Galicana (1559), a Confissão Escocesa (1560), a Confissão Belga (1561), os Trinta e Nove 
Artigos (1563) e o Catecismo de Heidelberg (1563) – até a morte da geração que compôs importantes 
soluções confessionais como o Sínodo de Dort. Alguns nomes importantes são Teodoro Beza, Zacarias 
Ursino, Gaspar Oleviano, William Perkins, William Ames, Amandus Polanus e Johannes Wollebius. O 
segundo período é denominado alta ortodoxia (1640-1725). Essa fase é repleta de distinções teológicas 
precisas nas argumentações polêmicas do período, além de ser caracterizada por uma cultura teológica 
(período medieval) e linguística vastíssima. Alguns nomes importantes são Thomas Goodwin, John 
Owen, Gijsbertus Voetius, François Turretini, Herman Witsius e Wilhelmus à Brakel. O terceiro período 
é designado ortodoxia tardia (1725 em diante). Esse período, em que houve gradual abandono do con-
fessionalismo e entrada de princípios iluministas na teologia, ainda teve representates ortodoxos como 
John Gill, Alexander Comrie, John Brown of Haddington e Bernhardinus DeMoor. MULLER, Richard 
A. Post-Reformation Reformed Dogmatics: The Rise and Development of Reformed Orthodoxy, ca. 
1520 to ca. 1725. Vol. 1: Prolegomena to Theology. Grand Rapids: Baker Academic, 2003, p. 30-32.

2	 Uma definição simplista diria que os puritanos representavam a ala britânica da Pós-Reforma 
enquanto que o escolasticismo protestante representava a Europa continental. Acontece que muitos 
puritanos foram formados e escreviam no método escolástico, enquanto a ala continental não era vazia 
da piedade tipicamente puritana (por exemplo, a Nadere Reformatie). Sobre a Nadere Reformatie, a 
Segunda Reforma Holandesa, ver BEEKE, Joel R. A Busca da Plena Segurança: O Legado de Calvino 
e Seus Sucessores. Recife: Editora Os Puritanos, 2003, p. 373-401. 
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O propósito deste artigo é levantar as fraquezas dessa hipótese através 
de uma análise de seus argumentos e premissas, contrapondo-os com uma 
perspectiva distinta acerca da solidificação e desenvolvimento teológicos 
do período da Pós-Reforma. Tal abordagem já foi parcialmente veiculada no 
Brasil,3 mas o presente artigo visa oferecer na língua portuguesa um panorama 
mais amplo dessa discussão tão prolífica em solo internacional.

1.	O que alguns Estudiosos pensam sobre os 
“Calvinistas”?

Richard A. Muller documenta detalhadamente um emaranhado de opiniões 
desde o século 19 até os dias atuais que corroboraram a idéia de distan-
ciamento entre Calvino e seus sucessores.4 No século 19 e início do século 
20, autores como Alexander Schweitzer, Heinrich Heppe e Paul Althaus 
descreveram a teologia reformada como algo que gira em torno da doutrina 
da predestinação, pois partiam do pressuposto de que todo sistema teológico 
tinha um dogma central. Autores mais recentes – como Johannes Dantine,5 
Brian Armstrong,6 Basil Hall7 e R. T. Kendall8 – adotaram essa premissa como 
argumento, favorecendo a tese de que os “calvinistas” se desviaram de Cal-
vino ao dissociar predestinação e cristologia, além de deduzirem um sistema 
determinista rígido a partir da doutrina dos decretos sem dar a devida ênfase à 
responsabilidade humana. Movida por Karl Barth, a ótica neo-ortodoxa (James 

3	 Ver ANGLADA, Paulo R. B. A Confissão de Fé de Westminster é realmente calvinista? Uma 
avaliação crítica de “A Modificação Puritana da Teologia de Calvino,” de R. T. Kendall. Fides Reformata, 
vol. III, no. 2 (Jul-Dez 1998), p. 5-24; FERREIRA, Franklin. O movimento puritano e João Calvino. 
Fides Reformata, vol. IV, no. 1 (Jan-Jun 1999), p. 27-40.

4	 Ver MULLER, Richard A. Calvin and the “Calvinists”: Assessing Continuities and Discontinui-
ties between the Reformation and Orthodoxy”, partes 1 and 2. Calvin Theological Journal, vol. 30, no. 2 
(Nov 1995), p. 345-375; vol. 31, no. 1 (Apr 1996), p. 125-160. Para outro excelente apanhado histórico 
dessa interpretação, juntamente com a mudança de perspectiva em anos recentes, ver VAN ASSELT, 
Willem J.; DEKKER, Eef (Orgs.). Reformation and Scholasticism: An Ecumenical Enterprise. Texts & 
Studies in Reformation & Post-Reformation Thought. Grand Rapids: Baker, 2001, p. 11-43.

5	 DANTINE, Johannes. Les Tabelles sur la doctrine de la prédestination par Théodore de Bèze. 
Revue de Théologie et de Philosophie, vol. XVI (1966), p. 365-377.

6	 ARMSTRONG, Brian. Calvinism and the Amyraut Heresy: Protestant Scholasticism and 
Humanism in Seventeenth Century France. Madison: University of Wisconsin Press, 1969; The Chang-
ing Face of French Protestantism: The Influence of Pierre Du Moulin. In: SCHNUCKER, Robert V. 
(Org.). Calviniana: Ideas and Influence of Jean Calvin. Sixteenth Century Essays & Studies, vol. X, 
p. 131-149.

7	 HALL, Basil. Calvin against the Calvinists. In: DUFFIELD, G. E. (Org.). John Calvin: A 
Collection of Distinguished Essays. Grand Rapids: Eerdmans, 1966, p. 19-37.

8	 KENDALL, R. T. Calvin and English Calvinism to 1649. Oxford: Oxford University Press, 
1979; A Modificação Puritana da Teologia de Calvino. In: REID, W. Stanford. Calvino e sua influência 
no mundo ocidental. São Paulo: Casa Editora Presbiteriana, 1990, p. 245-264.

Fides_v14_n2_miolo.indd   13 21/06/2010   09:06:27



Heber Carlos de Campos Júnior, Calvino e os Calvinistas da Pós-Reforma

14

Torrance,9 Holmes Rolston III,10 Philip Holtrop11) contribuiu para essa noção 
de descontinuidade em áreas como Escritura, lei e evangelho, e a doutrina do 
pacto. Se para estudiosos neo-ortodoxos o conceito de condicionalidade do pacto 
da graça foi uma deturpação de Calvino, já para outros (Leonard Trinterud,12 J. 
Wayne Baker e Charles S. McCoy13) a incondicionalidade do pacto em Calvino 
foi um desvio da verdadeira tradição reformada que se originou em Heinrich 
Bullinger e outros teólogos da região do rio Reno. Para esses estudiosos, a 
unilateralidade do pacto em Calvino é prejudicial aos deveres e responsabili-
dades do ser humano.

É importante dissecar essa história complexa, dando atenção a determina-
dos argumentos usados para provar a tese de que os sucessores de Calvino na 
Pós-Reforma distorceram sua teologia. Em primeiro lugar, existe o argumento 
referente ao arranjo das doutrinas, que parte do pressuposto de que a doutrina 
que vem primeiro determina o restante de um sistema teológico. Basil Hall, 
mesmo rejeitando a lente hermenêutica neo-ortodoxa, ilustra esse argumento 
alegando que os discípulos de Calvino alteraram o equilíbrio das doutrinas 
complementares quando fizeram da predestinação o ponto de partida do sis-
tema teológico. Hall destaca o fato de que Calvino, em sua edição de 1559 
das Institutas, colocou a doutrina da predestinação não debaixo da doutrina da 
soberania de Deus e da providência (Livro 1), onde estivera em edições ante-
riores, mas sob a doutrina da salvação (Livro 3). Supostamente, essa mudança 
amenizaria a tratativa sobre a predestinação, contrabalançando-a com outras 
doutrinas. Esse equilíbrio das doutrinas, para Hall, é o verdadeiro sentido da 
teologia “calvinista”.14 Teodoro Beza – normalmente visto como o vilão dessa 
história – realocou a predestinação sob as doutrinas de Deus e da providência, 

9	 TORRANCE, James B. Calvin and Puritanism in England and Scotland: Some Basic Concepts 
in the Development of “Federal Theology”. In: Calvinus Reformator: His Contribution to Theology, 
Church and Society. Potchefstroom: Potchefstroom University for Christian Higher Education, 1982, 
p. 264-277; Covenant or Contract? A Study of the Theological Background of Worship in Seventeenth-
Century Scotland. In: Scottish Journal of Theology, vol. 23 (1970), p. 51-76.

10	 ROLSTON III, Holmes. Responsible Man in Reformed Theology: Calvin versus the Westminster 
Confession. Scottish Journal of Theology, vol. 23, no. 2 (1970), p. 129-156.

11	 HOLTROP, Philip C. The Bolsec Controversy on Predestination: From 1551 to 1555. 2 vols. 
Lewiston: Edwin Mellen, 1993-. 

12	 TRINTERUD, Leonard. The Origins of Puritanism. In: Church History, vol. 20 (1951), p. 37-
57.

13	 McCOY, Charles S.; BAKER, J. Wayne. Fountainhead of Federalism: Heinrich Bullinger 
and the Covenantal Tradition. Louisville: Westminster John Knox, 1991; BAKER, J. Wayne. Heinrich 
Bullinger, the Covenant, and the Reformed Tradition in Retrospect. Sixteenth Century Journal, vol. 29, 
no. 2 (1998), p. 359-376.

14	 HALL, Calvin against the Calvinists, p. 21.
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e chegou perto de um completo determinismo com o seu supralapsarismo.15 Na 
mesma linha de Beza, William Perkins continuou o determinismo soteriológico, 
além de abrir as portas para o pragmatismo no que tange à certeza da salvação 
(olhar para o interior), ambos estranhos a Calvino. O fato de seu livro não conter 
um artigo separado sobre a doutrina da igreja, diminuindo a importância dos 
sacramentos para a certeza da salvação, também exemplificaria o desequilíbrio 
sistêmico.16 De forma mais geral, Hall alega que os sucessores de Calvino 
romperam o equilíbrio ao subordinarem a exegese bíblica ao aristotelismo e 
também ao tornarem a Escritura um corpo de revelação proposicional em que 
cada parte é igual em inspiração, o que encorajou um literalismo que foi além 
das afirmações mais cautelosas de Calvino.17 

Em segundo lugar, existe a argumentação de que os puritanos desviaram-
se de João Calvino quanto à certeza da salvação ao proporem uma base muito 
mais subjetiva para essa certeza. Os “calvinistas” enfatizaram excessivamente 
o aspecto subjetivo/experimental, enquanto que Calvino nunca dissociou a “fé” 
da “certeza da salvação”. Ele sempre apontou para Cristo para se ter segurança. 
Kendall, que continua na linha de Hall, ilustra essa premissa ao dizer que a fama 
de Calvino abriu as portas para a influência de Beza na Inglaterra e que Perkins 
foi moldado por Beza em várias doutrinas, dentre elas a certeza da salvação. 

Calvino direcionava os homens a Cristo [somente] quando eles duvidassem de 
sua eleição, ao passo que Beza indicava aos homens a sua santificação... Calvino 
lhes indicava diretamente a Cristo, porque Cristo morreu indiscriminadamente 
por todas as pessoas. Beza não podia indicar Cristo diretamente às pessoas 
porque (segundo ele) Cristo não morrera por todos; Cristo morreu apenas pelos 
eleitos... A diferença entre Calvino e Beza sobre esse assunto é que Calvino fez 
do objeto da fé e da base da segurança a mesma coisa (a morte de Cristo), mas 
Beza fez uma separação entre o objeto de fé (a morte de Cristo) e a base da 
segurança (a santificação).18

Observe que a extensão da expiação é peça fundamental para a distorção 
da doutrina da certeza da salvação. Kendall conclui que foi a tradição Beza-
Perkins, e não a teologia de Calvino, que despertou o movimento puritano a 

15	 HALL, Calvin against the Calvinists, p. 27. Hall ainda alega diferenças entre Calvino e Beza em 
questões como a imputação do pecado de Adão, a imputação da justiça de Cristo e a expiação limitada 
(p. 27-28).

16	 Para uma resposta a Hall, ver MULLER, Richard A. Perkins’ A Golden Chaine: Predestinarian 
System or Schematized Ordo Salutis? Sixteenth Century Journal, vol. IX, no. 1 (1978), p. 68-81. Dentre 
os seus argumentos, Muller demonstra que não se pode esperar um capítulo sobre a igreja no livro de 
Perkins, A Golden Chaine, pois este não é uma sistemática completa, mas apenas um tratado sobre a 
salvação individual. É uma análise pastoral da ordo salutis com algumas referências à ordo damnationis.

17	 HALL, Calvin against the Calvinists, p. 25-26.
18	 KENDALL, A modificação puritana da peologia de Calvino, p. 252-253.
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distinguir entre fé e segurança, como pode ser visto na Confissão de Fé de 
Westminster, que trata da certeza da salvação num capítulo separado do ca-
pítulo sobre a fé.19 Além dessa distinção, Kendall critica o uso do silogismo 
prático, “um empreendimento subjetivo e introspectivo” que visava assegurar 
alguém da salvação por intermédio de um raciocínio que utilizava elementos 
externos e internos:20

Premissa externa (promessa do 	 Aquele que crê e se
evangelho):	 arrepende é filho de Deus;
Premissa interna (análise introspectiva):	 Eu creio e me arrependo;
Conclusão (segurança do crente):	 Portanto, sou filho de Deus.

Para Kendall, toda essa teologia acerca da segurança do crente denota uma 
tendência antropocêntrica.21

Em terceiro lugar, a doutrina do pacto em Calvino é vista como sendo 
unicamente incondicional.  Os neo-ortodoxos dizem que Ursino e outros re-
formados que desenvolveram a doutrina do pacto das obras distanciaram-se 
de Calvino ao enfatizarem a lei ao invés da graça (ou anterior à graça). James 
Torrance parte da premissa de que pacto para Calvino sempre é incondicional, 
mas que a condicionalidade do pacto desenvolvida no século 17 transformou 
o pacto em contrato.22 “Essa distinção entre o Pacto das Obras e o Pacto da 
Graça era desconhecida de Calvino e dos reformadores – Calvino jamais teria 
ensinado isso. A própria distinção implica em uma confusão entre um pacto e 
um contrato... Para Calvino, todos os relacionamentos de Deus com os homens 
são relacionamentos graciosos, tanto na Criação como na Redenção”.23 Com 
isso, Torrance distancia a teologia federal do século 17 de Calvino, já que ela 
desenvolveu tal distinção.

Em quarto lugar, existe a famosa alegação de que o escolasticismo pro-
testante produziu teologia árida e rígida. O escolasticismo é tido como um tipo 
de teologia racionalista, em que se faz muita especulação metafísica, gerando 
aridez e determinismo. Supostamente, neste período perde-se o caráter pas-
toral de teólogos como Calvino, além de toda a teologia ser baseada em uma 
filosofia aristotélica. Nas palavras de van Asselt e Dekker, essa perspectiva 
vem “do pressuposto de que o escolasticismo da Pós-Reforma não ia muito 

19	 Ibid., p. 264.
20	 Ibid., p. 256.
21	 Ibid., p. 258.
22	 TORRANCE, James B. Calvin and Puritanism in England and Scotland: Some Basic Concepts 

in the Development of “Federal Theology”. In: Calvinus Reformator. Potchefstroom: Potchefstroom 
University for Christian Higher Education, 1982, p. 269-272.

23	 TORRANCE, Covenant or Contract?, p. 61-62.
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além de um rígido e inflexível complexo de dogmas que envolviam o retorno a 
ultrapassados padrões medievais de pensamento. Alega-se que o kerygma vital 
dos reformadores foi substituído pela letra morta de um sistema dogmático”.24 
Brian Armstrong cunhou quatro características de uma definição do escolasti-
cismo protestante que se tornou padrão em muitos livros de história da teologia:

(1) Primariamente, ele se refere àquela abordagem teológica que assevera a 
verdade religiosa com base no raciocínio dedutivo a partir de premissas ou 
princípios pré-estabelecidos, fornecendo assim um sistema de crenças logi-
camente coerente e defensável. Geralmente toma a forma de um raciocínio 
silogístico. Ao que parece, esta é uma orientação invariavelmente baseada no 
compromisso filosófico com o aristotelismo e, dessa forma, se relaciona com 
o escolasticismo medieval. (2) O termo se refere ao uso da razão em questões 
religiosas, de tal forma que a razão assume ao menos a mesma posição que a 
fé na teologia, solapando assim em parte a autoridade da revelação. (3) Ele 
inclui o sentimento de que o registro bíblico contém um relato unificado e 
racionalmente compreensível e, assim, pode ser usado como vara de medição 
para determinar a ortodoxia de alguém. (4) Ele inclui um interesse declarado em 
questões metafísicas, em pensamento especulativo abstrato, particularmente 
em referência à doutrina de Deus.25

Essa descrição negativa do escolasticismo protestante parte do pressuposto 
de que tal influência acadêmica estava em pleno contraste com o movimento 
humanista. A história traçada costuma ser a de que o escolasticismo fez um 
uso tão exagerado da razão, substituindo na prática a revelação, que abriu mais 
espaço para a teologia natural, faltando pouco para chegar ao racionalismo do 
Iluminismo.26

Embora esses argumentos estejam sendo refutados por vários estudiosos 
mais recentes, como veremos na próxima seção, o assunto permanece relevante 
porque a perspectiva mais antiga de descontinuidade ainda prevalece em livros-
texto, inclusive em língua portuguesa. A educação teológica brasileira tem 
recebido livros que ainda carregam essa dicotomia “Calvino x calvinistas”. John 
Leith afirma que o período do escolasticismo protestante deu grande ênfase à 
precisão das definições, criando uma teologia bastante técnica. O perigo é que 
“ao buscar definições cuidadosas e precisas, faz com que a teologia se torne 
muito abstrata e distante da vida”.27 Beza, por exemplo, extrapolou o pensa-

24	 VAN ASSELT e DEKKER, Reformation and Scholasticism, p. 11.
25	 ARMSTRONG, Brian. Calvinism and the Amyraut Heresy: Protestant Scholasticism and Hu-

manism in Seventeenth Century France. Madison: University of Wisconsin Press, 1969, p. 32.
26	 VAN ASSELT e DEKKER, Reformation and Scholasticism, p. 29.
27	 LEITH, John H. A tradição reformada: Uma maneira de ser a comunidade cristã. São Paulo: 

Pendão Real, 1997.
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mento de Calvino tanto na eclesiologia como na predestinação.28 Francisco 
Turretini, o grande professor de teologia em Genebra no século 17, forçou o 
encaixe das doutrinas cristãs num sistema fixo, ao contrário de Calvino, que 
sustentava “contradições”. O juízo bastante neo-ortodoxo de Leith, que apre-
cia a linguagem dialética, conclui que “afirmações contraditórias ou temas 
correlatos mantidos em tensão podem estar mais próximos da verdade do que 
qualquer solução forçada”.29 Positivamente, ele afirma que a teologia do pacto 
desse período tirou a atenção da doutrina dos decretos, humanizando a teologia 
ao evitar a arbitrariedade da atividade divina e enfatizar a responsabilidade do 
homem.30 A ironia dessa última afirmação é que se a doutrina dos pactos tirou o 
foco dos decretos, o que Leith considera mais humano e racional, então os es-
colásticos não fizeram teologia “abstrata e distante da vida” como ele afirmara.

Justo González, em sua obra Uma História do Pensamento Cristão, 
gasta o capítulo 10 do volume 3 tentando demonstrar como o “calvinismo” se 
diferenciou da teologia das Institutas. Sobre Beza, González afirma o seguinte:

Embora alegando não ser mais do que um intérprete e continuador dos pontos 
de vista de Calvino, ele os distorceu de forma sutil e decisiva. Por exemplo, 
ele também colocou a doutrina da predestinação sob a seção do conhecimento, 
vontade e poder divinos e, assim, tendeu a confundi-la com pré-determinismo. 
Como Zanchi, ele insistiu na teoria da expiação limitada – novamente, uma 
conclusão que podia ser inferida de algumas premissas de Calvino, mas que o 
próprio Calvino recusou fazer.31

Ele ainda diz que o período da “Ortodoxia Calvinista” “centrou-se na ques-
tão da predestinação, que então se tornou o critério do calvinismo”.32 González 
diz que o que aconteceu no século 17 foi um “processo de enrigecimento”.33 
A Confissão de Fé de Westminster “esquematizou tanto a teologia de Calvino 
que uma grande parte do seu espírito original se perdeu”.34 González conclui 
esse capítulo com as seguintes palavras:

Em resumo, o que dissemos sobre a Confissão de Westminster também pode ser 
dito sobre a maior parte do calvinismo do século 17 – com a exceção notável de 
Amyraut e seu círculo na Igreja Reformada da França... A ortodoxia calvinista 

28	 Ibid., p. 212.
29	 Ibid., p. 184-185.
30	 Ibid., p. 173.
31	 GONZALEZ, Justo L. Uma história do pensamento cristão. Vol. 3: Da Reforma Protestante ao 

século 20. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2004, p. 274.
32	 Ibid., p. 302.
33	 Ibid., p. 276.
34	 Ibid., p. 301.
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prestou um desserviço ao calvinismo verdadeiro, na medida em que gerações 
posteriores creram que ela foi uma expressão acurada dos pontos de vista de 
Calvino, e, portanto, tenderam a vê-lo como mais rígido do que ele de fato fora. 
Isto, em contrapartida, significou que o reformador de Genebra recebeu menos 
simpatia do que ele merecia.35

Observe que, no início dessa citação, o universalismo hipotético de Moyse 
Amyraut e a escola de Saumur – muito controversos no século 17 – são tratados 
como os únicos seguidores fiéis de Calvino. O universalismo hipotético, com 
base numa dupla vontade de Deus, asseverava que Cristo morreu por todos os 
homens sem exceção, mas que somente os eleitos recebem os benefícios de 
sua morte. A última frase da citação acima é uma tentativa de salvar Calvino 
da fama dos calvinistas. Essa é a mesma leitura de escritores neo-ortodoxos.

Roger Olson segue González ao descrever a ortodoxia protestante como 
“rígida”, ao dizer que Beza é o criador de um calvinismo extremado devido ao 
seu supralapsarismo e ao afirmar que a doutrina da expiação limitada é uma 
dedução lógica da doutrina dos decretos, porém não é encontrada em Calvi-
no.36 Olson também se mostra ignorante da vasta cultura do escolasticismo 
protestante e da continuidade da tradição cristã. Ele afirma que

a maioria dos escolásticos protestantes dos séculos XVI e XVII não tinha 
consciência das semelhanças entre seus próprios empreendimentos teológicos 
e os de Tomás de Aquino e de outros teólogos católicos medievais... Embora 
poucos (ou talvez nenhum) desses praticantes do escolasticismo protestante 
reconhecessem explicitamente sua dívida para com fontes documentais católicas 
romanas, os sistemas de pensamento ortodoxo protestante que desenvolveram 
dependia muito das referidas fontes e, sobretudo, de seus métodos de dedução 
lógica e especulação metafísica.37

Além de apresentá-los como ingênuos, como se não soubessem discernir 
entre o método e o conteúdo teológico dos pensadores medievais, Olson clas-
sifica a ortodoxia protestante como um retorno à teologia medieval, como se 
a Reforma tivesse rompido completamente com a prática acadêmica da Idade 
Média. Essa visão estereotipada será corrigida na próxima seção.

Outros livros populares em língua portuguesa corroboram para essa ima-
gem negativa do período. O livro de Cairns afirma que “infelizmente, durante 
o século XVII o protestantismo desenvolveu apenas um sistema ortodoxo 
de doutrina para ser aceito intelectualmente”.38 A Enciclopédia Histórico-

35	 Ibid., p. 301-302.
36	 OLSON, Roger. História da teologia cristã. São Paulo: Vida, 2001, p. 466-468.
37	 Ibid., p. 467.
38	 CAIRNS, Earle E. O cristianismo através dos séculos: uma história da igreja cristã. 2ª ed. São 

Paulo: Vida Nova, 1995, p. 320.
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Teológica da Igreja Cristã, no verbete “Escolasticismo protestante”, define o 
período como tendo produzido “um calvinismo um pouco rígido” e trata de 
um apego à razão que abriu as portas para a filosofia racionalista e iluminis-
ta.39 Alister McGrath descreve a ortodoxia protestante como um período de 
“estagnação”, após a “criatividade” da Reforma.40 McGrath perpetua a dispa-
ridade entre Calvino, que produziu teologia em torno do evento cristológico, 
enquanto que o calvinismo posterior deduziu toda a teologia a partir de “um 
conjunto de princípios gerais”. Por conseguinte, McGrath adapta a definição 
de Brian Armstrong quando reforça as quatro características desse período: o 
papel central da razão humana, a dedução lógica de toda a teologia, a filosofia 
aristotélica como base teológica ao invés da narrativa bíblica e a preocupação 
com as questões metafísicas e especulativas.41

Tais avaliações têm dado uma reputação muito negativa ao período da 
Pós-Reforma como um todo. Não é sem razão que a maioria dos interessados na 
tradição reformada a compreendem como tendo começado em Calvino e logo 
em seguida saltam para o século 19, com a Velha Teologia de Princeton (Charles 
Hodge, A. A. Hodge, Benjamim B. Warfield) ou com o neocalvinismo holandês 
(Abraham Kuyper, Herman Bavinck). Para os amantes dos símbolos de fé de 
Westminster, produzidos no século 17, tais documentos não são avaliados à 
luz do desenvolvimento teológico ocorrido na Pós-Reforma. Tais equívocos 
precisam ser sanados com uma análise dos argumentos mencionados acima.

2.	Respostas aos Argumentos a favor da Dicotomia     
Calvino/Calvinistas

Pesquisas mais recentes têm feito uma reavaliação da tese “Calvino 
versus calvinistas”, questionando a dicotomia e afirmando uma complexidade 
de fatores que vislumbram mais continuidade entre os períodos em questão. 
Enquanto a perspectiva antiga parecia apresentar os reformadores como se 
tivessem trabalhado num vácuo, outros estudiosos têm visto a presença de es-
colasticismo nas universidades que formaram os reformadores e a incorporação 
que os mesmos fizeram da educação escolástica.42 A obra de Heiko Oberman43 

39	 ELWELL, Walter A. Enciclopédia histórico-teológica da igreja cristã. Vol. 2. São Paulo: Vida 
Nova, 1992, p. 44.

40	 McGRATH, Alister E. Teologia histórica: uma introdução à história do pensamento cristão. 
São Paulo: Cultura Cristã, 2007, p. 187.

41	 McGRATH, Teologia histórica, p. 188.
42	 VAN ASSELT e DEKKER, Reformation and Scholasticism, p. 24-39; TRUEMAN, Carl R.; 

CLARK, R. S. (Orgs.). Protestant Scholasticism: Essays in Reassessment. Carlisle: Paternoster Press, 
1999.

43	 OBERMAN, Heiko A. Forerunners of the Reformation: The Shape of Late Medieval Thought. 
Philadelphia: Fortress Press, 1981; The Reformation: Roots & Ramifications. Grand Rapids: Eerdmans, 
1994.
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demonstrou maior continuidade entre a teologia medieval e a teologia da Re-
forma, enquanto que Paul Oskar Kristeller44 e Erika Rummel45 comprovaram 
que o escolasticismo e o humanismo não eram forças antagônicas no século 16. 
O escolasticismo e o humanismo eram métodos acadêmicos que destacavam 
ferramentas distintas para o estudo da teologia e que, por vezes, eram abraçados 
conjuntamente pela mesma pessoa – por exemplo, Melanchton e Beza. Isto 
significa que a suposta aversão dos reformadores para com a tradição escolás-
tica precisa ser compreendida devidamente – por vezes, o termo “escolástico” 
se referia a um tipo de teologia medieval especulativa antes que ao método.46 
Não é de pouca valia ressaltar que Calvino nunca proferiu qualquer afirmação 
negativa contra a obra de Beza, nem Lutero se opôs ao ensino de Melanchton.47 
Essa releitura dos períodos da Idade Média, Reforma e Pós-Reforma permite 
enxergar mais continuidade tanto na prática metodológica quanto no conteúdo 
teológico, sem negar a existência de diferenças e desenvolvimentos. Toda essa 
reavaliação levanta respostas aos argumentos a favor da dicotomia Calvino/
calvinistas.

Em resposta ao primeiro argumento, quanto ao arranjo das doutrinas, 
é importante destacar que a ordem das doutrinas não determina a posição 
teológica de um escritor. Por exemplo, a doutrina dos decretos divinos nunca 
esteve no começo de uma sistemática completa (prolegomena, a Escritura 
e Deus sempre vinham primeiro), nem era o fundamento da teologia como 
um todo (as Escrituras e Deus eram os principia). No entanto, essa ordem 
poderia ser obedecida tanto por um reformado quanto por um arminiano, pois 
já era comum desde a Idade Média. A ordem diferente em que se situa uma 
doutrina não significa diferença de conteúdo. Quando Hall declara que Beza 
gerou determinismo com o seu supralapsarismo, sua definição deste termo é 
incorreta e, assim, gera uma conclusão errônea sobre Calvino. Ele escreve: 
“Beza ensinou o supralapsarismo (isto é, a ideia de que Deus decretou desde 
antes da criação todas as coisas acerca do futuro do homem, incluindo sua 
queda e depravação total, o que se aproxima de um determinismo completo) 

44	 KRISTELLER, Paul Oskar. Renaissance Thought: The Classic, Scholastic, and Humanist Strains. 
New York: Harper & Row, 1961.

45	 RUMMEL, Erika. The Conflict between Humanism and Scholasticism Revisited. Sixteenth 
Century Journal 23 (1992), p. 713-726.

46	 Tanto David Steinmetz quanto Richard Muller demonstraram o tipo de escolasticismo que 
Calvino rejeitou, assim como sua apropriação de distinções escolásticas. As referências negativas de 
Calvino aos “escolásticos” se referem aos teólogos da Sorbonne (oposição ao conteúdo teológico), não à 
cultura acadêmica medieval. STEINMETZ, David C. The Scholastic Calvin. In: TRUEMAN e CLARK, 
Protestant Scholasticism, p. 16-30; MULLER, Richard A. Scholasticism in Calvin: A Question of Rela-
tion and Disjunction. In: MULLER, Richard A. The Unaccommodated Calvin: Studies in the Foundation 
of a Theological Tradition. Oxford: Oxford University Press, 2000, p. 39-61.

47	 VAN ASSELT e DEKKER, Reformation and Scholasticism, p. 27.
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enquanto que Calvino não é explícito nesse ponto”.48 A única verdade desta 
afirmação é que Beza ensinou o supralapsarismo,49 que diz respeito à ordem 
dos decretos na eternidade – Deus resolve salvar pessoas e, para tal propósito, 
resolve criá-las. Porém, a definição dada por Hall, de que Deus decretou tudo 
na eternidade, é verdadeira tanto em relação a Calvino quanto a qualquer outro 
reformado. Além do mais, Calvino não atenuou a questão dos decretos, pois 
rejeitou a distinção escolástica de “permissão”.50 Se a omissão de uma tratativa 
formal da doutrina da criação nas Institutas não significa que Calvino rejeite 
o pensamento tradicional acerca da criação, muito menos peso se deve dar à 
ordem das doutrinas.

Quanto ao segundo argumento mencionado na seção anterior, de que 
os calvinistas se distanciaram de Calvino na doutrina da certeza da salvação, 
uma pesquisa mais apurada observa que a diferença entre a Confissão de Fé 
de Westminster e Calvino não é qualitativa, mas quantitativa e metodológi-
ca.51 Calvino também distinguiu entre a definição de fé e a realidade da fé na 
experiência do cristão. Isto é, se por um lado ele inseriu a certeza na definição 
formal de fé,52 que vai além da confiança objetiva nas promessas de Deus (isto 
é, Deus de fato salva pecadores) para também incluir a confiança subjetiva e 
pessoal (isto é, Deus me salvou), por outro lado Calvino reconheceu que o 
cristão não está isento de dúvidas e ansiedades.53 Diante disso, Helm desta-
cou a diferença entre o que a fé “deve ser” e o que ela de fato “é”,54 enquanto 
que Beeke aliou tal dicotomia à batalha entre o espírito e a carne.55 “O senso 
ou o sentimento de certeza cresce ou diminui em proporção ao progresso ou 
declínio dos exercícios de fé, mas a própria semente da fé nunca pode mudar 
ou flutuar”.56 Essa semente, por menor que seja, contém certeza, não mera 

48	 HALL, Calvin against the Calvinists, p. 27.
49	 “Em contraste com Calvino, cujos escritos não contém qualquer afirmação sobre a ordem dos 

decretos, Beza foi muito específico quanto à ordem apropriada. Numa carta a Calvino, datada de 29 de 
julho de 1555, Beza descreveu duas abordagens à ordem dos decretos, uma abordagem infralapsariana 
e uma abordagem supralapsariana. Ele optou pela ordem posterior.” BRAY, John S. Theodore Beza’s 
Doctrine of Predestination. Nieuwkoop: De Graaf, 1975, p. 70.

50	 Calvino, Institutas, I.xvii.1.
51	 BEEKE, Joel R. Does Assurance Belong to the Essence of Faith? Calvin and the Calvinists. 

The Master’s Seminary Journal, vol. 5, no. 1 (Spring 1994), p. 48; Idem, A busca da plena segurança, 
p. 21-22, 38.

52	 CALVINO, Institutas, III.ii.7, 16.
53	 Ibid., III.ii.17-18.
54	 HELM, Paul. Calvin and the Calvinists. Edinburgh: The Banner of Truth Trust, 1982, p. 26. 
55	 BEEKE, Joel R. Making Sense of Calvin’s Paradoxes on Assurance. In: BEEKE, Joel R. Puritan 

Reformed Spirituality. Grand Rapids: Reformation Heritage Books, 2004, p. 41; Idem, A busca da plena 
segurança, p. 74.

56	 BEEKE, Does Assurance Belong to the Essence of Faith?, p. 55; cf. Idem, A busca da plena 
segurança, p. 80.
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probabilidade. Porém a certeza varia em grau e constância de acordo com a 
conscientização do cristão. Essa consciência da certeza aumenta também por 
intermédio da auto-análise, um meio secundário de certificar-se da salvação 
que Calvino nunca rejeitou.57 Portanto, o que a Confissão de Fé de Westminster 
descreve pode diferir de Calvino em ênfase e propósito, mas não em essência.58

Em relação ao terceiro argumento, sobre as diferenças concernentes à 
doutrina do pacto, não se pode obliterar a graciosidade dos relacionamentos 
pactuais na teologia puritana. A Confissão de Fé de Westminster apresenta o 
homem como naturalmente incapaz de ter mérito diante de Deus. Deus não tem 
que abençoar o homem a não ser que Deus mesmo se coloque num pacto com 
promessas. Sendo assim, até o pacto das obras é uma aliança na qual o homem 
recebe bem-aventurança e recompensa por intermédio de uma “voluntária 
condescendência da parte de Deus” (VII.1). O homem como criatura é obri-
gado a obedecer a lei de Deus, mesmo que não haja promessa de recompensa. 
Portanto, a própria promessa de recompensa no pacto das obras já é um ato da 
graça divina.59 Além disso, Hoekema60 e Bierma61 demonstraram a presença de 
condicionalidade no pacto da graça em Calvino, e Lillback62 relatou elementos 
incipientes de uma aliança pré-queda em Calvino. Portanto, contrariamente às 
teses neo-ortodoxas, podem-se observar diferenças de ênfase na teologia de 
outros reformados em comparação com Calvino, mas ambos apresentam tanto 
a dimensão unilateral quanto a bilateral no pacto da graça.

Contra o quarto argumento, concernente à perspectiva negativa que se 
tem de uma teologia escolástica, a nova perspectiva acadêmica demonstra 
como o escolasticismo não é uma estrutura filosófica para se fazer teologia, 
não determina conteúdo teológico. Nos séculos 16 e 17 havia escolásticos 
católicos romanos, luteranos, reformados e arminianos. O escolasticismo é 
meramente o método da escola, isto é, um método acadêmico (assim como 
o humanismo) que facilita o uso de distinções e a resolução de objeções; era 
muito usado em discussões acadêmicas, as chamadas disputationes. O método 
formula a discussão apresentando o tema em questão (quaestio), detalhando os 

57	 BEEKE, Does Assurance Belong to the Essence of Faith?, p. 57-59. Para uma discussão do 
silogismo prático em Calvino, ver BEEKE, A busca da plena segurança, p. 97-105.

58	 BEEKE, Does Assurance Belong to the Essence of Faith?, p. 69.
59	 McWILLIAMS, David B. The Covenant Theology of the Westminster Confession of Faith and 

Recent Criticism. Westminster Theological Journal, vol. 53 (1991), p. 110.
60	 HOEKEMA, Anthony. The Covenant of Grace in Calvin’s Teaching. Calvin Theological Journal, 

vol. 2 (1967), p. 133-161.
61	 BIERMA, Lyle D. Federal Theology in the Sixteenth Century: Two Traditions? Westminster 

Theological Journal, vol. 45 (1983), p. 304-321.
62	 LILLBACK, Peter A. The Binding of God: Calvin’s Role in the Development of Covenant 

Theology. Texts & Studies in Reformation & Post-Reformation Thought. Grand Rapids: Baker Academic, 
2001, p. 276-304.
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assuntos a serem discutidos (status quaestionis), levantando as objeções contra 
a resposta assumida como correta (objectiones) e, finalmente, à luz de todas as 
fontes de informação e regras de discurso racional, formula uma resposta ou 
tese seguida de respostas a cada objeção (responsio). É esta metodologia, e não 
o seu conteúdo, que faz uma obra ser escolástica. O mesmo teólogo poderia 
compor uma obra escolástica e outra seguindo um estilo literário diferente.63 
A comparação dos escritos acadêmicos com os escritos catequéticos e homi-
léticos para concluir que o primeiro grupo é árido em relação ao segundo, é 
uma incapacidade de distinguir gêneros literários (por exemplo, as Institutas 
de Calvino e as Institutas de Turretini64). Alguém não pode comparar um po-
ema sobre uma flor com a descrição técnica da mesma num livro de botânica, 
e concluir que uma descrição é mais verdadeira ou superior do que a outra. 
Trata-se de gêneros literários completamente distintos.65 O século 16 teve os 
seus escolásticos (Melanchton, Vermigli, Zanchi, Beza), assim como o século 
17 teve escritos altamente pastorais. Se há alguma diferença na frequência de 
um estilo de um período para o outro, isto se dá por causa do contexto da Pós-
Reforma em distinção à Reforma: no século 16 vemos homens reformando a 
igreja enquanto que no século seguinte seus herdeiros estão estabelecendo e 
protegendo a igreja.66 Os escritos escolásticos eram produzidos para a discus-
são acadêmica na intenção de produzir distinções doutrinárias precisas contra 
heresias (e.g. Institutas de Turretini). Os escritos catequéticos e homiléticos 
eram voltados para a instrução de leigos.

Ainda em resposta a esta quarta objeção, o aristotelismo não pode ser 
colocado como o ponto de partida filosófico do escolasticismo protestante. A 
idéia de que o escolasticismo baseou a sua teologia na filosofia aristotélica, 
diferente da Reforma, deixa de observar que a aceitação de certas distinções 
aristotélicas era comum até nos escritos de Calvino.67 Elas faziam parte da for-

63	 Richard Muller exemplifica dizendo que a Summa theologiae de Tomás de Aquino é escolástica 
enquanto que o comentário de Aquino sobre João não é, embora o conteúdo de ambos esteja em plena 
harmonia. O mesmo pode ser dito acerca do Comentário do Catecismo de Heidelberg escrito por Zacarias 
Ursino, que pode ser visto como escolástico, muito embora o catecismo em si mesmo, também escrito 
por Ursino, não seja. MULLER, Richard A. Scholasticism and Orthodoxy in the Reformed Tradition: 
An Attempt at Definition. Aula inaugural. Grand Rapids, 1995, p. 4.

64	 Ver a comparação interessante entre essas obras feita por TRUEMAN, Carl R. Calvin and 
Calvinism. In: McKIM, Donald K. The Cambridge Companion to John Calvin. Cambridge: Cambridge 
University Press, 2004, p. 230-234.

65	 TRUEMAN, Calvin and Calvinism, p. 232.
66	 MULLER, Richard. Post-Reformation Reformed Dogmatics. Vol. 1: Prolegomena to Theology. 

Grand Rapids: Baker Academic, 2003, p. 60.
67	 CALVIN, John. Institutes of the Christian Religion. McNEILL, John T. (Org.). Philadelphia: The 

Westminster Press, 1960, I.xvi.9, III.xiv.17; Idem, The Bondage and Liberation of the Will: A Defense 
of the Orthodox Doctrine of Human Choice agains Pighius.  LANE, A. N. S. (Org.). Texts and Studies 
in Reformation & Post-Reformation Thought.  Grand Rapids: Baker, 1996, p. 115, 149-151 e 226.
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mação acadêmica, estando presentes inclusive na Academia de Genebra nos dias 
de Calvino. O silogismo aristotélico nunca foi rejeitado pelos reformadores. Ao 
fazer uso da racionalidade, o escolasticismo protestante não fez o mesmo que 
o racionalismo. Afinal, suas premissas provinham da fé (das Escrituras), não 
da razão ou da experiência. O que o escolasticismo realizou foi simplesmente 
gerar maior coerência teológica, usando por vezes as ferramentas da lógica 
(inclusive as aristotélicas). 

Além de responder aos argumentos da seção anterior, é oportuno levan-
tar uma ironia da tese Calvino versus calvinistas: como é que podemos falar 
que o Calvino “histórico” se perdeu na geração da Pós-Reforma se Calvino é 
universalmente reconhecido como influente sobre gerações posteriores? Será 
que a sua influência exclui o aspecto teológico? De modo nenhum! A próxima 
seção visa relembrar a influência de Calvino, muito embora tal influência deva 
ser colocada no seu devido lugar.

3.	Influente, porém não o único ponto de referência
Não se discute a influência internacional de Calvino, ainda durante os seus 

dias, mas muito mais após a sua morte. Tal influência se deve a várias razões. 
Primeiramente, o sucesso de Genebra contribuiu para a fama de Calvino. Outros 
reformados tão brilhantes quanto ele, se não mais brilhantes, não conseguiram 
realizar obra eficaz e duradoura nas cidades em que trabalharam como Calvino 
conseguiu em Genebra. São vários os fatores que contribuíram para que a Re-
forma em Genebra tenha dado certo, e não podem ser analisados neste artigo. 
Basta afirmar que Genebra foi uma cidade que se tornou modelo e, por isso, 
permitiu que seus pastores e teólogos fossem muito influentes sobre toda a Euro-
pa. Os contatos pessoais de Calvino, através da estrutura de Genebra, acolhendo 
refugiados na cidade e na academia, foram importantes para a disseminação 
de seus pensamentos. Em segundo lugar, o número de adeptos da fé reformada 
permitiu uma análise mais cuidadosa do legado de Calvino. Enquanto que o 
luteranismo recuou depois de inicialmente levedar tantos indivíduos, as idéias 
de Calvino, até o século 17, saíram da Suíça para a França, Inglaterra, Escócia, 
Países Baixos, Alemanha, Hungria, Polônia e a Nova Inglaterra (os futuros 
Estados Unidos). Até importantes academias e universidades, tanto antigas 
(Oxford e Cambridge) quanto recém-organizadas (Leiden e Utrecht), receberam 
forte influência da teologia de Calvino. Em terceiro lugar, seus diversos tipos 
de escritos (tratados, comentários, sermões e cartas) permitiram um alcance 
tanto acadêmico quanto pastoral. As Institutas, por exemplo, se tornaram o livro 
texto de muitas escolas. A simplicidade com que tratou de certas questões e o 
caráter catequético da obra contribuíram para o seu sucesso. O público leigo 
foi atingido através de compêndios ou manuais que resumiam a maciça obra. 
Porém, as Institutas não devem ser isoladas dos comentários, que ofereceram 
maior percepção quanto ao entendimento de Calvino sobre determinados textos 
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bíblicos. É notável que ainda hoje Calvino seja respeitado como um exegeta, 
não tanto pela sua capacidade linguística, mas pela simplicidade, coesão e 
aplicabilidade com que tratou dos textos bíblicos.

A despeito de sua importância, Calvino não pode ser tomado como o único 
ponto de referência para se medir o que seja reformado. Trueman esclarece 
como conceder a Calvino o status normativo para a tradição reformada não 
tem fundamento histórico nem eclesiástico.68 Historicamente, essa perspectiva 
omite o legado de outros teólogos reformados que eram contemporâneos ou 
mais velhos que Calvino (Zuínglio, Ecolampádio, Bucer, Bullinger, Vermigli, 
Musculus, etc.), cuja influência em certas partes da Europa foi maior que a de 
Calvino. Colocar Calvino contra os “calvinistas” é um erro, portanto, ao pres-
supor que Calvino foi o único progenitor ou, pelo menos, a principal influência 
sobre a teologia reformada posterior. Eclesiasticamente, a tradição reformada 
sempre foi regida por documentos confessionais como o Consensus Tigurinus, 
o Catecismo de Heidelberg e os padrões de Westminster. Estes últimos foram 
produto de comissões, de reflexão compartilhada, e aqueles produzidos por 
indivíduos foram feitos no mesmo espírito de catolicidade que abarcava toda 
a tradição reformada, não as peculiaridades de um pensador. Portanto, o pen-
samento individual de Calvino não pode ser visto como critério isolado para 
se medir a fé reformada.

Calvino se enxergava como continuador de uma tradição mais antiga do 
que ele, como parte de uma releitura da tradição cristã maior do que ele. Calvino 
não foi o originador de um “calvinismo” – na época, um termo pejorativo usado 
pelos adversários –, mas um representante da fé reformada, que era mais antiga 
e mais abrangente do que ele. Nos anos subsequentes à sua vida, os teólogos 
o viram como apenas um pastor-teólogo dentre outros da fé reformada. Nos 
escritos do século 17, Calvino era citado como um dentre vários escritores que 
compunham uma tradição ortodoxa. Quando oportuno, os teólogos reformados 
citavam os pais da igreja e teólogos medievais juntamente com os reformadores 
para enfatizar uma continuidade de ensino verdadeiro.69 Quando intentavam 
mostrar a tradição reformada, citavam Calvino, Bullinger, Beza, Perkins, 
Voetius, Owen e outros, todos em pé de igualdade.70 Em certos momentos, 
Calvino foi menos útil para o desenvolvimento de doutrinas chaves do que 
outros reformados. Muller exemplifica dizendo que “a doutrina do pacto, tão 
significativa arquitetonicamente para a teologia reformada posterior, tem mais 
substância derivada do pensamento de Bullinger, Musculus, Ursino e Oleviano 

68	 TRUEMAN, Calvin and Calvinism, p. 225.
69	 Ver ROBERTS, Francis. God’s Covenants with Man. London: R. W., 1657, p. 125-131.
70	 Ver WITSIUS, Herman. The Economy of the Covenants between God and Man. Kingsburg: 

den Dulk Christian Foundation, 1990, II.ii.16; IV.iv.47-54; TURRETIN, Francis. Institutes of Elenctic 
Theology. James T. Dennison, Jr. (Org.). Phillipsburg: P&R Publishing, 1992-1997, VI.vii.7; VI.viii.4-8.e.
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do que de Calvino.” Diante disso, Muller conclui: “Descontinuidades entre o 
pensamento de Calvino e a teologia de qualquer teólogo do século dezessete 
não indica, necessariamente, que haja descontinuidades com a Reforma”.71

Portanto, a tese de tomar Calvino como único ponto de referência do 
movimento reformado erra ao supor que o “calvinismo”, ou melhor, a tradição 
reformada deveria ser um monolito dogmático. A ortodoxia reformada não 
estava tentando repetir Calvino, mas desenvolver a teologia. A expectativa de 
que os “calvinistas” sejam uma duplicação exata de Calvino é um problema.

4.	Continuidade e Desenvolvimento na Pós-Reforma
O período da Pós-Reforma precisa ser compreendido como um período 

tanto de continuidade como de desenvolvimento em relação à Reforma. A 
noção de continuidade expressa ligação tanto teológica quanto metodológica. 
Teologicamente, existe uma preocupação na Pós-Reforma em reforçar as con-
quistas dos reformadores. Doutrinas como a da justificação pela fé somente, 
a sola Scriptura como referência de autoridade, a proeminência da graça na 
salvação, o sacerdócio de todos os crentes, todas estas doutrinas continuaram 
a ter posição de destaque entre os reformados do século 17, tendo Roma como 
contexto de debate. Metodologicamente, a Reforma não abandonou as práticas 
acadêmicas (o verdadeiro sentido de escolasticismo) já existentes na Idade 
Média, e que foram perpetuadas no período subsequente à Reforma. Porém, 
tal tese de continuidade teológica e metodológica não fecha os olhos para ele-
mentos de descontinuidade principalmente devido à diferença de contextos. 
Já foi mencionado neste artigo que os teólogos da Pós-Reforma tinham novos 
desafios intramuros que exigiram um refinamento da teologia. Eles estavam 
protegendo a igreja de desvios dentro do próprio corpo de protestantes. Para 
isto, discutiram assuntos que não haviam sido abordados em meados do século 
16. Este tipo de descontinuidade não precisa ser visto como negativo, contanto 
que se entenda que um período não duplica o outro. O desenvolvimento teo-
lógico é sadio à luz de novos desafios eclesiásticos.

Uma evidência de desenvolvimento foi a maior precisão no detalhamento 
doutrinário à luz de novas pergunta levantadas. Paul Helm não tem receio em 
afirmar que a confusão em torno do pensamento de Calvino sobre a extensão 
da expiação e sobre a certeza da salvação é “uma falta de exatidão e precisão” 
de Calvino quando escreveu sobre esses assuntos.72 Uma das razões para a 
tradição neo-ortodoxa (Karl Barth, Thomas Torrance, James Torrance, James 
Rolston III, etc.), por exemplo, interpretar Calvino e outros reformadores como 
favorecendo sua perspectiva contra os escritos dos reformados da Pós-Reforma 

71	 MULLER, Calvin and the Calvinists, parte 2, p. 134.
72	 HELM, Calvin and the Calvinists, p. 13.
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é porque os primeiros reformadores são menos claros do que os reformados 
posteriores. O desenvolvimento doutrinário traz distinções que esclarecem 
determinados posicionamentos em meio à diversidade de opiniões. Quando 
Turretini escreve, ele diferencia o posicionamento reformado dos posiciona-
mentos luterano, arminiano e sociniano (todos vertentes do protestantismo).

O exemplo de algumas doutrinas pode mostrar como a fé reformada 
demonstrou um refinamento de sua teologia em comparação com Calvino. 
A doutrina da expiação limitada ilustra bem esse desenvolvimento. Leandro 
Lima demonstrou como, embora as bases da doutrina da expiação limitada se 
encontrem na teologia de Calvino, ele não formulou expressamente sua visão 
quanto à extensão da expiação. Seria anacronismo dizer que Calvino defendeu 
ou combateu a doutrina da expiação limitada tal como é conhecida hoje, pois 
a mesma passou por um desenvolvimento.73 Tanto Helm74 e Nicole75 quanto 
Lima76 analisam passagens em que Calvino parece defender a expiação uni-
versal e outras em que parece esposar a expiação limitada. Não há consistên-
cia em Calvino, pois em seus dias não havia perigos ou discussões em torno 
desse assunto. Ele até se refere indiretamente à distinção de Pedro Lombardo 
entre a suficiência e a eficiência da expiação,77 mas não discute essa distinção 
escolástica como os reformados posteriores.78

A doutrina da justificação, tão elaborada na Reforma, também passou 
por desenvolvimento na Pós-Reforma. Até o final da vida de Calvino, alguns 
elementos já estavam sólidos na teologia de luteranos e reformados: a noção de 
Lutero de uma justiça alheia (iustitia aliena) como base de nossa justificação, a 
identificação da justiça de Cristo como sendo essa justiça externa e o conceito 
de imputação de justiça desenvolvido por Melanchton, todos faziam parte do 
aspecto forense da justificação que era característico dos protestantes. O que 
ainda não fora definido era em que consistia essa justiça imputada, se envolvia 
meramente o pagamento de Cristo pelos nossos pecados na cruz (obediência 
passiva) ou se também incluía a sua obediência aos preceitos divinos como 
segundo Adão (obediência ativa). Estudiosos como Norman Shepherd79 e Alan 

73	 LIMA, Leandro Antonio de. Calvino ensinou a Expiação Limitada? Fides Reformata, vol. IX, 
no. 1 (2004), p. 77-99.

74	 HELM, Calvin and the Calvinists, p. 38-46.
75	 NICOLE, Roger. John Calvin’s View of the Extent of the Atonement. The Westminster Theo-

logical Journal, vol. 47 (1985), p. 212-225.
76	 LIMA, Calvino ensinou a Expiação Limitada?, p. 90-97.
77	 HELM, Calvin and the Calvinists, p. 39.
78	 Ver GODFREY, W. Robert. Reformed Thought on the Extent of the Atonement to 1618. The 

Westminster Theological Journal, vol. 37 (1975), p. 133-171.
79	 SHEPHERD, Norman. Justification by Works in Reformed Theology. In: SANDLIN, Andrew. 

Backbone of the Bible. Nacogdoches: Covenant Media Press, 2004, p. 111, 115-117.
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Clifford80 defendem que Calvino era contra a imputação da obediência ativa 
de Cristo, enquanto que historiadores como William Cunningham81 e Paul 
Van Buren,82 dentre tantos outros, julgam que Calvino defendeu a imputação 
da obediência ativa. Uma análise apurada do contexto e das fontes primárias 
possibilita a conclusão de que ambas as posições são indevidas. A linguagem 
ambivalente e inconsistente, além do seu contexto polêmico de oposição à 
doutrina católica de justificação pelas obras, mostram que Calvino não pode 
ser colocado contra ou a favor da doutrina. Ele não tinha tal preocupação em 
mente, pois as polêmicas e as distinções vieram posteriormente. No período 
da Pós-Reforma, porém, algumas controvérsias geraram discussões acaloradas 
sobre a causa meritória da justificação, a lei e os pactos, e a pessoa de Cristo 
como mediador. Tais discussões ampliaram o entendimento da justiça imputada 
conforme não fora explicada por João Calvino.83

O conceito de pacto amadureceu em vários aspectos. Quanto ao pacto das 
obras, se em Calvino encontram-se elementos de um pacto pré-lapsariano,84 o 
final do século 16 presenciou o desenvolvimento do conceito de lei em opo-
sição ao evangelho, além da noção de lei natural gradativamente transformar-
se num pacto natural. Zacarias Ursino e Gaspar Oleviano desenvolveram o 
conceito de pacto natural (foedus naturale) em contraste com o pacto da graça 
e em conexão com a lei natural (lex naturae), mas tais ênfases foram apenas 
embrionárias para a doutrina do pacto das obras.85 O conceito foi solidifica-
do e o termo foedus operum foi cunhado em solo britânico, com escritores 
como Dudley Fenner, Robert Rollock e William Perkins.86 Quanto ao pacto 
da redenção, também conhecido como pactum salutis, este foi desenvolvido 
inteiramente no período da Pós-Reforma. Embora haja menção a um pacto 
entre o Pai e o Filho num reformado anterior a Calvino, João Ecolampádio, 
este locus doutrinário só ganhou forma nas décadas de 1630 e 1640 com refor-

80	 CLIFFORD, Alan. Atonement and Justification: English Evangelical Theology 1640-1790; An 
Evaluation. Oxford: Clarendon Press, 1990, p. 171.

81	 CUNNINGHAM, William. The Reformers and the Theology of the Reformation. London: Ban-
ner of Truth, 1967, p. 402.

82	 VAN BUREN, Paul. Christ in Our Place: The Substitutionary Character of Calvin’s Doctrine 
of Reconciliation. Edinburgh: Oliver and Boyd, 1957, p. 31-34.

83	 CAMPOS JÚNIOR, Heber Carlos de. Johannes Piscator (1546-1625) and the Consequent De-
velopment of the Doctrine of the Imputation of Christ’s Active Obedience. Dissertação de doutorado. 
Calvin Theological Seminary, 2009.

84	 CALVINO, Institutas, IV.xiv.18.
85	 Ver BIERMA, Lyle D. German Calvinism in the Confessional Age: The Covenant Theology of 

Caspar Olevianus. Grand Rapids: Baker Books, 1996.
86	 Ver McGIFFERT, Michael. From Moses to Adam: The Making of the Covenant of Works. The 

Sixteenth Century Journal, vol. 19, no. 2 (1988), p. 131-155.
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mados como David Dickson e Johannes Cocceius.87 Até em relação ao pacto 
da graça, discutido extensivamente entre os reformadores como Calvino, o 
século 17 presenciou ampla discussão em áreas como a condicionalidade do 
pacto e o caráter do pacto mosaico. Isto é, como explicar a resposta humana e 
a soberania divina na aliança da graça, e como explicar os elementos de pacto 
das obras e os elementos de pacto da graça em Moisés.

Além dos exemplos acima, poder-se-ia mostrar o desenvolvimento de 
doutrinas como a certeza da salvação,88 a ordem dos decretos (supralapsarismo 
versus infralapsarismo),89 toda a área de prolegômenos e bibliologia,90 sem 
falar do desenvolvimento exegético por parte dos escolásticos que passaram a 
estudar línguas correlatas aos idiomas bíblicos para enriquecer os seus estudos 
gramaticais. Todavia, o que já foi dito serve para ilustrar a fertilidade teoló-
gica da Pós-Reforma. Não é verdade que este foi um período de estagnação. 
Pelo contrário, o que foi construído em cima dos ombros de reformados como 
Calvino é significativo. Demonstra tanta clareza e precisão que desperta o 
desprazer dos que preferem teologia mais vaga e misteriosa. É possível que 
a teologia reformada do século 20 não demonstre tanto desenvolvimento em 
relação ao século 17 quanto este em relação ao século 16.

 Conclusão
É preciso romper com a idéia de que a teologia pura, exegética e não 

metafísica de Calvino foi substituída por uma teologia especulativa, metafí-
sica, exageradamente racional e dogmática a ponto de “achar pelo em ovo” 
do escolasticismo protestante. No período da Pós-Reforma houve sermões 
e tratados catequéticos, assim como nos dias de Calvino houve discussões 
acadêmicas. Não se deve confundir gêneros literários, mas, constatando-se 
alguma diferença em quantidade de determinado gênero, então é imprescindível 
olhar para o contexto e compreender o que despertou tal mudança quantitativa. 
As discussões intramuros despertaram um avanço teológico e exegético que 
não pode ser menosprezado em vista dos preconceitos presentes na literatura 
secundária. Assim como em solo internacional já tem havido uma revisão de 
propostas preconcebidas contra os reformados depois de Calvino, um interes-
se por esse período precisa ser despertado em solo brasileiro a fim de que se 
conheça a riqueza de um período que estabeleceu a maior parte do que hoje 
se considera ortodoxia reformada.

87	 MULLER, Richard A. Toward the Pactum Salutis: Locating the Origins of a Concept. Mid-
America Journal of Theology, vol. 18 (2007), p. 11-65.

88	 Ver BEEKE, A busca da plena segurança.
89	 Ver FESKO, John V. Diversity within the Reformed Tradition: Supra- and Infralapsarianism in 

Calvin, Dort, and Westminster. Greenville: Reformed Academic Press, 2003.
90	 Ver MULLER, Post-Reformation Reformed Dogmatics, vols. 1 e 2.
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O fato de os reformados posteriores serem mais claros do que Calvino 
em certos pontos não é demérito para Calvino. Ele foi extraordinário para o 
seu período. Mas o desenvolvimento é uma naturalidade histórica, saudável 
inclusive. Era de se esperar que os sucessores de Calvino fossem muito mais 
precisos e abrangessem questões teológicas não discutidas por Calvino. Isto 
não tira o brilho da obra do reformador genebrino. O que não se pode fazer 
é colocá-lo como parâmetro único do que seja reformado, pois, por estar no 
início da história dessa tradição, há muito que Calvino não define que vem à 
tona em anos seguintes.

Foi a fidelidade a Calvino aliada ao desenvolvimento teológico que per-
mitiu que o nome de Calvino se tornasse importante referência teológica na 
Pós-Reforma até os dias atuais. Os 500 anos do nascimento de Calvino são 
celebrados porque ele é parte de uma tradição maior que perdurou. Não só em 
língua inglesa, mas também na língua portuguesa, tem aumentado o número de 
obras de reformados do referido período que demonstram a riqueza teológica 
da tradição reformada. Cabe à geração presente conhecer a tradição como um 
todo, não somente Calvino.

ABSTRACT
In books on the history of Christian thought, one finds frequently the 

thesis that “Calvinists” distorted John Calvin’s theology. Among other argu-
ments, it resorts to the alleged determinism produced by the rearrangement of 
doctrines, the apparent Puritan subjectivism regarding the doctrine of believer’s 
assurance, the conditional character of the covenant of grace as foreign to 
Calvin, and the assertion that Protestant scholasticism produced an arid, rigid 
theology. Such arguments, despite having been targeted by critics, are still 
reproduced in textbooks in Brazil. They tend to corroborate a negative image 
of the post-Reformation period. Recent research has reevaluated the period, 
answering each one of the arguments above and conveying a more balanced 
perspective of seventeenth-century Reformed theology. In order to appreciate 
post-Reformation theology, it is necessary to abandon the idea that Calvin is 
the only parameter for orthodoxy and to understand the aspect of continuity 
between Calvin and later Reformed thinkers, besides the development that 
they brought to the Reformed tradition.

KEYWORDS
John Calvin; Puritanism; Post-Reformation; Protestant Scholasticism; 

Limited atonement; Assurance of salvation; Christ’s active obedience; Covenant 
of works.
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O Interesse de Calvino pela Literatura Sapiencial
Daniel Santos Jr.*

Resumo
Este artigo investiga a utilização e o interesse de Calvino pela literatura 

sapiencial do Antigo Testamento, tentando identificar um perfil exegético que 
governe tal uso. Evitando apresentar uma simples lista de ocorrências em forma 
de índice de citações, o artigo se propõe a identificar padrões de interesse e uso 
que o reformador manifesta à medida que constrói seu argumento teológico 
nas Institutas. O presente estudo visa contribuir para um despertamento do 
interesse pela literatura sapiencial do Antigo Testamento, um interesse guiado 
pelo perfil exegético do grande reformador de Genebra.

Palavras-chave
Literatura sapiencial; Calvino; Intertextualidade.

Introdução
A seção do cânon designada como literatura sapiencial inclui os livros 

de Jó, Provérbios e Eclesiastes. O propósito deste breve estudo é fazer um 
levantamento ilustrativo do interesse e abordagem utilizados pelo reformador 
em relação a esse gênero literário, ao invés de explorar o tema exaustivamente. 
Os exemplos são retirados principalmente das Institutas.1 Evitando apresentar 

*	 O autor é professor de Antigo Testamento no Centro Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew 
Jumper e na Universidade Presbiteriana Mackenzie, tendo já contribuído com outros artigos para Fides 
Reformata. É doutor em estudos teológicos no Antigo Testamento pela Trinity Evangelical Divinity 
School (2006), mestre em estudos exegéticos no Antigo Testamento pelo Covenant Theological Semi-
nary (2000), membro do conselho regional da Langham Partnership International na América Latina e 
delegado do Brasil no Congresso de Lausanne 2010 em Cape Town.

1	 Todas as referências às Institutas são feitas a partir de: CALVIN, John, The Institutes of the Christian 
Religion. Trad. Ford Lewis Battles. Grand Rapids: Westminster Press, 1965. As citações seguem o padrão 
livro-capítulo-seção (e.g., I.13.7), sendo as traduções, quando fornecidas, do próprio autor deste estudo.
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uma simples lista de ocorrências, o estudo se propõe a identificar padrões de 
interesse e uso que o reformador manifesta à medida que constrói seu argu-
mento teológico em sua obra magna. O estudo visa despertar o interesse pela 
literatura sapiencial do Antigo Testamento, um interesse guiado pelo perfil 
exegético dos reformadores. 

De maneira geral, os reformadores não fizeram grandes contribuições 
para um estudo mais detalhado e aprofundado dos livros sapienciais. As poucas 
referências a eles são na verdade citações de textos isolados para compor um 
argumento já fundamentado em outros lugares do cânon. O próprio Calvino 
não chegou a escrever comentários sobre quaisquer desses três livros. No caso 
do livro de Jó, há somente uma coletânea de sermões sobre algumas passagens 
selecionadas.

Parte do silêncio observado no estudo dos livros sapienciais do Antigo 
Testamento tem a ver com a natureza desses livros – eles são, à primeira vista, 
despidos de uma conexão direta e explícita com o restante do cânon. Como 
contornar, por exemplo, o fato de o livro de Provérbios não fazer nenhuma 
referência sequer aos patriarcas, ao Sinai, à lei mosáica, ao tabernáculo, ao 
sacerdócio, aos profetas, ao cativeiro babilônico ou ao retorno do exílio? É 
possível contornar esse fato, mas é importante que haja maior interesse em 
desvendar tal mistério e formular uma abordagem teológica que sincronize a 
teologia dos livros sapienciais com a teologia com a qual já estamos tão fa-
miliarizados no restante do cânon. Rompendo com esse cômodo desinteresse, 
Calvino recorre a porções de Provérbios, por exemplo, para fundamentar e 
demonstrar questões prementes como a divindade e a eternidade de Cristo. 
Dentre tantos outros textos das Escrituras, o reformador utiliza não apenas 
versos isolados de Provérbios, mas também argumentos longos e complexos 
encontrados no livro. Para uma análise mais coerente do uso que ele faz, pre-
cisamos rever abreviadamente alguns traços peculiares da literatura sapiencial.

1.	ALGUMAS características peculiares da literatura 
sapiencial

O gênero literário encontrado nos livros de Jó, Provérbios e Eclesiastes 
é especial para nossa investigação por causa de dois elementos pelo menos: o 
elemento transcultural e o elemento a-histórico.

A primeira característica peculiar da literatura sapiencial no Antigo 
Testamento é a sua interface transcultural. Ao ler qualquer um dos livros sa-
pienciais, os valores e princípios estritamente culturais do judaísmo primitivo 
não se interpõem entre o leitor e o texto; antes, cada leitor em sua respectiva 
cultura se sente como se estivesse lendo algo escrito para sua cultura. O caráter 
trascultural da sabedoria do Antigo Testamento, especialmente sua suposta 
conexão com a literatura de instrução do Egito, foi estabelecido desde que E. 
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A. W. Budge publicou os famosos Ensinamentos de Amenemope.2 Entretanto, 
a sabedoria de Israel é única quando estabelece o temor do Senhor como sua 
fonte (Pv 1.7; 9.18; Jó 28.28; cf. Ec 12.13-14), e é esse conceito, como Nel 
defende,3 que representa o princípio religioso central na literatura sapiencial. 
Além do mais, já que as leis, os hinos e outros tipos de literatura de Israel 
também manifestam conexões com o antigo Oriente Próximo, essas conexões 
não podem ser vistas como as únicas marcas distintivas da literatura sapiencial. 

Como já mencionamos anteriormente, o preço inicial dessa perspectiva 
teológica dos livros sapienciais é o quase absoluto silêncio com respeito aos 
personagens e eventos característicos da história da redenção. A razão subja-
cente a essa perspectiva não pode de modo algum ser subestimada e tratada 
como uma versão mais leve e ingênua de um assunto que a lei, os profetas e 
os evangelhos trataram com a devida seriedade. Se tomarmos como exemplo 
o relato da criação, o discurso da Sabedoria no livro de Provérbios lança os 
fundamentos para o entendimento mais detalhado de como Cristo participou 
do ato criador (cf. Pv 8.22-32). As informações contidas nesse trecho das Es-
crituras e a maneira como elas são apresentadas revelam esse aspecto do ato da 
criação com um nível de detalhes que nenhum outro livro do cânon apresenta. 
O prólogo do Evangelho de João, por exemplo, parafraseia essa mesma ver-
dade dizendo que “por meio dele foram feitas todas as coisas” (Jo 1.3). Nem 
mesmo o relato da criação no livro de Gênesis dedica uma atenção específica 
e explicita à participação do Verbo no ato da criação como o faz Provérbios.4 
Logo, a constatação de que a literatura sapiencial contém um visual teológico 
despido dos elementos comumente encontrados no restante do cânon não faz de 
Jó, Provérbios e Eclesiastes livros com menor valor na formulação teológica. 
O propósito desse visual teológico era, na verdade, tornar o temor do Senhor 
acessível a outros povos, ou seja, fazer desses livros a porta de entrada para 
o “estrangeiro” ter acesso ao Deus de Israel. Como veremos adiante, Calvino 
parece ter percebido isto e utiliza exatamente essa passagem de Provérbios 8 
para formular um de seus argumentos.

2	 BUDGE, E. A. W. Facsimiles of Egyptian Hieratic Papyri in the British Museum. 2d series. 
London: British Museum, 1923, placas I-XIV.

3	 NEL, P. J. The Structure and Ethos of the Wisdom Admonitions in Proverbs. BZAW 158 (Berlin 
and New York: de Gruyter, 1982), p. 127.

4	 O debate que tenta definir e entender interferências questionáveis da literatura sapiencial em 
outras partes do Antigo Testamento pode ser acompanhado em  EMERTON, J. A. Wisdom. In: Ander-
son, G. W. (Org.). Tradition and Interpretation: Essays by Members of the Society for Old Testament 
Study. Oxford: Claredon, 1979, p. 221; GORDON, R. P. A House Divided: Wisdom in Old Testament 
Narrative Traditions. In: DAY, J.; GORDON, R. P.; WILLIAMSON, H. G. M. (Orgs.). Wisdom in Ancient 
Israel: Essays in Honour of J. A. Emerton. Cambridge: Cambridge University Press, 1995, p. 94-105; 
SOGGIN, J. A. Amos and Wisdom. In: Ibid., p. 119-23; MACINTOSH, A. A. Hosea in the Wisdom 
Tradition: Dependence and Independence. In: Ibid., p. 133-41; MCKANE, W. Jeremiah and the Wise. 
In: Ibid., p. 142-52; MASTIN, B. A. Wisdom and Daniel. In: Ibid., p. 161-69.
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O segundo elemento característico da literatura sapiencial é o seu des-
vencilhamento de eventos e personagens centrais da história da redenção. A 
esse respeito, Murphy observa: “Uma das características mais intrigantes dessa 
literatura é a ausência daquilo que alguém consideraria como tipicamente 
israelita ou judaico. Não há nenhuma menção às promessas aos patriarcas, ao 
Êxodo e a Moisés, à aliança e ao Sinai, à promessa a Davi (2 Sm 7) e assim 
por diante”.5 À primeira vista essa afirmação pode parecer contraditória, já 
que os livros de Provérbios e Eclesiastes iniciam apresentando o autor como 
um personagem histório deveras conhecido em Israel e, no caso de Jó, um 
personagem histórico conhecido em “todo o oriente” (Jó 1.3). Entretanto, o 
desvencilhamento histórico referido acima tem a ver com a mensagem do 
livro: os argumentos e as idéias apresentados nesses livros não estão ligados 
a nenhum momento histórico específico. 

Quando a descrição dos cenários e situações é feita em forma poética, o 
elemento determinante para a compreensão parece não se tornar obsoleto ou 
anacrônico. Recordo-me de uma estratégia bem sucedida de alguém que trans-
formou num adesivo o pequeno provérbio “a sanguessuga tem duas filhas: dá 
e dá” (Pv 30.15). Na ocasião, havia sido instalada uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito para investigar o superfaturamento na aquisição de ambulâncias 
– o apetite da corrupção política parecia não ter fim. A CPI foi ironicamente 
denominada “CPI dos sanguessugas”. Ao se transformar aquele pequeno pro-
vérbio em um adesivo automotivo, o provérbio originalmente formulado por 
Agur reteve seu elemento determinante mesmo quando transportado para um 
contexto distinto do original. Atraídos pela palavra que se tornou manchete 
(sanguessugas), os leitores brasileiros do século 21 puderam se beneficiar da 
mesma mensagem central sobre a qual Agur construiu seu provérbio, a saber, 
que o apetite de algumas pessoas parece não ter fim. É esse tipo de desvencilha-
mento histórico que observamos na literatura sapiencial do Antigo Testamento.6   

5	 MURPHY, R. E. The Tree of Life: An Exploration of Biblical Wisdom Literature (Grand Rapids: 
Eerdmans, 1994, p. 1.

6	 Sugiro algumas leituras que poderão expandir o tema na direção iniciada nesse parágrafo: 
FOX, Michael V. Time to Tear Down & Time to Build Up: A Rereading of Ecclesiastes. Grand Rapids: 
Eerdmans, 1999; HARRISON, R. K. Introduction to the Old Testament: with a comprehensive review 
of Old Testament studies and a special supplement on the Apocrypha. Grand Rapids: Eerdmans, 1985; 
WEEKS, Stuart, Early Israelite Wisdom. Oxford: Oxford University Press, 1999; KIDNER, Derek. 
The Wisdom of Proverbs, Job & Ecclesiastes: An Introduction to Wisdom Literature. Downers Grove, 
Ill.: InterVersity Press, 1985; PERDUE, Leo G. Wisdom & Creation: the theology of wisdom literature. 
Nashville: Abingdon Press, 1994; MURPHY, The Tree of Life; BAKER, David W.; ARNOLD, Bill T. 
(Orgs.). The Faces of Old Testament Studies: A Survey of Contemporaries Approaches. Grand Rapids: 
Baker Books, 1999; WHYBRAY, R. N. Wisdom in Proverbs: the concept of wisdom in Proverbs 1-9.45. 
London: SCM Press, 1967; MURPHY, Roland E. Ecclesiastes. Dallas: Word Books Publishers, 1992.
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2. Dois tipos de uso da literatura sapiencial
A natureza dos textos sapienciais varia de livro para livro (dentro desses 

três) e às vezes dentro do mesmo lívro encontramos dois tipos diferentes de 
textos. A compreensão exata dessa diferença será fundamental para entender-
mos o uso que Calvino faz dos textos sapienciais. A essência dessa diferença 
pode ser ilustrada e melhor compreendida se pensarmos na diferença entre 
uma peça de lego e uma peça de quebra-cabeça. 

2.1 Usando as Escrituras como peças de um lego
Uma peça de lego é utilizada dentro de padrões pré-estabelecidos de ta-

manho e forma de encaixe. Uma peça de lego só pode ser encaixada em outra 
se o padrão de encaixe for o mesmo. Obedecida essa regra básica, é possível 
fazer uso das peças de um lego para construir praticamente qualquer coisa. 
Assim sendo, o processo de construção com legos tem duas etapas: a compati-
bilidade do encaixe e a quantidade de sobreposição de um lego sobre o outro. 
Num lego de seis pinos, por exemplo, podemos unir duas peças encaixando 
apenas três pinos, obtendo assim uma forma desejada.

O caso de Provérbios 10.7 pode ser um bom exemplo dessa primeira 
categoria. Quando ilustra a diferença do destino do justo em relação ao ímpio, 
Calvino constrói um argumento para demonstrar o destino dos santos no Antigo 
Testamento com textos como “Preciosa é aos olhos do Senhor a morte dos seus 
santos” (Sl 116.15), junto com “Ele guarda os pés dos seus santos, porém os 
perversos emudecem nas trevas da morte” (1 Sm 2.9). O texto de Provérbios 
10.7: “A memória do justo é abençoada, mas o nome dos perversos cai em 
podridão”, vem apenas expandir e ilustrar um tema já fundamentado em outras 
seções da Escritura. A característica desse uso em particular é um exemplo 
claro daquilo que podemos fazer com uma peça de lego. Após ter respeitado 
os princípios básicos de encaixe, o texto pode ser utilizado para construir um 
argumento em direção bastante diferente daquela proposta originalmente pelo 
autor daquele provérbio em particular. No caso de Provérbios 10.7, os pontos 
de encaixe principais são os termos “justo” e “perverso”, criando um contexto 
de comparação baseado no contraste – aquilo que é aplicado ao justo não se 
aplica ao perverso. Uma vez que nos certificamos da compatibilidade do encai-
xe, partimos para a decisão da quantidade  de sobreposição que será utilizada. 

Os termos “memória” (do justo) e “nome” (dos ímpios) estão sendo 
utilizados por Calvino de maneira mais abstrata, explorando o precioso valor 
pedagógico de uma boa comparação. Ou seja, não há como dizer que o autor 
daquele provérbio estava necessariamente pensando em questões soterioló-
gicas, nem mesmo no livro de Provérbios como um todo. Assim, o ponto de 
encaixe se restringe ao contexto de comparação geral do provérbio. Quando 
comparamos os elementos contidos nos outros textos selecionados, os pontos 
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de encaixe respeitam esse contexto de comparação. No caso de 1 Samuel 2.9, 
“santos” e “perversos” se encaixam perfeitamente com “justos” e “perversos”, 
enquanto que os demais elementos permanecem num nível de comparação 
mais abstrato. No caso do Salmo 116.15, apena um elemento de encaixe foi 
utilizado – “justo”. Não há realmente nenhuma relação direta entre os demais 
elementos. A “memória” (Pv 10.7) não se encaixa com os “pés” (1 Sm 2.9), 
que também não se encaixam com a “morte” (Sl 116.15), mas todos os três 
substantivos contribuem para uma descrição comparativa associada ao “justo”, 
enquanto que “nome” e “mudez” contribuem para uma descrição comparativa 
associada aos ímpios.

Mesmo não podendo encaixar esses elementos de maneira direta e literal, 
uma figura geométrica pode ser montada com apenas dois encaixes. De igual 
modo, Calvino também monta um argumento que respeita o contexto de com-
paração “justo-ímpio” e explora de maneira figurada os aspectos que não se 
encaixariam. O resultado final pode ser claramente percebido: a relação entre 
“memória/pés/morte” se torna evidente com base não nos textos isolados, mas 
na forma final do argumento construído por Calvino.

Essa primeira natureza da literatura sapiencial não pode se confundida 
com aquilo que há décadas tem sido referido como “autonomia semântica” das 
palavras de um texto – um esforço velado para banir a intenção do autor.7 Na 
verdade, esta primeira utilização da literatura sapiencial não vale nem mesmo 
para o livro de Provérbios como um todo. Os primeiros nove capítulos do 
livro são longos discursos da Sabedoria, com cenários mais elaborados que 
não podem ser reduzidos numa única sentença, como é o caso de Provérbios 
16.1. Isso significa que a utilização referida acima só funciona com um texto 
cuja estrutura pode ser compactada em um versículo apenas. De maneira geral, 
os provérbios contidos na seção que vai de 10.1 a 29.27 são em sua grande 
maioria construídos para uma utilização do tipo peças de lego. Os capítulos 
10.1 a 22.16, por exemplo, contém 375 provérbios, todos (exceto um, Pv 19.7) 
construídos em apenas uma linha que é dividida em dois versetes.

Os exemplos do uso que Calvino faz dessa seção de Provérbios e de partes 
de Eclesiastes são muitos, como um índice de citações bíblicas de qualquer 
tradução das Institutas pode demonstrar. Dentre os padrões que mais se repe-
tem, listamos alguns a seguir:

a.	 Eclesiastes 12.7: “... e o espírito volte a Deus que o deu”. Calvino cita 
esta passagem para construir seu argumento que explica a distinção 
entre os termos espírito e alma quando aparecem juntos no mesmo 
texto ou isoladamente. Embora o texto de Eclesiastes nem sempre 
seja construído em pequenas sentenças como nesse caso, o exemplo 

7	 Cf. HIRSCH, E. D. Validity in Interpretation. New Haven: Yale University Press, 1967, p. 7-23.
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é imediatamente associado com um texto do Novo Testamento (Lc 
26.46; At 7.59).8

b.	 Provérbios 20.12:  “O ouvido que ouve e o olho que vê, o Senhor os 
fez tanto um como o outro”. Calvino também cita com frequência 
passagens de estrutura compacta como essa, juntamente com paralelos 
dentro do próprio livro, antes de usá-las numa argumemtação. Neste 
caso em particular, ele usa com Provérbios 21.1: “Como ribeiros de 
águas assim é o coração do rei na mão do Senhor; este, segundo o seu 
querer, o inclina”.9

c.	 Jó 28.28 – Provérbios 1.7 (Sl 111.10): um uso bastante instrutivo é 
aquele em que Calvino mapeia o tratamento de um tema em diversos 
livros sapienciais e usa tal mapeamento para interpretar um texto 
fora do livros sapienciais. Nesse caso, ele define o duplo sentido da 
expressão “temor do Senhor”, já que Deus tem o direito de ser reve-
renciado como “pai” e “senhor”.10 Segudo Calvino, ao pai devemos 
a honra e ao senhor o temor.

2.2	 Usando as Escrituras como peças de um quebra-cabeça
Uma peça de quebra-cabeça é, de igual modo, utilizada dentro de padrões 

pré-estabelecidos de tamanho e forma de encaixe. Talvez mais do que o lego, 
as peças de um quebra-cabeça são criteriosamente regidas pelo tamanho das 
peças e a forma que elas assumem em cada um dos seus lados. As variáveis 
envolvidas nas peças são enormes, mas há algo característico da peça de um 
quebra-cabeça que não está presente no lego, a saber, a imagem final a ser ob-
tida. No caso do quebra-cabeça, além da complexidade e da rigidez das regras 
de encaixe, devemos ainda atentar para a imagem final que está sendo contruída 
na superfície. Em alguns casos pode até ser possível coincidir todos os encaixes 
de uma peça do quebra-cabeça, mas a imagem impressa na superfície denuncia 
o uso irregular daquela peça naquele local. Em outras palavras, o encaixe não 
é tudo. Haverá casos até de ter que “forçar” uma peça (pode acontecer com 
quebra-cabeça muito antigo ou muito novo) em um determinado local por 
causa da inquestionável evidência proporcionada pela imagem na superfície.

Um bom exemplo desse uso é a utilização que Calvino faz dos discursos 
da Sabedoria em Provérbios. Quando tratando da eterna divindade do Filho 
(I.13.7), os textos sapienciais são utilizados como estrutura principal do argu-

8	 CALVINO, Institutas, I.15.2. O mesmo acontece em II.2.10, onde Provérbios 3.34 é citado em 
paralelo com Tiago 4.6. 

9	 CALVINO, Institutas, II.4.7.
10	 Ibid., III.2.26. Cf. também III.4.32.
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mento que comprova essa divindade. O trecho de Provérbios de onde Calvino 
retira sua argumentação está fortemente vinculado a uma figura mais complexa 
da Sabedoria retratada como uma mulher que discursa aos insensatos. A esse 
respeito Calvino postula inicialmente que a palavra de Deus apresentada a nós 
nas Escrituras não deve ser compreendida como algo etéreo, que, uma vez 
fora de Deus, se propaga e desvanece no ar. Antes, “a Palavra significa uma 
sabedoria eterna, residindo com Deus, de onde procedem tanto os oráculos 
como as profecias”.11 Calvino irá tentar comparar a eternidade da sabedoria 
descrita em Provérbios 8 com a eternidade do Verbo (Cristo). 

Para que essa comparação aconteça, três pontos importantes são levados 
em consideração: 1) o Verbo  é uma sabedoria eterna, 2) o Verbo é uma sa-
bedoria eterna que reside com Deus e 3) o Verbo eterno que reside com Deus 
é a fonte de todas as profecias e oráculos contidos nas Escrituras. Calvino 
parece não ter a menor dúvida de que o texto de Provérbios 8 esteja falando 
realmente do Verbo de Deus, mas monta seu argumento para demonstrar a 
divindade do Verbo com base na divindade daquele que fala em Provérbios 
8. Além disso, ele cita o prólogo do Evangelho de João para fundamentar sua 
conclusão dentro de um escopo mais amplo do progresso da redenção, ou seja, 
ele acredita que essa identificação da Sabedoria de Provérbios e o Verbo não 
é algo criado por ele. A utilização que Calvino faz de Provérbios 8 ilustra um 
modelo diferente de aplicação, um modelo que lança mão de uma parábola 
completa. Ao comparar o Verbo com a sabedoria de Provérbios 8, Calvino 
preserva e depende das figuras e aspectos previamente explorados no discurso 
figurado da Sabedoria:

22 O SENHOR me possuía no início de sua obra, antes de suas obras mais anti-
gas. 23 Desde a eternidade fui estabelecida, desde o princípio, antes do começo 
da terra. 24 Antes de haver abismos, eu nasci, e antes ainda de haver fontes 
carregadas de águas. 25 Antes que os montes fossem firmados, antes de haver 
outeiros, eu nasci. 26 Ainda ele não tinha feito a terra, nem as amplidões, nem 
sequer o princípio do pó do mundo. 27 Quando ele preparava os céus, aí estava 
eu; quando traçava o horizonte sobre a face do abismo; 28 quando firmava as 
nuvens de cima; quando estabelecia as fontes do abismo; 29 quando fixava ao 
mar o seu limite, para que as águas não traspassassem os seus limites; quando 
compunha os fundamentos da terra; 30 então, eu estava com ele e era seu arquiteto, 
dia após dia, eu era as suas delícias, folgando perante ele em todo o tempo; 31 
regozijando-me no seu mundo habitável e achando as minhas delícias com os 
filhos dos homens (Pv 8.22-31).

Como podemos ver, o discurso trata de diversos assuntos enquanto 
constrói o argumento principal que é a eternidade da Sabedoria. Contudo, 

11	 CALVINO, Institutas, I.13.7.

Fides_v14_n2_miolo.indd   40 21/06/2010   09:06:28



FIDES REFORMATA XIV, Nº 2 (2009): 33-46

41

para que Calvino possa comparar a Sabedoria com o Verbo (Cristo), ele terá 
que agregar todas as ramificações do argumento como ele se encontra no 
discurso de Provérbios. O primeiro passo, então, se dá com a identificação 
direta da Sabedoria com o Verbo – “o Verbo significa uma sabedoria eterna”, 
diz Calvino.12 Duas peças de um grande e complexo quebra-cabeça foram 
encaixadas. Qual a justificativa para essa conexão? Será que o restante das 
Escrituras apoiaria esse encaixe que acabou de ser feito? Neste mesmo trecho 
das Institutas Calvino dá o segundo passo e cita 1 Pedro 1.10-11, dando a 
entender que o “Espírito de Cristo”, que possibilitou aos profetas testificarem 
de antemão sobre os sofrimentos do Filho, é a própria sabedoria que fala em 
Provérbios 8. “Na verdade”, diz Calvino, “porque Cristo não tinha ainda 
sido manifestado, é necessário entender o Verbo com gerado do Pai antes 
do tempo. Mas se aquele Espírito, cujos órgãos eram os profetas, era o Es-
pírito do Verbo, podemos inferir sem a menor sombra de dúvida que ele era 
verdadeiramente Deus”.13 Além disso, Calvino também cita João 1.1-3 para 
confirmar a participação do Verbo no ato da criação. De igual modo, João 
5.17 é citado para comprovar que desde o princípio o Verbo tem trabalhado 
com o Pai. É curioso que em seu comentário de 1 Coríntios Calvino não faz 
a mesma associação da sabedoria de Deus com o Verbo, da maneira como 
ele o faz aqui. Comentando 1 Coríntios 1.21, ele interpreta a “sabedoria de 
Deus” como a obra da criação que espelha o caráter do seu criador.14 Assim 
sendo, o uso desse discurso da sabedoria demonstra uma utilização do tipo 
“peças de quebra-cabeça”, no qual a imagem final (e original) obtida pelas 
peças individuais controla o uso e aplicação em contextos diferentes daquele 
originalmente idealizado pelo autor. Observar esse tipo de uso nas Institutas 
é ainda mais relevante já que a natureza apologética do seu argumento per-
mitiria uma citação aleatória de textos bíblicos. 

Outro exemplo desse tipo de utilização é encontrado no prefácio de-
dicado ao rei da França, no qual Calvino se opõe ao mau uso de Provérbios 
22.28: “Não removas os marcos antigos que puseram teus pais”. Aqueles 
que se opunham ao ideal dos reformadores citavam esse provérbio contra os 
reformadores, acusando-os de remover os marcos estabelecidos pelos pais da 
igreja.15 Inicialmente, o argumento parece preservar a mensagem central do 
provérbio, já que o ato de remover conceitos e tradições pré-estabelecidos 
pode ser observado no ideal protestante. Entretanto, Calvino argumenta que 
se os seus oponentes realmente estivessem observando o contexto mais amplo 

12	 Ibid.
13	 Ibid.
14	 CALVINO, First Corinthians, p. 19.
15	 CALVINO, Institutas, p. 69. 
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daquela aplicação do provérbio (a imagem na superfície do quebra-cabeça), eles 
veriam que o uso era incoerente. “Se eles gostam tanto de alegorizar”, pergunta 
Calvino, “por que não consideram os apóstolos como os ‘pais’ cujos marcos 
não deveríamos remover? Jerônimo interpretou esse verso desta meneira e eles 
reconheceram isto em seus cânones”.16 Observe, então, que o uso que Calvino 
faz de Provérbios 22.28 não prescinde da atenção ao contexto maior gerado 
pela aplicação do provérbio. Ao que tudo indica, seus oponentes pareciam estar 
colocando muita ênfase na expressão “remover”, à custa de uma interpretação 
mais alegórica do termo “pais”. Todavia, a definição de quem são os “pais” 
parece ser tão importante quanto a definição do que significa “remover”. Ao 
propor que os “pais” fossem identificados com os “apóstolos”, Calvino oferece 
ao rei da França uma perspectiva para ler a tarefa dos reformadores não como 
uma remoção de marcos antigos, mas sim de restauração desses marcos às 
suas posições originais.

No final desse prefácio ao rei, Calvino encerra suas palavras orando para 
que o Senhor, rei dos reis, estabeleça o trono do rei da França em justiça e 
equidade, citando nesse ponto Provérbios 25.5: “Tira o perverso da presença 
do rei, e o seu trono se firmará na justiça”.17 Embora pareça um uso isolado, 
a seção iniciada no capítulo 25 de Provérbios é composta de provérbios de 
Salomão escolhidos a dedo pelos homens de Ezequias (cf. Pv 25.1), visando 
possivelmente a compilação de um material mais focado nos assuntos da corte. 
Quando analisamos o conteúdo desta seleção feita pelos homens de Ezequias, 
devemos concordar com Fox de que os textos citados nessa seleção não falam 
somente de reis ou do expediente de seus palácios, mas sim de uma palavra 
para esses reis e seus respectivos contextos.18 Alem disso, conforme Weeks 
demonstrou, estas passagens não representam nem a maioria daquilo que Pro-
vérbios discute em seu todo, nem a ênfase principal do livro. “Se a pergunta 
fosse ‘a literatura sapiencial está interessada em reis e palácios?’ então a res-
posta seria com certeza ‘sim’: tanto a literatura sapiencial anterior e posterior, 
bem como a pós-exílica,  demonstram tal interesse, embora nenhuma delas 
dedique muito espaço a isto”.19

3. O caso de Jó 5.17: O discurso de Elifaz
Os discursos dos amigos de Jó são vistos pelo próprio Deus com tendo 

contruído uma imagem final no “quebra-cabeça” que não correspondia à 

16	 Ibid., p. 70.
17	 CALVINO, Institutas, p. 80.
18	 FOX, Michael V. The Social Location of the Book of Proverbs. In: FOX, M. V. et al. (Orgs.). 

Texts, Temples, and Traditions: A Tribute to Manahem Haran. Winona Lake: Eisenbrauns, 1996, p. 227-
39.

19	 WEEKS,  Early Israelite Wisdom, p. 55.
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verdade: “Tendo o Senhor falado estas palavras a Jó, o Senhor disse também 
a Elifaz, o temanita: A minha ira se acendeu contra ti e contra os teus dois 
amigos; porque não dissestes de mim o que era reto, como o meu servo Jó” 
(Jó 42.7). Embora Elifaz, Bildade e Zofar tenham conseguido uma arrumação 
alternativa para montar o quebra-cabeça que explicasse o sofrimento de Jó, 
o quadro final pintado por eles não correspondia à verdade, diz o Senhor. É 
curioso observar que a perspectiva apresentada pelo Senhor no final do livro 
não qualifica o critério de avaliação daquilo que os amigos falaram como 
“uma péssima explicação do que acontecia com Jó”, mas sim de “palavras 
injustas a meu respeito [do Senhor]”! Ou seja, mesmo que lançássemos mão 
do argumento de que toda verdade é verdade de Deus, não poderíamos usá-lo 
aqui, já que aquilo que foi dito a respeito de Deus não era reto. Sendo assim, 
Calvino concentra suas citações em Jó especialmente nos discursos de Jó e do 
próprio Deus (o que inclui também a palavra do narrador na introdução e 
conclusão do livro).

No caso de Jó 5.17, todavia, a utilização feita por Calvino é difícil de ser 
sincronizada com aquilo que observamos até este ponto do estudo.20 Nesse 
contexto, Calvino explica a distinção entre o castigo de Deus em vingança e 
o castigo que visa correção. Fique isso bem claro desde o início: a dificulda-
de de sincronização não é com o princípio explicado por ele; eu creio que a 
distinção é pertinente e verdadeiramente bíblica. A dificuldade está nos textos 
utilizados para fundamentar sua explicação. Provérbios 3.11-12 e Hebreus 
12.5-6 estão indubitavelmente tratando do mesmo tema, compartilhando a 
mesma perspectiva e são exemplos perfeitos da utilização do tipo de peças 
de quebra-cabeça. Jó 5.17, contudo, esbarra no princípio da imagem final do 
quebra-cabeça. Conforme já mencionamos, o Senhor não achou que o discurso 
dos três amigos de Jó tivesse comunicado a idéia correta a seu respeito (Jó 42.7). 
Uma alternativa para a utilização do discurso de Elifaz seria usá-lo como se 
fosse um provérbio de estrutura compacta, fazendo uso apenas da idéia geral 
proposta no texto. Assim, as nuanças negativas do discurso de Elifaz poderiam 
ser compensadas com os demais textos do cânon que tratam do mesmo assunto. 
Esta alternativa vai de encontro a um obstáculo a meu ver intransponível: Jó 
5.17 não é um texto do tipo “provérbios compactos”. 

Um levantamento da utilização do livro de Jó nas Institutas revela um 
parcial distanciamento do discurso dos amigos de Jó, especialmente em cita-
ções em que a passagem utilizada será o elemento principal na argumentação.

20	 CALVINO, Institutas, III.4.32.
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Trecho dos amigos de Jó Texto bíblico Trecho nas Institutas
1.6 1.14.17; 1.14.19; 1.18.1
1.12 1.14.17; 1.17.7; 2.4.2
1.17 2.4.2
1.21 1.17.8; 1.18.1; 1.18.3; 2.4.2
2.1 1.14.17; 1.14.19; 1.18.1
2.6 1.14.17
3.9 3.12.1

Elifaz

4.17-20 3.12.1
4.19 1.15.1; 1.15.2; 3.17.9
5.13 1.5.8; 3.12.1
5.17 3.4.32
7.5 1.1.3
7.8 4.17.23
9.2 2.7.5; 3.12.2
9.5-6 3.12.1
9.20 3.12.5
10.15 3.14.16
12.18 4.20.28
12.20 2.2.17; 2.4.4
12.24 1.18.2; 2.4.4; 3.21.2
13.15 2.10.19; 3.2.21
13.28 1.1.3
14.4 2.1.5; 3.12.5
14.5 1.16.9
14.17 3.4.29
14.26 3.14.19

Elifaz 15.15-16 3.12.1; 3.12.5
Bilbade 18.17 2.11.2

19.25-27 3.25.4
Zofar 20.3 1.17.2; 3.1.4
Eliú 25.4-5 2.7.5; 3.12.1;  2.14.9; 3.17.9

26.6 3.12.1
26.14 1.17.2
28.21 1.17.2
28.28 1.17.2; 3.2.26
38.1ss 1.1.3
41.11 3.14.5
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No caso do longo discurso de Eliú (Jó 32-37), a admoestação encontrada 
em Jó 42.7 parece não incluí-lo na categoria daqueles que “não disseram de 
mim o que era reto, como o meu servo Jó”. A única admoestação que poderia 
ser aplicada a Eliú seriam as palavras iniciais de Deus em Jó 38.2: “Quem é 
este que escurece os meus desígnos com palavras sem conhecimento?”, já que o 
discurso de Deus põe um ponto final na fala interminável de Eliú. Mesmo que 
não tivéssemos nenhuma referência ao discurso de Eliú, o conteúdo daquilo 
que ele falou não difere em quase nada daquilo que os demais amigos de Jó 
falaram. Assim, o que vale para os três amigos deve valer também para Eliú. 
Em seus sermões sobre o livro de Jó, Calvino não comenta Jó 42.7. Será que 
a admoestação de Jó 42.7 se aplica apenas àquilo que foi falado a respeito de 
Jó? Em outras palavras, será que as palavras de Elifaz e seus dois amigos, se 
aplicadas a outra situação, seriam de igual modo reprovadas por Deus?

Conclusão 	
O uso e a motivação de Calvino em utilizar porções das Escrituras de 

maneira meticulosa e informada deveriam servir como uma inspiração para os 
pastores e líderes de nossa época. A linguagem exegética das Institutas revela 
um vasto conhecimento do todo das Escrituras e a maneira como os detalhes se 
conectam para a formação de doutrinas que sejam biblicamente comprovadas. 
A distinção entre o lego e o quebra-cabeça deveria nos deixar sempre atentos 
ao modo como usamos as Escrituras em nossos sermões. O caso do discurso 
de Elifaz levanta uma questão muito mais séria do que imaginamos, ao mesmo 
tempo em que revela uma prática mais comum do que gostaríamos de ver, a 
saber, a reutilização das Escrituras. A reutilização das Escrituras dentro do 
próprio cânon, feita pelos autores biblicos, é comumente chamada de intertex-
tualidade e deve ser recebida pela igreja como palavra inspirada e inerrante. 
O apóstolo Pedro faz a reutilização de Joel 2.18 em seu discurso em Atos 2, 
interpretando o evento ocorrido no dia de Pentecostes com os olhos proféticos 
do profeta Joel. A reutilização das Escrituras fora do cânon, feita por autores 
que não são os autores usados na composição do cânon, deve ser recebida 
pela igreja depois de investigar o interesse e a natureza dessa reutilização. 
No caso da reutilizção feita por Calvino de Jó 5.17, seu interesse é legítimo e 
oportuno, pois explica um tema defendido em outras porções das Escrituras. 
Quanto à natureza da sua reutilização, desencorajo imitações, já que o nível de 
conhecimento das Escrituras em nossos dias não se compara àquele observado 
na exegese de Calvino. Logo, o resultado pode ser desastroso. 

Abstract
This article investigates the usage and motivation of John Calvin regarding 

the wisdom literature in the Old Testament, aiming to identify an exegetical 
underpinning governing his practice of quoting Scripture. Instead of compiling 
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a simple index of biblical passages, this study is after paradigms in the way the 
reformer builds his argumentation in the Institutes. The present study wants to 
make a contribution to the renewal of interest in wisdom literature in the Old 
Testament, an interest that follows some steps of the exegetical outlook of the 
great reformer John Calvin.

KEYWORDS
Wisdom literature; John Calvin; Intertextuality.
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Um Vaso de Barro: A Dimensão Humana  
de João Calvino

Alderi Souza de Matos*

RESUMO
Este artigo aborda uma questão controvertida com respeito ao reformador 

de Genebra – sua personalidade. Desde o século 16, são muitos os escritores 
que têm feito um juízo excessivamente negativo de Calvino, geralmente mo-
tivados por preconceitos ideológicos, e não por uma análise serena e objetiva 
das evidências históricas. Ao mesmo tempo em que reconhece a existência de 
aspectos questionáveis em certas atitudes e ações do ilustre reformador, o autor 
argumenta que são numerosas e significativas as áreas de seu caráter e conduta 
nas quais se percebem traços altamente apreciáveis. Inicialmente, o artigo faz 
um rápido levantamento de algumas avaliações recentes da personalidade de 
Calvino. Em seguida, são abordadas as suas origens familiares, amizades mais 
significativas, vida doméstica, atitude conciliatória e espiritualidade. O texto 
conclui com seções sobre as peculiaridades pessoais de Calvino e uma análi-
se do quadro paradoxal apresentado por ele, no qual conviveram lado a lado 
alguns elementos construtivos e outros preocupantes, buscando-se as causas 
destes últimos. A conclusão é que, pesadas todas as informações disponíveis 
sobre esse complexo personagem, sobressaem extraordinariamente suas ca-
racterísticas e contribuições positivas.

PALAVRAS-CHAVE
João Calvino; Personalidade; Amizades; Vida doméstica; Espiritualidade; 

Vida pessoal.

*	 O autor é professor de teologia histórica no Centro Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew 
Jumper e historiador oficial da Igreja Presbiteriana do Brasil. Obteve o grau de mestre (S.T.M.) na Escola 
Teológica Andover Newton e o grau de doutor em teologia (Th.D.) na Escola de Teologia da Universidade 
de Boston, ambas nos Estados Unidos.
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INTRODUÇÃO
Um aspecto pouco discutido da vida de João Calvino é a sua personali-

dade privada, o seu comportamento no âmbito pessoal e familiar. A atuação 
pública do reformador é objeto de intenso escrutínio por parte dos estudiosos, 
mas pouco se fala sobre ele como pessoa, sobre como agiu na intimidade dos 
seus relacionamentos. Reconhecidamente Calvino tem sérios problemas de 
imagem junto ao público leitor. São muitos os escritores que o caracterizam 
de forma bastante negativa, qualificando-o como um indivíduo frio, insen-
sível e antissocial. Muitos também apontam para suas ações agressivas em 
relação a certas pessoas e grupos em Genebra. Associadas a isso estão suas 
descrições como o tirano ou ditador de sua cidade de adoção, encontradas 
em muitas obras acadêmicas e populares. Mesmo autores que reconhecem as 
contribuições positivas do reformador, tendem a ter uma visão negativa de sua 
personalidade e conduta.

Quanto a esse assunto, três abordagens são possíveis. A primeira procura 
demonizar o reformador, vendo nele toda sorte de coisas condenáveis. Geral-
mente esse ponto de vista está associado a uma visão fortemente negativa da 
teologia calvinista. A outra abordagem, comum entre muitos entusiastas de 
Calvino, é atribuir-lhe somente virtudes e feitos extraordinários, no estilo das 
hagiografias ou vidas dos santos. Uma terceira opção é buscar uma apreciação 
desapaixonada do personagem, reconhecendo que, ao lado de suas inegáveis e 
numerosas realizações, Calvino foi profundamente humano e, por isso mesmo, 
passível de erros e incoerências, tanto quanto de expressões de grande simpa-
tia e afetividade. Seguindo essa terceira linha de raciocínio, o objetivo deste 
artigo é destacar alguns aspectos relevantes dessa questão, visando tornar mais 
equilibrada a avaliação do personagem. 

Não se pretende aqui idealizar a figura de Calvino, admitindo-se que de 
fato existem alguns aspectos preocupantes em sua personalidade e ações. Ao 
mesmo tempo, por uma questão de fidelidade histórica, é necessário reconhecer 
que houve diversos contextos e áreas de sua vida e trabalho nos quais o líder 
reformado revelou atitudes e comportamentos extremamente positivos e cons-
trutivos. Inicialmente é feita uma breve consideração de avaliações recentes 
da personalidade e caráter de Calvino. Após algumas informações sobre suas 
origens familiares, são abordadas algumas áreas nas quais ele se revelou um 
indivíduo sensível, afetuoso e até mesmo caloroso, como suas amizades, vida 
doméstica, atitude conciliatória e espiritualidade. Duas seções adicionais tra-
tam de suas características pessoais e do quadro paradoxal que ele apresenta 
aos estudiosos. Em conclusão, é feita uma avaliação de sua pessoa à luz das 
informações aduzidas.
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1. AVALIAÇÕES DA personalidade de Calvino
Em sua individualidade singular, os seres humanos nascem com carac-

terísticas que os acompanham por toda a vida. Essas peculiaridades resultam 
em parte de fatores genéticos, hereditários, sendo reforçadas ou atenuadas 
pelas influências do meio e as experiências de vida. Enquanto que Martinho 
Lutero ficou conhecido na história como um homem extrovertido, passional 
e efusivo, tornando-se assim muito atraente tanto aos olhos de seus contem-
porâneos quanto de gerações posteriores, Calvino parece ter possuído um 
temperamento tímido, introspectivo, à primeira vista pouco merecedor de 
admiração. Alister McGrath avalia: “... é bastante justo sugerirmos que Cal-
vino não era propriamente uma pessoa agradável, faltando-lhe a perspicácia, 
o humor e a cordialidade que faziam de Lutero uma pessoa tão divertida nas 
rodas que freqüentava”.1

Obviamente, a análise psicológica de qualquer personagem é uma tarefa 
muito difícil, sendo passível de interpretações bastante subjetivas por parte 
dos estudiosos, principalmente quando se trata de um indivíduo complexo 
como o reformador de Genebra. Basil Hall, professor de história da igreja no 
Westminster College, em Cambridge, analisou diversas críticas que têm sido 
feitas à personalidade de Calvino. Henri Daniel-Rops, renomado historiador 
católico, afirmou que o reformador se assemelhava em seu caráter privado ao 
revolucionário radical francês Maximilien de Robespierre, “um dos homens 
terrivelmente puros que impiedosamente aplicam princípios”.2 Outros escritores 
do século 20 que emitiram opiniões fortemente negativas acerca de Calvino 
(e Lutero) foram Stefan Zweig, Erich Fromm e Oskar Pfister. Em Christianity 
and Fear (Cristianismo e Medo, 1944), Pfister, um pastor protestante suíço de 
orientação liberal e amigo de Sigmund Freud, declara: “O fato de que o próprio 
caráter de Calvino era compulsivo-neurótico transformou o Deus de Amor 
conforme experimentado e ensinado por Jesus em um personagem compulsivo, 
um fanático de temível crueldade, possuindo traços absolutamente diabólicos 
em sua prática reprobatória”.3 Para ele, Calvino era sádico e cruel, um homem 
carente de simpatia humana e de compaixão. Dois importantes autores que 
refutaram essas alegações foram Ernst Pfisterer e Émile Doumergue.

Na segunda metade do século 20, diferentes estudiosos têm procurado 
desvendar a personalidade de Calvino de maneira mais construtiva. São exem-
plos disso D. Hourticq (Calvin, mon ami, 1963), Richard Staufer (L’humanité 

1	 McGRATH, Alister. A vida de João Calvino. São Paulo: Cultura Cristã, 2004, p. 34.
2	 HALL, Basil. The Calvin Legend. In: DUFFIELD, G. E. (Org.). John Calvin. Grand Rapids: 

Eerdmans, 1966, p. 6. 
3	 Ibid., p. 7. Sobre Pfister e Freud, ver FREUD, Ernst L.; MENG, Heinrich (Orgs.). Cartas entre 

Freud e Pfister (1909-1939): um diálogo entre a psicanálise e a fé cristã. 3ª ed. Viçosa, MG: Ultimato, 
2001.
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de Calvin, 1964), Alexandre Ganoczy (Le jeune Calvin, 1966), Suzanne 
Selinger (Calvin against himself, 1984) e A. Perrot (Le visage humain de 
Calvin, 1986).4 Em 1988, William J. Bouwsma, professor da Universidade da 
Califórnia (Berkeley) e um especialista no Renascimento, publicou um estudo 
muito aclamado sobre o tema – John Calvin: A Sixteenth Century Portrait 
(João Calvino, um retrato do século 16). Embora tenha reconhecido os ine-
gáveis méritos dessa obra, John Hesselink, renomado estudioso de Calvino, 
achou questionável a caracterização feita por esse autor “de dois Calvinos que 
coexistiram desconfortavelmente no mesmo personagem histórico”, a saber, 
o teólogo ortodoxo racionalista e moralista e o retórico e humanista livre e 
criativo.5 Jeannine Olson, também especialista em estudos calvinianos, opinou 
que o retrato traçado por Bouwsma, embora complexo e honesto, apresenta o 
reformador como alguém “excessivamente solitário, ansioso e inseguro, com 
menos domínio de si mesmo e do seu ambiente do que realmente aconteceu”.6 
Ela acredita que alguns aspectos importantes foram omitidos da análise de 
Bouwsma, como as fortes amizades de Calvino, sua vida de oração, sua piedade 
ou espiritualidade, seu envolvimento com os outros, sua defesa dos pobres.

O erudito alemão Heiko Oberman é um daqueles que traçam nítido con-
traste entre as personalidades de Lutero e de Calvino. Segundo ele, enquanto 
que a persona do reformador de Wittenberg avulta em cada página de sua obra, 
“Calvino tinha a tendência de ser tão ‘privado’ que é difícil discernir a pessoa 
por trás da pena e descobrir a pulsação emocional por trás de seu esforço in-
telectual em apreender os mistérios de Deus e do mundo”.7 No entanto, essa 
reticência de Calvino acerca de si mesmo, o temor de se expor abertamente em 
suas obras, deve ser visto com cautela. Os escritos teológicos do reformador 
revelam um homem que está longe de ser frio e distante; ao contrário, ele tinha 
convicções fortes e as defendia com ardor. Ao mesmo tempo, existem escritos 
seus mais pessoais, como suas cartas, onde se descobrem aspectos insuspeitados 
de sua personalidade e sentimentos, revelando-o como alguém possuidor de 
grande sensibilidade, afeto e espírito altruísta. Um fator que deve ser levado em 
consideração nessa análise é que, como acontece muitas vezes com indivíduos 
destacados, havia duas dimensões na personalidade de Calvino – uma pública 
e outra privada, ambas nem sempre coincidentes.

4	 Ver COTTRET, Bernard. Calvin: A Biography. Grand Rapids: Eerdmans; Edinburgh: T&T 
Clark, 2000, p. xiii, n. 14.

5	 HESSELINK, I. John. Reactions to Bouwsma’s Portrait of “John Calvin”. In: NEUSER, Wilhelm 
H. (Org.). Calvinus Sacrae Scripturae Professor. Grand Rapids: Eerdmans, 1994, p. 209s.

6	 Ibid., p. 212. 
7	 OBERMAN, Heiko A. Initia Calvino: the Matrix of Calvin’s Reformation. In: NEUSER, 

Wilhelm H. (Org.). Calvinus Sacrae Scripturae Professor. Grand Rapids: Eerdmans, 1994, p. 114.
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2.	ORIGENS FAMILIARES
A família de Calvino tinha uma origem muito humilde. Seu pai, Girard 

ou Gérard, havia sido um tanoeiro, ou seja, fabricante de barris e pipas, assim 
como seus antepassados, tendo deixado a vila paterna de Pont-l’Évêque e se 
mudado para Noyon. Desde o 6º século, essa antiga cidade amuralhada da Pi-
cardia, no norte da França, era sede de um bispado, e foi ali, no ano 768, que 
Carlos Magno foi coroado rei dos francos. Em Noyon, Girard Cauvin passou 
a exercer uma profissão muito mais rentável e prestigiada – tornou-se procura-
dor do clero local e secretário pessoal do próprio bispo, um membro da nobre 
família de Hangest. Casou-se com Jeanne le Franc, filha de um rico hoteleiro 
aposentado. O casal teve vários filhos: Charles, outros dois que morreram na 
infância, Jean e por último Antoine. A mãe faleceu quando Jean (João) estava 
com apenas seis anos. De um segundo casamento, o pai teve ainda duas filhas.

A família acabou tendo sérias dificuldades com a igreja tradicional. Girard 
se indispôs com os clérigos de Noyon por questões profissionais, e quando 
faleceu, em maio de 1531, quase lhe negaram sepultura no cemitério local. 
Charles, o primogênito, tornou-se padre. Todavia, tendo se decepcionado pro-
fundamente com a igreja, afastou-se do sacerdócio e abraçou ideias protestantes. 
No leito de morte recusou-se a receber o sacramento e veio a ser sepultado 
em campo profano, sem a bênção da igreja. Antoine e uma das irmãs, Marie, 
também abraçaram a fé evangélica e mais tarde se mudaram para Genebra 
com o irmão famoso. Somente a outra irmã permaneceu fiel à igreja de Roma, 
tendo residido por toda a vida em Noyon. Quanto a João, obviamente tornou-se 
o alvo principal dos comentários do povo da cidade sobre a triste decadência 
dos Cauvin.8 A residência da família não mais existe na pequena Noyon, tendo 
sido edificado no local um museu em homenagem ao reformador.9

Por causa de sua reticência em falar de si mesmo, pouco se sabe sobre 
a infância de Calvino. Não se pode dizer até que ponto a perda prematura da 
mãe afetou o menino emocionalmente e contribuiu para firmar alguns aspectos 
de seu temperamento. Aparentemente teve uma infância normal, num lar onde 
havia relativo conforto, gozando de boas oportunidades educacionais graças 
às conexões do pai com a elite da cidade. Nos bancos escolares, foi colega 
dos sobrinhos do bispo, inicialmente sob a direção de um tutor particular e 
depois no Collège des Capettes (Colégio dos Capuzes). Mais tarde, os rapazes 
o convidaram para ir estudar em Paris, fato que teve conseqüências extraor-

8	 VAN HALSEMA, Thea B. João Calvino era assim. São Paulo: Vida Evangélica, 1968, p. 10s, 
55.

9	 O que restava do edifício original foi destruído na I Guerra Mundial. A pedra fundamental do 
museu foi lançada em 10 de julho de 1927, sendo o edifício inaugurado três anos mais tarde e reinau-
gurado em 1955, após novos danos sofridos durante a II Guerra Mundial. Ver COTTRET, Calvin, p. 9, 
n. 27.
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dinárias para a sua vida. Nessa época, já se haviam manifestado nele duas 
características marcantes: a inteligência privilegiada e a facilidade para fazer 
amizades sólidas e duradouras. Foi a partir das experiências em Paris, e depois 
em Orléans e Bourges, que se consolidaram alguns dos traços fundamentais 
da personalidade de Calvino.

3.	AMIZADES
Henry Henderson observa que “embora Calvino tenha granjeado muitos 

inimigos mortais, ele também parece ter tido um pendor para a amizade”.10 
Dentre os seus companheiros dos tempos de estudante, houve alguns dos quais 
foi amigo por toda a vida, a começar de Jean e Claude de Hangest, sobrinhos 
do bispo de Noyon. Algumas de suas amizades mais profundas foram feitas 
em Orléans, durante os estudos jurídicos, incluindo indivíduos como Nicolas 
Duchemin, François de Connan e Philip Loré. A maior parte de suas primeiras 
cartas preservadas foram escritas a François Daniel, colega de estudos em Or-
léans. Apesar de nunca ter deixado a Igreja Romana, ele ainda se correspondia 
com Calvino em 1559, vinte e oito anos após terem estudado juntos. Seu filho 
foi auxiliado em Genebra por Calvino. Este escreveu a Daniel: “Pelo amor 
que lhe reservo... estou inteiramente ao seu serviço”.11

Dois amigos especiais foram seu primo Pierre Robert, apelidado Olivétan, 
e Melchior Wolmar, seu professor de grego em Orléans. Esses dois homens 
parecem ter sido instrumentos decisivos para a conversão de Calvino à fé evan-
gélica. O prefácio que escreveu para o Novo Testamento em francês publicado 
por Olivetan foi seu primeiro escrito como protestante. Outros amigos chegados 
foram Michel Cop, irmão de Nicholas Cop e pastor em Genebra, e a família do 
ilustre pensador Guillaume Budé, que também havia se mudado para a cidade. 
Em muitas de suas cartas a essas pessoas, Calvino tinha o curioso hábito de 
utilizar pseudônimos, alguns dos quais aparecem em sua correspondência ao 
longo de toda a sua vida. Os mais comuns eram Charles d’Espeville, Passelius, 
Martinus Lucanius e Alcuinus.12

Possivelmente seus amigos mais próximos durante a longa residência 
em Genebra foram os pastores Guillaume Farel e Pierre Viret, aos quais de-
dicou seu comentário da Epístola de Tito (1549): “Não creio terem existido 
amigos que viveram juntos em amizade tão sólida como temos feito em nosso 
ministério... Sempre nos considerei como um só”.13 Como se sabe, Farel foi o 
homem que implantou o protestantismo em Genebra e convenceu um Calvino 

10	 HENDERSON, Henry F. Calvin in his Letters. Eugene, Oregon: Wipf & Stock, 1996, p. 85.
11	 VAN HALSEMA, João Calvino era assim, p. 150.
12	 PARKER, T. H. L. John Calvin: A Biography. Philadelphia: Westminster, 1975, p. 17.
13	 HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 86.
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relutante a auxiliá-lo na cidade. Viret foi um dos principais colaboradores do 
reformador, tendo depois implantado a igreja reformada na vizinha Lausanne. 
Calvino também nunca se esqueceu de seu velho preceptor Martin Butzer, com 
o qual conviveu por três anos decisivos (1538-1541). Em 1548, Butzer deixou 
Estrasburgo como exilado e, a convite do arcebispo Thomas Cranmer, foi para 
a Inglaterra, onde lecionou na Universidade de Cambridge. Sabendo que ele 
se sentia desanimado e solitário, Calvino lhe escreveu: “Eu quisera poder de 
alguma maneira aliviar os sofrimentos do seu coração e os cuidados que o 
estão torturando”.14

É tocante a sua dedicação a Viret, que ficou viúvo em março de 1546. 
Calvino não só lhe escreveu diversas vezes convidando-o insistentemente a ir 
descansar em Genebra, mas fez grande esforço no sentido de obter uma nova 
esposa para o colega. Em carta após carta ele trata do assunto e descreve uma 
candidata que lhe pareceu adequada: “Ela é muito modesta, com uma aparência 
e personalidade extremamente atraentes”. Em novembro do mesmo ano, Viret 
acabou se casando com a filha de um refugiado francês, sendo a bênção nupcial 
pronunciada por Calvino. A escolhida do reformador não foi a noiva porque o 
pai da moça se opôs terminantemente a que ela se mudasse para outra cidade. 
Calvino ainda chegou a mencionar uma segunda candidata, uma viúva tão 
virtuosa que ele mesmo desejaria ter por esposa, caso fosse viúvo “e houvesse 
necessidade de se casar novamente”.15

Um aspecto das amizades do reformador era a franqueza e sinceridade 
com que ele podia se dirigir aos seus amigos mais chegados. Certa vez, escre-
vendo a Farel, um homem vinte anos mais velho e conhecido por sua oratória 
fluente, ele o repreendeu por seus sermões excessivamente longos: 

Percebo que a prolixidade de seus discursos tem dado motivo de queixas a 
muitos. Suplico e rogo que você se esforce para se controlar. Visto que o Senhor 
ordena que subamos ao púlpito não para a nossa própria edificação, mas para 
a do povo, você deve regular o seu ensino de tal maneira que a Palavra não 
seja exposta ao desprezo por causa de sua linguagem enfadonha... Você está 
equivocado se espera de todos um ardor igual ao seu.16 

Outro amigo particularmente chegado foi seu sucessor, Teodoro Beza, 
que havia conhecido Calvino quando ele, Beza, tinha doze anos e residia na 
casa de Melchior Wolmar, em Bourges. Após uma grave enfermidade, Beza se 
voltou para a fé protestante e seguiu para Genebra. Seu casamento foi oficiado 
por Calvino na catedral de Saint Pierre. Depois de algum tempo lecionando 

14	 VAN HALSEMA, João Calvino era assim, p. 153.
15	 HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 91-97.
16	 Ibid., p. 98.
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em Lausanne, retornou em 1559 para Genebra, onde trabalhou como pastor e 
reitor da academia fundada por Calvino. Ele escreveu uma biografia de Calvino, 
colecionou suas cartas e liderou a igreja de Genebra por 40 anos após a morte 
do reformador.17 Muitos indivíduos de temperamento mais extrovertido não 
tiveram amizades tão significativas como aquelas nutridas durante décadas 
pelo reformador de Genebra.

4. Vida doméstica
Após sua breve estada inicial em Genebra, Calvino passou três anos tran-

quilos e produtivos em Estrasburgo, onde recebeu a influência benéfica do re-
formador Martin Butzer. Esse mentor frequentemente lembrava ao colega mais 
jovem que ele precisava de uma esposa e Calvino empolgou-se com a idéia. 
Em maio de 1539, descreveu em carta a Farel o tipo de mulher que procurava: 

Não sou daqueles apaixonados que abraçam também os vícios daquelas com 
quem querem casar, quando caídos à primeira vista por um lindo corpo. Eis 
a única beleza que me atrai: que seja casta, que não seja muito exigente nem 
melindrosa, que saiba economizar, que seja paciente, e que esteja preocupada 
com meu estado de saúde.18

Após três tentativas fracassadas, algumas bastante embaraçosas, Calvino 
casou-se em agosto de 1540, aos 31 anos, com Idelette de Bure, membro da 
sua própria congregação de refugiados franceses. O amigo Farel, na época com 
mais de 50 anos e ainda solteiro, veio de Neuchâtel para oficiar a cerimônia. 
Idelette, uma viúva com dois filhos, era natural dos Países Baixos. Seu primeiro 
marido, um comerciante, havia abandonado suas idéias anabatistas ao ouvir 
as pregações de Calvino, tendo falecido pouco depois, vitimado pela peste. 
Ela se revelou uma esposa exemplar, não somente se dedicando ao lar e ao 
esposo, mas realizando um abnegado ministério de visitação e beneficência 
junto aos enfermos e pobres. Os nove anos de casamento foram marcados 
por grande felicidade, apesar da saúde frágil e das contínuas enfermidades de 
ambos os cônjuges.

Em setembro de 1541, Calvino retornou definitivamente para Genebra. 
Passou a residir na rua dos Cônegos, nas proximidades da Igreja de Saint Pierre. 
Moravam com eles seu irmão Antoine, a esposa deste e quatro filhinhos do 
casal. Além disso, havia os inúmeros hóspedes que chegavam e partiam conti-

17	 VAN HALSEMA, João Calvino era assim, p. 152s. Ver BEZA, Theodoro de. A vida e a morte 
de João Calvino. Trad. Waldyr Carvalho Luz. Campinas: LPC, 2006. Para um tratamento acadêmico da 
amizade de Calvino com Bullinger, Viret, a família Budé, Bucer, Farel e Melanchton, ver Calvin Study 
Society Papers, 1995, 1997: Calvin and Spirituality; Calvin and his Contemporaries. Grand Rapids: 
CRC Product Services, 1998.

18	 VAN HALSEMA, João Calvino era assim, p. 107.
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nuamente, mantendo Idelette bastante atarefada. O casal teve três filhos, todos 
os quais morreram recém-nascidos.19 O primeiro, nascido prematuramente em 
julho de 1542, foi batizado pelo pai com o nome de Jacques e viveu apenas 
duas semanas. Dois anos depois nasceu uma garotinha, que também viveu 
poucos dias. Transcorridos outros dois anos, a terceira criança morreu ao nas-
cer. Muitos anos mais tarde, respondendo a um adversário que o caluniava por 
não ter filhos, o reformador escreveu: “O Senhor me deu um filho, mas ele o 
levou... Em toda a cristandade eu tenho dez mil filhos”.20 Apesar de destoar um 
pouco de sua costumeira modéstia, essa afirmação era plenamente verdadeira.

Em meados de 1548, Idelette adoeceu gravemente, vindo a falecer em 
29 de março de 1549. Em cartas aos amigos, Calvino relatou os detalhes do 
desenlace, as últimas palavras de Idelette, sua fé firme na hora da despedida. 
Uma semana depois, escreveu a Viret: “Fui privado da melhor companhia 
de minha vida, daquela que, se assim lhe fosse ordenado, estaria disposta a 
compartilhar comigo não apenas da minha pobreza, mas até mesmo da mi-
nha morte. Enquanto viveu, foi a fiel auxiliadora do meu ministério”.21 Van 
Halsema observa que nas últimas semanas da vida de Idelette, Calvino não 
perdeu nenhum sermão, aula ou reunião dos conselhos da cidade. Parecia ser 
uma atitude insensível. Na verdade, ele sentia profundamente o que estava 
ocorrendo; todavia, devido ao seu temperamento reservado, só revelava aos 
amigos mais chegados o que se passava em seu íntimo.

Esse quadro doméstico do reformador fornece uma perspectiva muito 
diversa de sua personalidade do que se depreende de certos livros. Sua har-
moniosa vida conjugal em meio a circunstâncias tão árduas, a boa vontade em 
acolher o irmão e sua família por anos a fio, a disponibilidade em receber os 
hóspedes que chegavam constantemente a Genebra para conhecê-lo e receber 
seus conselhos, tudo isso demonstra que Calvino podia ter um lado generoso 
e afável, a despeito de algumas arestas cortantes em seu temperamento.

5. Espírito conciliador
Um aspecto revelador da personalidade de Calvino foi sua incessante 

busca de aproximação e entendimento com outros líderes protestantes, em 
prol dos interesses maiores do reino de Deus. Tal foi o caso com Heinrich 

19	 Existem divergências entre os autores quanto ao número de filhos que nasceram a Calvino: 
alguns falam em três (Van Halsema, João Calvino era assim, p. 138s; HYMA, Albert. The life of 
John Calvin. Grand Rapids: Eerdmans, 1943, p. 86); outros falam em um só (Parker, John Calvin, 
p. 102; Cottret, Calvin, p. 183). Talvez a ideia seja que teve apenas um filho homem.

20	 COTTRET, Calvin, p. 183.
21	 CALVINO, João. Cartas de João Calvino. São Paulo: Cultura Cristã, 1999, p. 77. Essas 70 

cartas de Calvino foram extraídas de uma volumosa edição publicada por Jules Bonet em Paris, em 1854, 
e traduzida para o inglês nos anos seguintes.
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Bullinger, o hábil sucessor de Ulrico Zuínglio na cidade de Zurique. Apesar 
de suas divergências quanto à maneira como Cristo se faz presente na Ceia 
do Senhor, Calvino escreveu ao colega que “por causa disso não deixaremos 
de crer no mesmo Cristo e sermos um nele.” Após enviar ao colega 24 artigos 
sobre o tema, ele foi a Zurique para conversar com Bullinger e outros líderes. 
O resultado foi o Consensus Tigurinus ou Acordo de Zurique (1549), escrito 
quase totalmente por Calvino. Dois anos após a morte de Calvino, a união das 
igrejas suíças foi consumada por meio da Segunda Confissão Helvética (1566), 
redigida por Bullinger.

Em resposta a uma carta amistosa de Bullinger, Calvino havia escrito: 
“Parece que nunca recebi coisa mais agradável de suas mãos... Estou muito 
contente porque quase nada... nos impede de concordar agora, mesmo por 
palavras... Jamais será por minha causa que deixaremos de nos unir numa só-
lida paz, pois que unanimemente professamos o mesmo Cristo”.22 Certa vez, 
escrevendo a Farel, o reformador o exortou a se esforçar para que os crentes 
se mantivessem unidos, não promovendo discussões inúteis sobre detalhes 
cerimoniais da celebração da Ceia do Senhor.23

Também é conhecida a atitude generosa e franca de Calvino em relação 
ao reformador luterano Filipe Melanchton, braço-direito e sucessor de Lutero. 
Calvino apelou ao colega alemão no sentido de que se pronunciasse a favor do 
ponto de vista reformado sobre a Ceia do Senhor, o que teria contribuído para 
a maior aproximação entre os dois principais grupos protestantes. Apesar da 
persistente recusa de Melanchton em dar esse passo, o reformador de Genebra 
o teve em alta consideração até o fim da vida. Após a morte desse colega, em 
1560, Calvino exclamou: 

Ó Filipe Melanchton, apelo para que sejas minha testemunha! Tu estás agora 
vivendo com Cristo na presença de Deus, e nos aguardas para compartilhar 
contigo aquele bem-aventurado repouso. Cansado pelo labor, oprimido com 
muitos cuidados, cem vezes expressaste teu desejo de viver e morrer comigo. 
Eu também desejei mil vezes que pudéssemos morar juntos. Então certamente 
estarias mais forte para iniciar a luta...24

É surpreendente a atitude tolerante de Calvino em relação a certas ca-
racterísticas da reforma luterana. Numa ocasião, escrevendo a Farel sobre a 
defesa que Butzer fazia de algumas práticas cerimoniais de Lutero, como o 
canto litúrgico em latim, o reformador de Genebra argumentou que Butzer não 
o fazia por concordar com tais práticas, mas porque não podia “aceitar que, por 

22	 VAN HALSEMA, João Calvino era assim, p. 162.
23	 HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 33.
24	 VAN HALSEMA, João Calvino era assim, p. 153s.
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causa dessas observâncias secundárias, nós nos separemos de Lutero. Nem eu, 
certamente, considero que elas sejam motivos justificados para dissensão”.25 
Calvino escreveu uma única carta a Lutero, em 21 de janeiro de 1545, marcada 
por um tom profundamente respeitoso e conciliador. Preocupado com a possí-
vel reação do reformador alemão, que andava muito irritado com as disputas 
sobre os sacramentos, Melanchton não teve coragem de entregar-lhe a carta.26

Calvino demonstrou especial interesse em fortalecer a reforma na Ingla-
terra durante o reinado de Eduardo VI. Dedicou seu comentário de 1 Timóteo 
(1548) ao Duque do Somerset, tio do jovem rei e um dos regentes do reino. 
Enviou cartas e exemplares de algumas de suas obras a Eduardo, exortando-o 
a ser um rei verdadeiramente cristão. Incentivou o arcebispo Thomas Cranmer, 
que desejava reunir um sínodo para discutir as diferenças doutrinárias entre os 
protestantes. Respondendo a uma carta de Cranmer em 1552, Calvino afirmou: 
“Isso me aflige de tal maneira que, se eu fosse de algum préstimo, voluntaria-
mente cruzaria até mesmo dez mares, se necessário, por essa razão... Tomara 
eu tivesse tanta capacidade quanto a vontade que tenho de me empenhar!”27

O reformador genebrino achava que alguns protestantes ingleses eram 
excessivamente obstinados em relação a algumas práticas cerimoniais papistas. 
Quando John Hooper foi consagrado bispo na sé de Gloucester, ele se recusou a 
vestir os trajes sacerdotais então em voga para tais ocasiões, sendo punido com 
a prisão. Calvino escreveu sobre isso ao colega Bullinger: “Embora admire sua 
firmeza em recusar a unção, eu preferia que ele não tivesse levado tão longe 
sua oposição com respeito ao capelo e à vestimenta de linho, muito embora eu 
não os aprove”.28 William Robinson resume bem essa questão ao observar que 
o reformador essencialmente “sempre buscou a tolerância quando se tratava 
de questões de detalhes em diferenças humanas, e foi intolerante onde parecia 
que a verdade de Deus estava sendo negada”.29

6. ESPIRITUALIDADE
Outro aspecto pouco conhecido de Calvino é a sua vida devocional. O 

reformador valorizava intensamente a vida espiritual, o culto e a comunhão 
com Deus, tanto no aspecto coletivo quanto individual. O terceiro livro das 
Institutas, considerado um belo tratado sobre a vida cristã, contém o capítulo 
mais longo dessa obra, que versa exatamente sobre a oração. No início de suas 

25	 HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 34.
26	 CALVINO, Cartas de João Calvino, p. 53.
27	 Ibid., p. 96. Outras autoridades a quem escreveu de modo caloroso foram a Duquesa de Ferrara, 

o Rei da Polônia, o Conde de Arran, o Rei e a Rainha de Navarra e o Almirante Coligny.
28	 HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 35.
29	 ROBINSON, La tolerancia de nuestro profeta. In: HOOGSTRA, Jacob T. Juan Calvino: profeta 

contemporáneo. Grand Rapids: TSELF, 1973, p. 41.
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preleções bíblicas, o reformador utilizava uma oração padronizada, porém, no 
final, costumava proferir orações extemporâneas. A oração inicial era a seguinte: 
“O Senhor conceda que nos empenhemos na contemplação dos mistérios de 
sua sabedoria celestial com crescente devoção, para a sua glória e para a nossa 
edificação. Amém”.30 Talvez o melhor retrato da espiritualidade de Calvino 
sejam as bonitas orações encontradas em muitas de suas obras e nas diferentes 
liturgias que elaborou. 

A liturgia usada em Genebra nos cultos públicos semanais e dominicais 
continha as “formas de oração” preparadas por Calvino. Essas formas incluíam 
belíssimas orações de confissão, iluminação e intercessão por várias categorias 
de pessoas (governantes, pastores, pessoas aflitas, cristãos perseguidos). Havia 
também uma liturgia especial para a celebração da Ceia do Senhor.31 Essas 
fórmulas serviram de base para as liturgias reformadas nos diferentes países 
em que o movimento fincou raízes, como França, Escócia, Inglaterra, Holanda 
e Alemanha. Além disso, o reformador elaborou preciosos modelos para as 
devoções domésticas matutinas e vespertinas. Charles Baird, um estudioso do 
assunto, considerou a oração vespertina de Calvino “a mais bela composição 
desse gênero que já chegou ao nosso conhecimento”.32 Essa oração, que o 
reformador certamente repetia todos os dias com sua família, começa com as 
seguintes palavras:

Ó misericordioso Deus! Luz eterna, brilhando na escuridão, tu que afastas a 
noite do pecado e toda cegueira de coração; visto que determinaste a noite para 
o repouso e o dia para o trabalho, nós te rogamos, concede que nossos corpos 
possam repousar em paz e tranqüilidade, para que depois sejam capazes de 
suportar o labor que devem realizar.

Com freqüência, mesmo em seus comentários bíblicos e obras teológi-
cas, o reformador utilizou uma linguagem saturada de conteúdo devocional, 
de profunda espiritualidade. Por exemplo, ele diz o seguinte a certa altura do 
seu comentário de Gênesis: 

É inútil para qualquer pessoa raciocinar como um filósofo sobre a formação do 
mundo, exceto aquelas que, tendo sido primeiramente humilhadas pela pregação 
do evangelho, aprenderam a submeter toda a sua sabedoria intelectual (como 
Paulo afirma) à loucura da cruz. Nada encontraremos, afirmo, no alto ou aqui 
embaixo, que possa nos elevar a Deus, até que Cristo nos tenha instruído em sua 

30	 EDWARDS, Charles E. (Org.). Devotions and Prayers of John Calvin. Grand Rapids: Baker, 
1957, p. 13.

31	 Ver essas liturgias em BAIRD, Charles W. The Presbyterian Liturgies: Historical Sketches. 
Grand Rapids: Baker, 1957, p. 34-44, 49-58, 66-70. Em português, A liturgia reformada: ensaio histórico. 
Santa Bárbara D’Oeste, SP: Socep, 2001.

32	 BAIRD, The Presbyterian Liturgies, p. 62-64.
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própria escola. Todavia, isso não pode ser feito a menos que, tendo emergido 
das profundezas mais inferiores, nós sejamos elevados acima de todos os céus 
na carruagem de sua cruz, para que ali, pela fé, possamos apreender aquelas 
coisas que os olhos jamais viram, o ouvido nunca ouviu e que ultrapassam em 
muito nossos corações e mentes. Lá o reino invisível de Cristo preenche todas 
as coisas e sua graça espiritual se difunde em tudo.33

No dia 2 de fevereiro de 1564, uma quarta-feira, poucos meses antes de 
falecer, Calvino pregou pela manhã sobre 1 Reis e à tarde fez sua 65ª preleção 
sobre Ezequiel. Ele concluiu essa preleção com a seguinte prece:

Concede, Deus todo-poderoso, visto que já entramos pela esperança no limiar 
de nossa eterna herança e sabemos que existe uma mansão garantida para nós no 
céu depois que Cristo ali foi recebido, ele que é nosso Cabeça e as primícias de 
nossa salvação, concede (digo) que possamos prosseguir mais e mais no curso 
de tua santa vocação até que por fim alcancemos o alvo e assim desfrutemos a 
glória eterna da qual tu nos permites uma amostra neste mundo, pelo mesmo 
Cristo, nosso Senhor. Amém.34

7. Características pessoais
Teodoro Beza, amigo próximo e sucessor de Calvino, deixou a primeira 

biografia do reformador.35 Apesar da profunda admiração que sentia pelo líder 
falecido, o que tem levado muitos historiadores a questionaram a fidedigni-
dade do seu registro, ele parece ter feito uma avaliação honesta da persona-
lidade e conduta de seu mestre. Beza elogia Calvino por sua impressionante 
capacidade de trabalho e sua atividade incessante até poucas horas antes de 
morrer. Menciona sua vasta cultura geral e dá exemplos de sua memória pri-
vilegiada. Quanto à vida diária, destaca a frugalidade de seus hábitos e da sua 
alimentação, motivada por sérios problemas de saúde. Calvino contentou-se, 
por muitos anos, com apenas uma refeição diária, seguida de longos períodos de 
abstinência. Também dormia pouco, sem que isso diminuísse a sua disposição 
para enfrentar um sem-número de responsabilidades. Produziu muitas de suas 
obras acamado, ditando-as para os amanuenses.36

33	 EDWARDS, Devotions and Prayers of John Calvin, p. 4s.
34	 PARKER, John Calvin, p. 152. Sobre a espiritualidade de Calvino, ver também CADIER, The 

Man God Mastered, p. 177-182.
35	 Na verdade, existem três biografias de Calvino atribuídas a Beza. A primeira, em francês, 

serviu como prefácio do último comentário de Calvino, o de Josué, publicado postumamente em 1564; 
a segunda, também na forma de um prefácio a Josué (1565), foi publicada sob o nome de Beza, mas 
de fato foi escrita por Nicolas Colladon, outro amigo e auxiliar do reformador; a terceira, em latim, é 
a “Vida de João Calvino” incluída por Beza em sua edição das “Cartas de Calvino e Suas Respostas” 
(1575). Ver PARKER, John Calvin, p. 175.

36	 BEZA, A vida e a morte de João Calvino, p. 105-110.
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Beza responde uma a uma as calúnias que foram assacadas contra o 
reformador: herético, ambicioso, dominador, fútil, avarento, devasso, cruel, 
sanguinário. Aponta para a sua vida de humildade e simplicidade quase es-
partana, onde não havia lugar para a ostentação, e de total desapego quanto 
aos bens materiais.37 Sua única recreação era participar ocasionalmente de um 
jogo de malha ou de chave, por insistência dos amigos.

Depois de dizer que não queria fazer de Calvino um anjo, Beza reconhece 
que sua propensão natural para a irritabilidade, os ataques dos adversários, o 
vasto número de responsabilidades e as contínuas enfermidades o tornaram 
bastante “rabugento e difícil”, principalmente em sua vida doméstica. Em 
sua avaliação, porém, tudo isto era atenuado pelas grandes virtudes do refor-
mador.38 Referindo-se às atitudes enérgicas que Calvino tomou em relação a 
certos indivíduos, seu biógrafo afirma: “É bem verdade que sempre que al-
guém se levantou contra a doutrina de Deus que ele anunciava, nunca deixou 
nada passar, e tudo fez para que, segundo as santas leis aqui estabelecidas [em 
Genebra], os zombadores de Deus fossem tratados de conformidade com os 
seus deméritos”.39

Essa última observação ajuda a entender a razão da severidade de Calvino 
em relação a certas pessoas e situações. Henry Henderson chama a atenção 
para o fato de que Calvino se levava muito a sério e tinha um forte senso de 
sua importância como instrumento de Deus. Em uma carta a Melanchton, ele 
afirmou o seguinte: “Eu sei e confesso que nós ocupamos posições bastante 
diferentes; ainda assim, porque não ignoro o lugar ao qual Deus me elevou em 
seu teatro, não tenho razão para ocultar que a nossa amizade não poderia ser 
interrompida sem grande dano para a igreja”.40 A certeza de que era conduzido 
por Deus e de que a causa de Deus devia triunfar numa cidade que ainda estava 
tão distante dos ideais da Reforma, explica a intensidade com que Calvino se 
conduziu em Genebra.41

Apesar disso, pessoalmente ele se caracterizava por grande modéstia e 
humildade. No início de sua famosa epístola ao cardeal Sadoleto (1540), ele 
caracteristicamente afirmou: “Não desejo discorrer sobre mim mesmo. Mas 
desde que você não permite que eu fique completamente silencioso, direi o 

37	 Walker observa que o patrimônio pessoal deixado por Calvino foi avaliado em menos de 200 
écus, algo entre 1.500 e 2.000 dólares, incluindo o valor de sua biblioteca. WALKER, Williston. John 
Calvin: The Organizer of Reformed Protestantism. Eugene, Oregon: Wipf & Stock, 2004 (1906), p. 431.

38	 Ibid., p. 123.
39	 Ibid., p. 120. Outras informações sobre o caráter e hábitos de Calvino podem ser encontradas 

em LESSA, Vicente Temudo. Calvino (1509-1564): sua vida, sua obra. São Paulo: Casa Editora Pres-
biteriana, s/d, p. 253-260. Lessa baseou-se em obras de Philip Schaff e Émile Doumergue.

40	 HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 27s.
41	 Ver CADIER, Jean. The Man God Mastered. Grand Rapids: Eerdmans, 1960, p. 181s.
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que puder, consistente com a modéstia”.42 Depois que os conselheiros de Ge-
nebra enviaram emissários para convidá-lo a retornar à cidade, ele escreveu ao 
amigo Farel: “Eu nunca imaginei que o nosso conselho me valorizava tanto... 
Pois o que há em mim para me recomendar?”43 Escrevendo ao mesmo colega 
sobre sua obra contra os decretos do concílio de Trento, ele declarou que agora 
estava satisfeito com ela, visto que Farel a havia aprovado entusiasticamente. 
Um pouco adiante, acrescentou: “Certamente fico maravilhado de que alguma 
composição digna de exame possa proceder de mim”. Referindo-se aos minis-
tros que o substituíram durante sua ausência forçada de Genebra, os quais seus 
amigos consideravam indignos, Calvino afirmou: “Não me importo por quem 
a obra do Senhor é levada adiante, contanto que seja bem feita”.

8. UM QUADRO PARADOXAL
Após este levantamento das qualidades pessoais de Calvino, resta o fato 

de que houve aspectos muito entristecedores em sua personalidade e conduta. 
Revelando grande inconsistência com as idéias externadas em seus escritos, 
o reformador nem sempre usou de moderação e simpatia na maneira como 
tratou as pessoas ao seu redor, em especial aqueles que encarava como seus 
adversários ou que considerava de algum modo desobedientes aos padrões 
que Deus havia estabelecido para a sua igreja. McGrath, que de modo geral 
faz uma avaliação bastante positiva das contribuições de Calvino, vê nele “um 
indivíduo um tanto quanto frio e reservado, cada vez mais predisposto ao mau 
humor e à irritabilidade, à medida que sua saúde se deteriorava, e dado a se 
engajar em brutais ataques pessoais contra aqueles com quem se desentendia, 
em vez de combatê-los apenas ao nível de suas idéias”.44 

Fred Graham, igualmente um simpatizante das realizações de Calvino 
nos campos político e social, lamenta suas práticas disciplinares excessiva-
mente rígidas em Genebra. Por causa da preocupação em preservar a pureza da 
comunidade e da igreja, a severidade podia se sobrepor ao amor e os direitos 
individuais eram ignorados. Graham argumenta que “às vezes a privacidade 
era violada, os fracos eram intimidados e por vezes punidos fisicamente, e a 
brutalidade era promovida e aceita em nome da harmonia religiosa e civil”.45

Os historiadores têm encontrado diversas causas para essas atitudes de 
Calvino, todas as quais têm a sua validade. Além do seu temperamento natural-
mente nervoso, as circunstâncias da vida e trabalho do reformador certamente 

42	 CALVINO, João. Epístola a Sadoleto. In: FARIA, Eduardo Galasso (Org.). João Calvino: textos 
escolhidos. São Paulo: Pendão Real, 2008, p. 100.

43	 HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 32.
44	 McGRATH, A vida de João Calvino, p. 34.
45	 GRAHAM, W. Fred. The Constructive Revolutionary: John Calvin and his Socio-Economic 

Impact. Atlanta: John Knox, 1978, p. 165. Ele cita exemplos do rigor de Calvino nas págs. 167s, 170s.

Fides_v14_n2_miolo.indd   61 21/06/2010   09:06:29



Alderi Souza de Matos, A DIMENSÃO HUMANA DE JOÃO CALVINO

62

contribuíram para os aspectos menos apreciáveis da sua conduta. Sua saúde 
extremamente precária, a enorme sobrecarga de trabalho, a necessidade de tratar 
de problemas tão numerosos e difíceis, e a oposição de indivíduos e grupos 
que não aceitavam as suas idéias, tudo isso se somava para produzir atitudes 
negativas em muitas situações. Além disso, como já foi apontado, Calvino 
tinha a forte convicção de ocupar um lugar especial nos planos divinos, não 
aceitando facilmente ser contrariado em seus padrões para a sociedade e a igreja. 

McGrath entende que a explicação da personalidade complexa do re-
formador está na forma como entendia o seu chamado – o fato de ter sido 
separado por Deus para um propósito específico. Esse autor conclui: “Tímido 
e reservado, ainda assim ele era capaz de uma coragem que beirava a intran-
sigência, recusando-se a fazer concessões quando acreditava que a vontade 
de Deus estava em jogo”.46 No início do século 20, Williston Walker, famoso 
historiador de Yale, havia chegado à mesma conclusão: “Uma vez convencido 
da legitimidade de um curso de ação, nenhum perigo o fazia desviar-se de 
buscá-lo... Boa parte de sua aspereza foi uma conseqüência... da convicção 
de que sua obra era plenamente de Deus... Era fácil para tal temperamento ver 
em uma crítica uma séria ofensa e em um adversário um inimigo de Deus”.47

Fred Graham, por sua vez, procura uma explicação bastante diferente 
para as ações rígidas de Calvino – sua cristologia. Ele argumenta que o refor-
mador tendia a fazer uma separação excessiva entre as naturezas humana e 
divina de Cristo, de modo que Deus não se envolve realmente com o pecado 
e o desespero da humanidade, o que é “curiosamente semelhante à falta de 
simpatia para com o homem pecador perceptível na Genebra de Calvino”.48 
Essa acusação de nestorianismo contra o reformador não parece fazer justiça 
à sua reflexão como um todo e às suas vigorosas ações em prol dos pobres e 
sofredores em Genebra.

Um mês antes de morrer, ao se despedir dos pastores de Genebra, Calvino 
fez diversas alusões autobiográficas e expressou pesar pelas suas imperfeições: 

Tive muitas falhas, que precisastes suportar, e tudo o que fiz não tem nenhum 
valor... Certamente posso dizer que desejei o bem, que as minhas falhas sempre 
me desagradaram e que a raiz do temor de Deus tem estado no meu coração... 
Suplico-lhes que o que é mau me seja perdoado, mas se houve algo bom, que 
vocês o acatem e o sigam.49 

46	 McGRATH, A vida de João Calvino, p. 35.
47	 WALKER, John Calvin, p. 442s.
48	 GRAHAM, The Constructive Revolutionary, p. 179.
49	 WALKER, John Calvin, p. 437. Ver Cartas de João Calvino, p. 190. Para outras expressões de 

autocrítica, ver HENDERSON, Calvin in his Letters, p. 90.
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CONCLUSÃO
Os dados apontados neste artigo põem em relevo a humanidade de 

João Calvino, com suas cores brilhantes e escuras. Muitos simpatizantes 
do reformador se sentem constrangidos com determinados aspectos de sua 
personalidade. Eles lamentam que um homem tão notável de tantas maneiras 
tenha tido falhas que macularam a sua biografia. Isso não é necessário, porque 
todos os grandes homens, enfim todos os seres humanos, são portadores de 
imperfeições em diferentes áreas de suas vidas. Qualquer indivíduo, caso sua 
vida pudesse ser submetida ao grau de escrutínio experimentado por esse per-
sonagem, haveria de revelar lacunas muitas vezes insuspeitadas. A pior coisa 
que se pode fazer em relação a Calvino é maquiar a sua imagem, ocultar as 
suas falhas e incongruências, deixando de encará-lo como ele realmente foi. 
Outro erro igualmente inaceitável é julgar esse homem tão somente com base 
em seu temperamento e ações inadequadas. Calvino foi, reconhecidamente, o 
mais articulado dos reformadores, aquele que deixou um legado mais notável 
no campo da teologia, aquele cujas ideias não só transformaram a cidade de 
Genebra e direcionaram o movimento reformado mundial, mas contribuíram 
para muitos avanços importantes no mundo ocidental.

Utilizando a sugestiva metáfora paulina (2 Co 4.7), ele foi, em sua hu-
manidade a um só tempo áspera e calorosa, um vaso de barro, um instrumento 
imperfeito e frágil, no qual, todavia, estavam contidos tesouros tanto da sabe-
doria humana quanto da divina. Considerando todos os aspectos de sua vida, 
a conclusão dos estudiosos é que as suas contribuições à igreja e à sociedade 
tiveram muito mais peso do que as suas evidentes limitações. Examinadas as 
evidências históricas, pode-se com segurança chegar à mesma conclusão que 
o Pequeno Conselho de Genebra, pouco após a morte do reformador: “Deus 
lhe deu um caráter de grande majestade”.50

ABSTRACT
This article addresses a controversial issue regarding the reformer of 

Geneva – his personality. Since the sixteenth century, many writers have 
made an exceedingly negative assessment of John Calvin, usually motivated 
by ideological prejudice, not by a serene and objective analysis of historical 
evidence. While recognizing the existence of questionable aspects in cer-
tain attitudes and actions of the great reformer, the author insists that there 
are numerous meaningful and highly valuable areas in his personality and 
behavior. Initially, the article makes a short survey of recent evaluations of 
Calvin’s personality. Then, it deals with his family background, friendships, 
domestic life, conciliatory attitude, and spirituality. The analysis concludes 

50	 WALKER, John Calvin, p. 444.
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with sections on Calvin’s personal traits and the intriguing picture of a man 
in whom constructive and perplexing elements coexisted side by side. The 
author concludes that, after weighing all the evidence about this complex 
character, his positive traits and contributions stand out as the most striking.

KEYWORDS
John Calvin; Personality; Friendship; Domestic life; Spirituality; Personal 

life.
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Apontamentos Introdutórios sobre  
a Epistemologia Religiosa de João Calvino  

nas Institutas da Religião Cristã
Fabiano de Almeida Oliveira*

Resumo
O presente artigo tem a finalidade de apresentar aos leitores, introduto-

riamente, alguns aspectos fundamentais da concepção de Calvino a respeito da 
natureza e características do conhecimento de Deus e do autoconhecimento. A 
fim de atingir esse objetivo, atenção especial é dada aos elementos constitutivos 
da epistemologia religiosa de Calvino, como, por exemplo, a relação entre os 
conceitos de fé, vontade e razão à luz de um registro pré-lapsário e pós-lapsário.

Palavras-Chave
Epistemologia Religiosa; Conhecimento de Deus; Autoconhecimento; 

Vontade; Razão e fé.

Introdução 
A epistemologia, também conhecida como teoria do conhecimento, 

historicamente alcançou sua proeminência como uma das principais áreas 
da filosofia na modernidade, a começar de pensadores como René Descartes 
(1596-1650) e John Locke (1632-1704) no século 17, alcançando seu ápice 
no pensamento crítico de Immanuel Kant (1724-1804). Como disciplina 
filosófica, a epistemologia tem o objetivo de analisar todas as questões en-
volvidas no processo de conhecimento da realidade, incluindo suas condi-
ções de possibilidade e critérios de justificação. Por epistemologia religiosa 

*	 O autor é professor assistente da área de teologia e filosofia do CPAJ, professor do Seminário 
Presbiteriano Rev. José Manoel da Conceição e pastor auxiliar da Igreja Presbiteriana Ebenézer de São 
Paulo.
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denominamos a área que trata da exploração das características e condições 
epistêmicas das crenças e experiências religiosas. Este artigo, obviamente, 
não consiste, stricto sensu, numa análise epistêmica das crenças de Calvino 
sobre a existência de Deus, pelo menos não à luz de um registro filosófico-
analítico como aquele no qual os filósofos analíticos da religião ou epistemó-
logos religiosos têm transitado. No entanto, tal contexto filosófico atual, bem 
como a constante remetência dos especialistas atuais às questões postas de 
maneira recorrente por pensadores do passado que trabalhavam com a intera-
ção entre filosofia e religião, como Agostinho, Tomás de Aquino e Calvino, 
dentre outros, nos autoriza a situar este artigo, bem como a sua temática, na 
conexão entre a teologia e a epistemologia da religião, além de também nos 
autorizar a denominarmos de epistemologia religiosa o tratamento dado por 
Calvino à questão da natureza e características do conhecimento de Deus.1 

1.	A Obra em Foco: O Método Literário de Calvino 
nas Institutas

De todas as obras escritas por Calvino, as Institutas da Religião Cristã é a 
que melhor reflete a suma do seu pensamento teológico e de sua piedade cristã 
na sua integralidade. Suas sucessivas edições representam o desenvolvimento 
do pensamento de Calvino durante os vinte e três anos em que se dedicou ao 
aperfeiçoamento de sua obra (1536-1559). Certamente que o pensamento de 
Calvino e sua experiência religiosa não foram forjados num vácuo intelectual 
e nem tampouco do dia para a noite, como demonstra o desenvolvimento das 
Institutas. Diversos fatores diretos e indiretos influíram na formação do pen-
samento e da piedade cristã do reformador de Genebra.2 Do ponto de vista de 

1	 Sobre o caráter próprio da epistemologia religiosa, ver WOLTERSTORFF, Nicholas. Episte-
mologia da religião. In: GRECO, John; SOSA, Ernest (Orgs.). Compêndio de epistemologia. São Paulo: 
Loyola, 2008, p. 469-502. O argumento falsificacionista se constituía num dos principais critérios 
contemporâneos de justificação epistêmica de crenças, ao mesmo tempo em que se apresentava como 
um dos principais obstáculos às pretensões de verdade das crenças religiosas. Com o declínio atual da 
objeção falsificacionista, uma enxurrada de estudos sobre o caráter epistêmico das crenças teológicas e 
experiências religiosas tem sido realizada, tendo surgido, no interior da própria filosofia analítica, uma 
sub-área de estudos denominada Filosofia Analítica da Religião ou Epistemologia da Religião. Para 
maiores detalhes sobre esta questão, ver MICHELETTI, Mário. Filosofia analítica da religião. São 
Paulo: Loyola, 2002, p. 43-45.

2	 Há diversas hipóteses sobre as fontes diretas ou indiretas que, possivelmente, influíram na 
formação da teologia e da piedade de Calvino. No entanto, de comum nestas hipóteses parece ser a ex-
tensa influência de alguns temas agostinianos que foram muito marcantes nos séculos 14, 15 e 16. Em 
especial, dois movimentos de inspiração agostiniana, iniciados na Baixa Idade Média, provavelmente 
incidiram na formação do pensamento de Calvino. Um deles, de natureza teológico-filosófica, consistiu 
no encontro da via moderna com o reavivamento do pensamento antipelagiano de Agostinho, que é hoje 
denominado por alguns especialistas no pensamento da Reforma de Schola Augustiniana Moderna. O 
outro foi um movimento de redescoberta da devoção religiosa e da prática da fé pautadas no exercício da 
humildade e de uma piedade simples e prática. Tal movimento, de forte inspiração na mística agostiniana, 
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sua composição e metodologia, a 1a edição das Institutas foi escrita em latim 
e publicada em março de 1536 em Basiléia. As Institutas de 1536 lembravam 
mais um catecismo de instrução cristã. Essa edição seguia uma estrutura meto-
dológica fundada na tradição catequética, cuja ênfase repousava, basicamente, 
na apresentação dos princípios fundamentais da fé cristã presentes no Credo 
Apostólico, no Decálogo de Moisés e na Oração do Senhor ensinada nos evan-
gelhos.3 Além de seguir a tradição catequética, é muito provável que, nesse 

manifestou-se inicialmente como contraponto ao tipo de espiritualidade clerical e especulativa que vinha 
sendo praticada por setores da Igreja Católica Romana nos séculos 14 e 15. Esse movimento originado na 
Holanda entre os Irmãos da Vida Comum ficou conhecido como Devotio Moderna e uma de suas obras 
mais representativas foi De Imitatione Christi de Thomas à Kempis. Segundo Torrance, embora não haja 
nenhuma menção explícita nas obras de Calvino ao De Imitatione Christi, há uma aproximação muito 
estreita entre os temas e o tratamento que envolvem a doutrina do conhecimento de Deus na sua relação 
com este ideal renovado de espiritualidade cristã proposto por Thomas à Kempis em sua obra. Ambos 
concebem, de maneira geral, o conhecimento verdadeiro de Deus e suas relações ao modo agostiniano, 
identificando-o com a própria sapientia, e o distinguem do conhecimento da realidade terrena (scientia). 
Sendo de natureza muito mais prática do que especulativa, o fim desse conhecimento é “moldar os 
crentes na verdadeira piedade”. Outro aspecto de extrema semelhança é a ênfase, colocada por ambos, 
na correlação existente entre o conhecimento de Deus e o autoconhecimento, cuja apropriação resulta de 
um ato gracioso e condescendente de Deus em comunicar internamente aos crentes a sua summa Veritas, 
por meio da internalização da mensagem revelada nas Escrituras e também de sua recepção humilde por 
parte do crente  em sujeição e obediência à sua vontade. Ver, por exemplo, De Imitatione Christi I.3.1,2; 
I.5.1; III.2.1; III.43.3; III.4.1ss; III.48.1ss; III.46.1ss; III.48.1ss; I.5.1; I.9.1s; II.2.1s; III.13.1s; III.14.2s. 
Sendo as Escrituras a fonte suprema por meio da qual Deus comunica sua verdade espiritual ao homem, 
verdade esta que transcende toda forma de percepção humana, sua mensagem só pode ser adequadamente 
compreendida e aplicada através da ação iluminadora do Espírito Santo. Ver, por exemplo, De Imitatione 
Christi I.1.1,2; I.5.1; III.31,2s; 53.3; cf. II.1.6; IV.4.1; cf. III.23.8; III.31.2 cf. III.54.1; 58.6. Outra grande 
semelhança entre a Devotio Moderna, tal como representada pelo pensamento de Thomas à Kempis em 
sua obra clássica, e o pensamento de Calvino, é o fato de haver entre ambos uma forte resistência em 
associar o verdadeiro conhecimento de Deus, que é a sabedoria, com aquele tipo de inquirição meramente 
intelectual e especulativa sobre as realidades divinas. Ver, por exemplo, De Imitatione Christi I.25.2; 
III.24.1; III.58.1s; IV.18.1 cf. III.3.1; 43.1s. Apesar disso, ambos também veem na scientia (conhecimento) 
um dom de Deus ao homem quando aplicada ao domínio das investigações bíblicas e teológicas, sob 
a condução da própria fé, pois “seu exercício pressupõe as realidades que vêm da divina graça”. Ver, 
por exemplo, De Imitatione Christi I.3.4; III.43.2 cf. I.7.1; III.21.1; III.54.17s. Para maiores detelhes 
ver TORRANCE, Thomas F. The Hermeneutics of John Calvin. Edinburgh: Scottish Academic Press, 
1988, p. 72-95; OZMENT, Steven. The Age of Reform 1250-1550: An intellectual and religious history 
of late medieval and reformation Europe. New Haven: Yale University Press, 1980, p. 73-134. Para 
um tratamento mais extensivo sobre os prováveis movimentos precursores da Reforma do século 16, 
recomendo as seguintes obras: MCGRATH, Alister E. Reformation Thought: An introduction. Malden: 
Oxford University Press, 1999; MCGRATH, Alister E. Origens intelectuais da Reforma. São Paulo: 
Cultura Cristã, 2007; OBERMAN, Heiko A. The Dawn of the Reformation: Essays in late medieval 
and early reformation thought. Grand Rapids: Eerdmans, 1992; OBERMAN, Heiko A. Forerunners of 
the Reformation: The shape of late medieval thought. New York: Holt, Rinerhart and Winston, 1966. 
OBERMAN, Heiko A. The Reformation: Roots and ramifications. Grand Rapids: Eerdmans, 1994.

3	 MULLER, Richard A. The Unaccommodated Calvin: Studies in the foundation of a theologi-
cal tradition. New York, Oxford: Oxford University Press, 2000, p. 101,113; DE GREEF, Wulfert. The 
Writings of John Calvin: An introductory guide. Grand Rapids: Baker, 1993, p. 196, 197.
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primeiro momento, Calvino também tenha seguido o exemplo do reformador 
Martinho Lutero quando da publicação de seu Breve Catecismo em 1529. To-
davia, é na edição seguinte, a de 1539, que as Institutas começam a assumir 
o formato que as consagrará. Publicada em Estrasburgo durante o exílio de 
Calvino nesta mesma cidade, e três vezes maior que a edição de 1536, a edição 
de 1539 alia ao formato e método anteriores outros fatores metodológicos que 
a caracterizariam até sua última edição em 1559.4 Interessado em imprimir à 
sua obra uma ordem mais lógica e sistemática de ensino, do que aquela pos-
sibilitada pelo arranjo metodológico catequético, mas ao mesmo tempo sem 
perder de vista o tratamento específico dos tópicos doutrinais possibilitado 
pela mesma, Calvino expandiu o seu ensino da fé cristã, tal como apresentado 
pelo Credo dos Apóstolos, o Decálogo e a Oração do Senhor, à medida que 
progredia no desenvolvimento de sua exegese ao comentar os livros da Bíblia 
e sentia a necessidade de debater questões teológicas pertinentes às discus-
sões doutrinárias de seu contexto cultural e religioso.5 A esses dois aspectos 
metodológicos responsáveis pela expansão do conteúdo das Institutas, a partir 
da edição de 1539, os especialistas têm chamado de loci communes e dispu-
tationes dogmaticae.6 

Nas Institutas, Calvino visa apresentar o corpo doutrinal cristão dentro 
de uma ordem compreensível de ensino, seguindo um tratamento comum e 
específico a cada doutrina.7 À medida que Calvino ia comentando os livros da 
Bíblia, ele sentia a necessidade de dedicar um tratamento mais especializado 
às doutrinas específicas proporcionadas pela exegese dos textos bíblicos, à 
luz dos textos em comum que as apresentavam. Esses textos em comum que 
ensejavam doutrinas específicas passaram a ser tratados em separado nas Ins-
titutas, na forma de tópicos específicos, daí loci communes. 

As Institutas também são marcadas por aquilo que se convencionou 
chamar de genus disputationis ou disputationes dogmaticae, daí seu forte 
tom apologético e polêmico.8 Isso quer dizer que a expansão do conteúdo 
das Institutas também se deveu aos debates teológicos mantidos por Calvino 
com os seus adversários ao longo dos anos, à medida que estes se torna-
vam pertinentes ao estabelecimento do ideal reformado. Somente que, em 

4	 A edição de 1559 foi a última edição latina das Institutas. Essa edição final consiste em 4 livros 
com 80 capítulos ao todo. É desta edição completa que parte a análise a ser feita doravante.

5	 Muller, The Unaccommodated Calvin, p. 111-114.
6	 Ibid., p. 102-117.
7	 Ibid., p. 113-114.
8	 Ibid.
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contraste com o método apologético escolástico dos pensadores medievais,9 
caracterizado, dentre outras coisas, por debates baseados em formulações me-
tafísicas e em silogismos complexos, as disputationes de Calvino são marcadas 
pela objetividade e pela clareza na exposição das doutrinas à luz dos textos 
bíblicos que as fundamentam, dentro de uma articulação lógica simples, mas 
ao mesmo tempo eficiente à compreensão, cuja finalidade principal era atingir 
uma comunicação clara e persuasiva dos principais pontos da fé cristã.10 

2.	Duplex Cognitio: O Conhecimento de Deus e o 
Autoconhecimento

Em anos recentes, especialistas no pensamento de Calvino têm concorda-
do sobre a importância central e determinante que a questão epistemológica teve 
em seu pensamento.11 Segundo William Bouwsma, os primeiros nove capítulos 

9	 O escolasticismo foi um movimento teológico que se estendeu do século 13 ao 16 e que pro-
curou apresentar uma justificação racional da fé cristã e uma apresentação sistemática do seu conteúdo 
através de um método de demonstração racional extraído da filosofia. Sendo assim, o escolasticismo 
está muito mais relacionado a uma atitude acadêmica e a um método teológico do que propriamente a 
um sistema específico de crenças teológicas. McGrath, Reformation Thought, p. 67-68. Boa parte 
dos estudos recentes sobre as origens intelectuais do pensamento dos reformadores religiosos do sé-
culo 16 tem reconhecido que as polêmicas teológicas dos séculos 16 e 17 com a teologia escolástica 
da Baixa Idade Média “serviram para obscurecer o relacionamento positivo” e a linha de continuidade 
entre muitos dos aspectos presentes no pensamento dos reformadores e seus “precursores medievais” 
(Muller, The Unaccommodated Calvin, p. 41-42). O fato é que a oposição de Calvino ao escolasti-
cismo medieval tem sido bastante superestimada. Richard Muller diz que a relação de Calvino com o 
pensamento dos escolásticos medievais é marcada por uma atitude de clara disjunção, que é apresentada 
de forma explícita em seus escritos, e por uma atitude positiva de apropriação, que na maioria dos casos 
permanece implícita, sendo perceptível apenas através da exegese comparativa dos textos de Calvino e 
de suas prováveis fontes diretas e indiretas. Os casos de disjunção ficam sempre por conta daquilo que 
Calvino considera serem interpretações equivocadas e distinções teológicas abusivas e completamente 
impraticáveis do ponto de vista da revelação escriturística. Muller, The Unaccommodated Calvin, 
p. 41; STEINMETZ, David Curtis. Calvin in Context. New York: Oxford University Press, 1995, p. 50.

10	 MCGRATH, Alister E. A vida de João Calvino. São Paulo: Cultura Cristã, 2004, p. 175. As Insti-
tutas visavam, sobretudo, a instrução doutrinária dos cristãos reformados daquela época. No entanto, como 
um reformador impregnado pelos princípios metodológicos resultantes do treino humanístico, Calvino 
procurou fazê-lo de maneira bastante dinâmica e contextualizada, expondo as doutrinas fundamentais da 
fé cristã na sua relação direta com as inquietações e questionamentos próprios do seu tempo, aplicando 
uma prosa eloqüente, mas ao mesmo tempo atraente e persuasiva, que tinha a finalidade de “convencer 
e mover a sua audiência aos fins e ações desejados”. Tal atitude demonstra a habilidade de Calvino em 
aplicar, de forma concreta, o seu treinamento retórico-humanista a serviço da causa e piedade cristãs. 
JONES, Serene. Calvin and the Rhetoric of Piety. Louisville: Westminster John Knox Press, 1995, p. 3.

11	 GAMBLE, Richard C. Current Trends in Calvin Research, 1982-90. In: Neuser, Wilhelm H. 
Calvinus Sacrae Scripturae Professor: Calvin as confessor of Holy Scripture. Grand Rapids: Eerdmans, 
1994, p. 106-107; BOUWSMA, William James. Calvin and the Renaissance Crisis of Knowing. Calvin 
Theological Journal, vol. 17:2 (1982), p. 190-211; DOWEY JR., Edward A. The Knowledge of God in 
Calvin’s Theology. Grand Rapids: Eerdmans, 1994; PARKER, T. H. L. Calvin’s Doctrine of the Knowl-
edge of God. Grand Rapids: Eerdmans, 1959; HOITENGA, Dewey J. Faith and Reason from Plato to 
Plantinga. New York: State University of New York Press, 1991.

Fides_v14_n2_miolo.indd   69 21/06/2010   09:06:29



Fabiano de A. Oliveira, Apontamentos sobre a Epistemologia Religiosa DE JOÃO CALVINO

70

do Livro I das Institutas constituem um tipo de introdução epistemológica à 
obra como um todo, pois discutem a natureza, as fontes e as características do 
conhecimento de Deus e de nós mesmos, servindo como uma espécie de prole-
gomenon ao conjunto da obra.12 Para Edward Dowey, Calvino teria estruturado 
o conteúdo da fé cristã, nas Institutas, através de uma ordem temática que seria 
a do duplex cognitio Dei ou Domini: o conhecimento de Deus o Criador e o 
conhecimento de Deus o Redentor.13 T. H. L. Parker também vê na estrutura da 
apresentação doutrinal de Calvino uma ordem temática que remete ao duplex 
cognitio. Só que, para Parker, esse duplo conhecimento seria o conhecimento 
de Deus e o autoconhecimento.14

Segundo Calvino, o conhecimento que é possível ao homem auferir 
acerca de Deus como Criador advém de duas fontes: da realidade criada e 
da Escritura. O conhecimento de Deus o Criador a partir da criação não tem 
caráter redentivo. É o conhecimento natural acerca de Deus que todos os seres 
humanos possuem, mas que foi obscurecido com a queda. No âmbito natural, 
esse conhecimento de Deus como Criador deriva basicamente de duas fontes: 
da subjetividade humana, ou seja, através do senso religioso do coração,15 
o que Calvino chamava de sensus divinitatis (I.III.1), e também da contem-
plação da ordem natural e dos eventos circunstanciais e históricos dirigidos 
pela providência divina (I.V.1).16 Este senso da divindade é a razão de haver, 

12	 BOUWSMA, Calvin and the Renaissance Crisis of Knowing, p. 202.
13	 Segundo Edward Dowey, a ordem de assuntos da última edição das Institutas segue a ordem 

expressa pelo Credo Apostólico; no entanto, o tema central que subjaz todos os quatro livros das Ins-
titutas é o do conhecimento de Deus o Criador e do conhecimento de Deus o Redentor. Dowey Jr., 
The Knowledge of God in Calvin’s Theology, p. 41-49. Como ponto de partida para demonstrar sua tese, 
Dowey chama a atenção para as palavras iniciais de Calvino no livro I.II.1 das Institutas.

14	 T. H. L. Parker concorda com Dowey quanto à centralidade da questão epistemológica como tema 
central e ordenador das Institutas, mas discorda quanto ao tipo de duplex cognitio, que na sua concepção 
será o conhecimento de Deus e o de nós mesmos. Parker, Calvin’s Doctrine of the Knowledge of 
God, p. 117-125. Para um tratamento introdutório sobre esta discussão entre Dowey e Parker, consultar 
Hoitenga, Faith and Reason from Plato to Plantinga, p. 143-147.

15	 O conceito bíblico de “coração” é de capital importância para o entendimento da epistemologia 
religiosa de Calvino. Mais à frente discorremos sobre o que Calvino entende por coração.

16	 Nos primeiros cinco capítulos do Livro I das Institutas, dedicados ao conhecimento natural 
de Deus, Calvino está constantemente dialogando com o De natura deorum de Cícero, filósofo estóico 
e político romano. Realmente é notável a semelhança entre a disposição de capítulos e parágrafos do 
tratamento de Calvino sobre o conhecimento natural de Deus e a disposição de assuntos no segundo 
livro do De natura deorum, que inicia seu tratamento pela existência dos deuses, depois pela natureza 
dos deuses, o governo do mundo e por fim o cuidado com a humanidade. Para uma compreensão mais 
aprofundada sobre o uso que Calvino fez de Cícero nos primeiros cinco capítulos do Livro I, sugiro 
a leitura de GRISLIS, Egil. Calvin’s use of Cicero in the Institutes I.I-V: A case study in theological 
method. Archiv für Reformationsgeschichte 62 (1971), p. 5-37. E para uma análise crítica do artigo de 
Grislis, recomendo PARTEE, Charles. Calvin and Classical Philosophy. Louisville: Westminster John 
Knox Press, 1977, p. 43.
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necessariamente, em todos os seres humanos, uma “semente da religião”, ou 
um impulso religioso natural em direção ao sagrado (I.III.1).17 Calvino fala 
desse senso religioso como uma estrutura ordenada, uma lei da criação, na qual 
todos os homens estão inseridos e a partir da qual inescapavelmente funcionam 
(I.III.3). É por isso que Calvino nega veementemente a possibilidade de um 
ateísmo verdadeiro (I.III.3).

Calvino afirma que o senso natural da divindade, implantado na mente 
de todos, sob a direção imposta pelo pecado, ao invés de permitir que o ho-
mem conheça verdadeiramente seu Criador, acaba levando-o a uma condição 
inescapável de idolatria (I.III.1). Calvino claramente sustenta que a idolatria 
é uma das mais claras evidências de que o senso religioso do coração humano 
continua vigorando (I.III.1). É nesse ponto, então, que Calvino afirma que 
todo verdadeiro conhecimento de Deus, como Criador e, sobretudo, como 
Redentor, não pode ser alcançado à parte da “revelação ou iluminação interior” 
ocasionada pela operação do Espírito Santo no coração do homem através da 
fé naquilo que Deus revela na Escritura (I.V.14-VI.1).

Todos esses aspectos e muitos outros relacionados à natureza do conheci-
mento de Deus e do homem no pensamento de Calvino são apresentados mais 
detalhadamente a partir do tratamento dado a esse tema nas Institutas. Entre-
tanto, o nosso interesse primário, neste artigo, não é discorrer sobre a natureza 
e características do conhecimento natural de Deus, mas sim nos limitarmos 
àquela forma de conhecimento religioso que Calvino frequentemente chama 
de “verdadeiro conhecimento de Deus”, estabelecendo suas características e 
escrutinando sua dinâmica interna à luz de uma análise minuciosa da argu-
mentação de Calvino nas páginas das Institutas.

2.1	A  natureza redentiva e pessoal do verdadeiro conhecimento 
de Deus

No capítulo seis do Livro I, Calvino qualificará como “verdadeiro co-
nhecimento de Deus” mais especificamente aquele conhecimento de Deus 
que é comunicado ao coração por meio do ministério da Palavra e do Espírito 
Santo, e através do qual o homem passa a experimentar a purificação moral e 
espiritual, a ponto de humildemente reconhecer a sua dependência em relação 
ao seu Criador e Redentor (I.VI.1), distinguindo-o do conhecimento natural 
acerca da divindade (II.V.19). Calvino diz que depois que o homem caiu em 
“morte espiritual” (pecado), todo esse conhecimento natural de Deus, o Criador, 
se tornou insatisfatório. Esse conhecimento só se torna novamente útil quando 

17	 Daqui em diante, as citações das Institutas serão feitas no corpo do texto e seguirão a seguinte 
ordem: livro-capítulo-parágrafo. Quando explicitadas ou citadas, todas remeterão à seguinte edição: 
CALVINO, João. As Institutas: edição clássica. 4 vols. 2. ed. São Paulo: Cultura Cristã, 2006.
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acompanhado da fé em Cristo (II.VI.1). Portanto, é só através do ministério 
da Palavra que esse verdadeiro e redentivo conhecimento de Deus é possível 
de ser alcançado (I.VI.1).

Aliás, é só através dos resultados efetuados pela posse desse verdadeiro 
conhecimento de Deus que o conhecimento acerca do mundo se torna proveito-
so: “Portanto, por mais que ao homem sério convenha levar em conta as obras 
de Deus – uma vez que foi ele colocado no belíssimo teatro do mundo para 
ser expectador da obra divina –, contudo, para ele poder aproveitá-la melhor, 
precisa dar ouvido à Palavra” (I.VI.2). Calvino afirma, de forma recorrente, que 
somente através da Palavra o homem pode obter esse conhecimento redentivo 
que lhe permite “contemplar a Deus de forma genuína”. Esse conhecimento, 
além de seu aspecto cognitivo, envolve um relacionamento “vivo e real” entre 
o crente e Deus por meio da Palavra, pois só através da mesma é que o homem 
pode mirar “o esplendor da face divina”, sendo impossível “arrancar os erros 
do coração humano, enquanto nele não se implantar o verdadeiro conhecimento 
de Deus” (I.VI.3).

Mas, para que a verdadeira religião resplandeça em nós, é preciso que ela seja 
o ponto de partida da doutrina celeste, pois não pode provar sequer o mais leve 
gosto da reta e sã doutrina, senão aquele que se tornar discípulo da Escritura. 
Pois o princípio do verdadeiro entendimento vem do fato de abraçarmos, re-
verentemente, o que Deus testifica de si mesmo na Escritura. Da obediência 
à Palavra de Deus nascem não somente a fé consumada e completa, em todos 
os seus aspectos, mas também todo o reto conhecimento de Deus. […] Deus 
providenciou o auxílio de sua Palavra para todos aqueles a quem quis instruir, 
de maneira eficaz, pois sabia ser insuficiente a impressão de sua imagem na 
estrutura do universo. Portanto, se desejamos, com seriedade, contemplar a 
Deus de forma genuína, precisamos trilhar a reta vereda indicada na sua Pala-
vra. Importa irmos à Palavra na qual, de modo vivo e real, Deus se apresenta 
a nós em função de suas obras, ao mesmo tempo em que essas mesmas obras 
são apreciadas, não segundo o nosso julgamento corrompido, mas de acordo 
com a norma da verdade eterna. […] Devemos pensar que o esplendor da face 
divina, que até mesmo o apóstolo Paulo reconhece ser inacessível (1 Tm 6.16), 
é para nós um labirinto emaranhado, no qual só podemos entrar se, através dele, 
formos guiados pelo fio da Palavra (I.VI.3).

Calvino também assevera que a Escritura não tem a finalidade de 
comunicar um conhecimento de quem Deus é em sua essência (I.XIII.21), 
visto ser a essentia Dei impenetrável. Seu propósito é estabelecer um vivo 
conhecimento pessoal, onde o homem regenerado reconhece, experimen-
talmente, os atributos de Deus numa viva e dinâmica comunhão pessoal 
com ele através de sua Palavra (I.X.2). Esse conhecimento procedente da 
Escritura tem o objetivo único, segundo Calvino, de infundir no homem um 
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santo temor e uma confiança que devem, necessariamente, desembocar em 
adoração e obediência.18

Para Calvino, a posse do verdadeiro conhecimento de Deus só pode se 
dar através da fé na pregação de Cristo. Isto quer dizer que o conhecimento 
redentivo de Deus só pode ser fruído quando o crente deposita sua plena con-
fiança em Cristo e na sua mediação (III.II.8; II.VI.1; II.VI.4). 

Calvino também reitera, recorrentemente, que esse conhecimento deve 
se dar no “coração” para que frutifique para a salvação. Ele contrasta o co-
nhecimento meramente intelectual da lei dos judeus da velha aliança com o 
verdadeiro conhecimento operado pelo Espírito Santo, através da Palavra, 
no coração regenerado, pois é só desse ponto de partida que a lei pode se 
transformar em instrumento vivo e proveitoso na vida do homem (II.VII.11-
12). Portanto, somente tendo seu coração transformado através da operação 
do Espírito Santo e do ministério da Palavra (II.X.7), o homem pode chegar 
ao verdadeiro conhecimento de Deus e de si mesmo, conhecimento esse que 
redunde em adoração, quebrantamento e humildade (II.VIII.11).

Esse conhecimento redentivo, que revela Deus ao homem no mais pro-
fundo de seu ser como Criador e Redentor, sempre resulta em temor e reve-
rência (I.II.2). Esse mesmo conhecimento de Deus, por estar intrinsecamente 
relacionado ao autoconhecimento, revoluciona o conhecimento que o homem 
tem de si mesmo, provocando no seu íntimo profundas transformações morais 
e espirituais, habilitando-o a ver o mundo com olhos espirituais e transforman-
do o homem natural em cristão piedoso preocupado em viver para a glória de 
Deus (I.II.2).

No capítulo cinco do Livro I, Calvino também reserva uma crítica a toda 
e qualquer tentativa de se conhecer a Deus através do pensamento especula-
tivo, uma provável crítica à metafísica escolástica que tentava conceber o ser 
e a existência de Deus através de demonstrações racionais. Calvino diz que 
estas demonstrações racionais são desnecessárias, visto ser auto-evidente o 
conhecimento natural de Deus (I.5.9). Um conhecimento meramente intelectual 
de Deus, como também toda tentativa de apreensão racional de sua essência 
divina, eram vistos por Calvino com muita suspeita.

E aqui devemos observar outra vez que somos convidados a conhecer a Deus, 
não, porém, a buscar aquele conhecimento que, contente com especulação vazia, 

18	 “Portanto, o conhecimento que as Escrituras nos apresentam a respeito de Deus, não tem outro 
objetivo, senão aquele que brilha gravado nas criaturas, ou seja, é o conhecimento que em primeiro lugar 
nos convida ao temor de Deus; em seguida nos convida a confiar nele para, na verdade, aprendermos a 
cultuá-lo não só com perfeita inocência de vida, mas também com não fingida obediência e, desse modo, 
aprendamos a depender totalmente de sua bondade” (I.X.2). E também: “No início (desta exposição) 
dissemos que o conhecimento de Deus não pode ser obtido da fria especulação (da mente), mas traz 
associado consigo o culto que lhe devemos” (I.XII.1).
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simplesmente voluteia no cérebro, mas aquele conhecimento que, uma vez reta-
mente percebido por nós, finca pé no coração, pois será sólido e frutuoso. Ora, 
o Senhor se manifesta por seus poderes e, uma vez que sentimos a sua força e 
usufruímos os seus benefícios dentro de nós, é necessário que sejamos muito mais 
vividamente afetados por este conhecimento, do que se imaginássemos um Deus 
de quem nada percebêssemos. Assim, aprendemos que o caminho mais direto 
e o processo mais apropriado de buscar-se a Deus consiste em não tentarmos, 
mediante ousada curiosidade, penetrar na investigação da sua essência, essência 
que é antes para ser adorada do que para ser meticulosamente perquirida; ao 
contrário, devemos contemplá-lo em suas obras, em função das quais ele nos é 
mais próximo e familiar e, de algum modo, se comunica conosco (I.5.9).

Segundo Calvino, longe de servir à satisfação da curiosidade humana, o 
conhecimento de Deus tem a finalidade de “nos excitar à adoração de Deus, 
despertar-nos e elevar-nos a alimentar a esperança da vida futura” (I.5.10). 
Calvino diz que mesmo o conhecimento natural de Deus só pode se tornar 
“sólido e frutífero” se estiver fincado no coração (I.5.9), pois todas as evidên-
cias naturais (o sensus divinitatis, as obras da criação e da providência), por 
mais claras e inconfundíveis que sejam, são incapazes de conduzir o homem à 
adoração, à gratidão e à obediência, em função de serem suprimidas pelo seu 
coração corrupto (I.IV). Esta atitude verdadeiramente piedosa só será possível 
se no coração humano estiver fincado o conhecimento de Deus oriundo da fé 
naquilo que a Escritura revela (I.V.14).

Em suma, o verdadeiro conhecimento de Deus, que Calvino equipara à 
“pura religião”, consiste na “fé aliada ao sério temor de Deus, de modo que o 
temor contenha em si não só a reverência espontânea, mas ainda traga consigo 
a legítima adoração tal como se prescreve na lei” (I.II.2). 

2.2	 Calvino e o autoconhecimento: a depravação integral e suas 
consequências sobre a razão e a vontade

Seguindo o trajeto lógico-temático iniciado no Livro I, onde apresentou 
os temas elementares referentes ao conhecimento de Deus, o Criador, com 
atenção especial às suas obras (dentre elas o homem em seu estado original), 
no segundo livro Calvino discorrerá sobre todos os temas pertinentes ao co-
nhecimento de Deus como redentor. Ao fazê-lo, necessariamente, terá que se 
debruçar sobre o conhecimento do homem em sua condição caída, confirmando 
através desse itinerário a sentença de abertura das Institutas de que “o conhe-
cimento de Deus e o conhecimento de nós mesmos são coisas correlatas e se 
inter-relacionam” (I.I.1). Calvino, então, retomará o tratamento do segundo 
livro, considerando novamente a natureza do autoconhecimento, só que agora 
explorando as implicações da queda sobre o homem e suas faculdades. É reve-
lador o espaço dedicado por Calvino, no Livro II das Institutas, para tratar dos 
efeitos do pecado sobre a atual condição humana. Enquanto Calvino dedica 
apenas parte de um capítulo do Livro I para tratar das faculdades da alma na 
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condição pré-lapsária (I.XV)19, para discorrer sobre os efeitos da queda nas 
faculdades humanas, especialmente na vontade em sua liberdade de escolha, 
Calvino necessitará fazê-lo em quatro capítulos do Livro II (II.II.1 – II.V.19). 

Segundo Calvino, o autoconhecimento consiste basicamente num proce-
dimento de autorreflexão, ou auto-análise que nos leve ao reconhecimento de 
nossa dignidade original ou “nobreza primeva”, como seres criados à imagem 
e semelhança de Deus, e também ao reconhecimento da miserabilidade da 
nossa condição pós-lapsária (II.I.1-2). Tal sondagem interna, viabilizada pela 
“norma do juízo divino” (pela revelação), visa a manutenção do comedimento 
e do senso de humildade em oposição a uma auto-imagem equivocada fun-
dada no orgulho e na presunção, bem como serve de estímulo a que se confie 
na graça divina (II.I.3). A conseqüência prática desse procedimento é levar o 
homem a uma avaliação, a mais próxima e honesta possível, de sua condição 
original e da sua condição atual, para que possa reconhecer o fim para o qual 
foi criado, os dons e capacidades com os quais foi naturalmente dotado, e so-
bretudo, as suas “carências de capacidades”, com o objetivo de que perceba, 
à luz desta auto-imagem, “qual seja seu dever e de que recursos dispõe para 
desempenhá-lo” (II.I.3). É nesse contexto, portanto, que Calvino discorrerá 
sobre a importância determinante do conceito de pecado para o entendimento 
correto do funcionamento atual das faculdades da alma e dos efeitos da queda 
sobre elas.20 Calvino expressa esse entendimento quando discorre sobre a 
natureza do pecado original e a sua universalidade.

19	 No Livro I, capítulo XV, em seu tratamento sobre a dinâmica das faculdades da alma humana no 
estado original, Calvino seguirá os filósofos clássicos em afirmar a supremacia diretiva do entendimento 
(razão, intelecto) sobre a vontade, caracterizando, assim, uma teoria das faculdades de viés intelectualista 
(I.XV.6-7). Partindo desta concepção, Calvino identificará o intelecto com o “guia e piloto da alma”, 
submetendo ao seu arbítrio a faculdade volitiva, ao mesmo tempo que reduzirá a origem das diversas 
operações da alma a apenas duas faculdades, o entendimento e a vontade (I.XV.7). No entanto, Calvino 
deixa claro que esta relação de primazia da mente, que notadamente ele identifica com a faculdade do 
entendimento, sobre a vontade, a respeito do que se referiam os filósofos, está associada à condição 
humana pré-lapsária (estado original), segundo a qual era possível ao homem desejar e alcançar o conhe-
cimento verdadeiro de Deus e adquirir, consequentemente, a posse da felicidade simplesmente através 
da reta condução de sua faculdade racional em função de seu predomínio sobre a vontade (I.XV.8). A 
isso Calvino chama de livre arbítrio. Só nesta condição pré-lapsária o homem possuía poder real de 
desejar e escolher fundado tão somente no predomínio de sua razão, pois tanto a mente quanto a vontade 
experimentavam os efeitos da retidão original (I.XV.8). Daqui em diante, os termos “pré-lapsário” e 
“pós-lapsário” irão aparecer de forma recorrente. Eles designarão, respectivamente, a “condição humana 
antes da queda” e a “condição humana após a queda”.

20	 O conceito de queda é uma categoria tipicamente cristã e, portanto, estranha às propostas filosó-
ficas antigas. Ele é determinante para o entendimento do que seja o homem atual e de como se originou 
toda forma de distúrbio no mundo. A idéia de harmonia presente no conceito judaico-cristão de Shalom 
é a antítese da idéia expressa pelo conceito de pecado que é justamente “desagregação”. Dentro de uma 
perspectiva teológico-filosófica, o pecado seria uma forma de emancipação autonomista do homem em 
relação ao seu ponto de referência eudemônico último, Deus seu criador, redundando na sua conseqüente 
alienação de sua bem-aventurança última.
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Como a vida espiritual de Adão era permanecer unido e ligado a seu Criador, 
assim também ao alienar-se dele veio-lhe a morte da alma. Portanto, não sur-
preende se, por sua defecção, afundou na ruína sua posteridade aquele que 
perverteu, no céu e na terra, toda a ordem da própria natureza (II.I.5).

Tendo se tornado parte da natureza humana corrompida em Adão e 
transmitida a toda a sua posteridade,21 o “pecado original” passa a ser um 
princípio relevante a qualquer antropologia filosófica e epistemologia que 
minimamente brote de um solo cristão comum. No caso de Calvino não será 
diferente, sobretudo, em função dos influxos agostinianos sobre seu pensamento 
quanto a essa questão. Seguindo Agostinho, Calvino não somente afirmará a 
universalidade do pecado original, identificando-o com a fonte potencial de 
toda forma de pecado factual, como também afirmará o alcance integral desse 
princípio emancipatório em relação a Deus e, por isso, desagregador de todas 
as faculdades humanas, especialmente da razão e da vontade (II.I.8).22

O pecado original representa, portanto, a depravação e corrupção hereditárias de 
nossa natureza, difundidas por todas as partes da alma, que, em primeiro lugar, 
nos fazem condenáveis à ira de Deus; em segundo lugar, também produzem 
em nós aquelas obras que a Escritura chama de “obras da carne” [Gl 5.19]. E 
é propriamente isto o que Paulo, com bastante freqüência, designa apenas de 
pecado. As obras que de fato daí resultam, quais são: adultérios, fornicações, 
furtos, ódios, homicídios, glutonarias, Paulo chama, segundo esta maneira de ver, 
“frutos do pecado” [Gl. 5.19-21], ainda que, como a cada passo nas Escrituras, 
sejam também por ele referidas simplesmente pelo termo “pecados” (II.I.8).

Para Calvino, a corrupção integral produzida pelo pecado original, her-
dado de Adão, é o potencial pecaminoso originário responsável pela tendência 
emancipatória e apóstata presente no homem desde sua concepção, o que 
em si já o torna pecador e, portanto, condenável diante de Deus (II.I.8). Mas 
Calvino não limita sua definição de pecado original à idéia tradicionalmente 

21	 Muito embora comumente Calvino empregue o termo “natureza” para se referir também à 
condição humana caída, por natureza aqui não se deve entender a natureza original na qual o homem 
foi criado, mas sim sua condição pós-lapsária. Ver, por exemplo, II.I.6. Também: “Portanto, afirmamos 
que o homem está corrompido por depravação natural, contudo ela não se originou da própria natureza. 
Negamos que essa depravação tenha se originado da própria natureza como tal, para que deixemos claro 
que ela é antes uma qualidade adventícia que sobreveio ao homem, e não uma propriedade substancial 
que tenha sido congênita desde o princípio” (II.I.11).

22	 As afinidades entre Calvino e Agostinho se concentram, principalmente, no campo da doutrina 
dos sacramentos, da antropologia e da soteriologia teológicas, especificamente quanto a aspectos re-
ferentes às doutrinas do livre-arbítrio, da graça e da predestinação divinas. Apesar disso, é notório em 
seus escritos o fato de que apenas a Escritura “tem valor normativo para a fé, o que não pode ser dito de 
nenhum pai da Igreja”. WENDEL, François. Calvin: Origins and development of his religious thought. 
Grand Rapids: Baker, 1997. p. 125.
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aceita de “falta de retidão original” universalmente disseminada, mas radica-
liza o seu caráter positivamente emancipatório e apóstata, acrescentando que 
o mesmo não deve ser entendido apenas como uma privação do bem, como 
pensava Agostinho, mas sim como uma fonte contínua de mal (II.I.8). Esta 
fonte contínua de mal impregna o homem na sua integralidade, afetando desde 
seu corpo até a totalidade das faculdades de sua alma, incluindo seu intelecto e 
vontade (II.I.8). Portanto, segundo Calvino, a extensão da corrupção do pecado 
não atingiu apenas os sentidos, mas a mente e o coração dos homens (II.1.9). 
Neste momento surge a necessidade de definirmos o que Calvino entende por 
“mente” e “coração”, dada a centralidade desses conceitos em seu tratamento 
desta questão.

2.2.1	 O Conceito de Mente e Coração em Calvino
No seu tratamento pré-lapsário sobre as faculdades da alma (Livro I), 

Calvino afirma que, de forma geral, reduziria todas as faculdades a apenas 
duas: o entendimento (intelecto) e a vontade.

A divisão que usaremos será considerar duas partes na alma: o entendimento e 
a vontade. Entretanto, a função do entendimento é discernir entre as coisas que 
lhe são propostas, para ver qual há de ser aprovada e qual há de ser rejeitada; 
a função da vontade, entretanto, é escolher e seguir o que o entendimento ditar 
como bom, rejeitar e evitar o que ele houver desaprovado (I.XV.7).

Ao retomar esse tratamento das faculdades da alma no Livro II, só que 
agora a partir de seu registro pós-lapsário, Calvino identificará a faculdade 
do entendimento com a “mente”, e a faculdade da vontade com o “coração”. 

Visto que já dissemos pouco antes que as faculdades da alma estão sediadas na 
mente e no coração, consideremos agora de que poder se reveste uma e outra 
dessas partes do ser. Na verdade os filósofos imaginam com avultado consenso 
que é na mente que se radica a Razão, a qual, à semelhança de uma lâmpada, 
ilumina a todas as decisões, e à maneira de uma rainha governa a vontade (II.
II.2).23

Não é de admirar que em abundantes passagens das Institutas mente e 
coração sejam apresentadas lado a lado como faculdades distintas, mas sempre 
representando a integralidade das operações internas do homem.24

23	 Comumente quando Calvino se refere aos “filósofos”, de forma genérica, ele tem em mente os 
filósofos clássicos, tais como Platão e Aristóteles, e também filósofos helenistas epicureus e estóicos 
como Cícero. Por vezes se refere aos filósofos medievais e escolásticos. Em todo caso, mesmo quando 
Calvino os menciona de maneira geral e sem designação, é possível identificar o seu matiz através do 
contexto literário no qual Calvino discute as suas propostas.

24	 Calvino, Institutas, I.XV.3,4; II.I.9; II.V.19; III.II.7,8,33,34,36; III.XX.4,43.
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Calvino também costuma empregar a palavra “coração” para designar 
os afetos internos.25 Hoekema afirma que, no contexto discursivo dos tempos 
de Calvino, geralmente vontade e afetos eram entendidos conjuntamente. 
Portanto ao se mencionar voluntas, a idéia de affectus vinha a reboque, e o 
mesmo acontecia quando se mencionava affectus: a idéia de voluntas vinha a 
reboque.26 Em II.III.6, por exemplo, Calvino explicitamente relaciona coração 
com vontade, que, por sua vez, traz a reboque a idéia de amor (afeto). 

Embora Calvino explicitamente associe a palavra coração com a vontade 
e com os afetos íntimos, eventualmente ele a utiliza para designar a natureza 
humana integral (Com. Ef. 4.18). Também a utiliza com o sentido de fonte 
profunda de onde emergem todos os pecados contra Deus, daí porque só no 
coração o homem pode ter suas inclinações transformadas pela graça divina 
(III.III.16; III.XIV.3,7), ou como a sede profunda da fé ou da incredulidade 
(III.II.10; Com. Rom. 10.10). Em algumas poucas ocasiões Calvino parece 
usar a palavra coração como sinônimo de mente (I.IV.4 combinado a I.V.1; III.
XX.32; Com. Evang. João 12.40; Com. 1 Tes. 5.23). No entanto, todos esses 
usos circunstanciais não afetam a primazia semântica aventada acima, de que 
coração, em Calvino, implica, primordialmente, a vontade e os afetos.27

Já a mente, para Calvino, sempre estará associada à faculdade intelectual. 
Para Calvino, palavras como mente, intelecto ou entendimento, e razão, são 
usadas de maneira intercambiável (II.II.2). O entendimento de Calvino quanto 
ao estatuto próprio da mente também se dará, como acontece com a vontade 
e os afetos, a partir de três momentos de caráter teológico distinto, que são, 
respectivamente, a condição pré-lapsária, a pós-lapsária não-redimida e a 
condição redimida (criação-queda-redenção).28 Portanto, por mente Calvino 
entende aquela parte da alma que funciona como centro dos raciocínios e in-
telecções humanos, enquanto que por coração ele entende, sobretudo, a sede 
da vontade e dos afetos.

2.2.2	 Os Efeitos do Pecado sobre a Mente
Calvino considera tanto a razão quanto a vontade como “dons naturais”. 

Como capacidade natural responsável por todas as operações de distinção e 

25	 Ibid., III.2.8; 3.6; 3.16; 6.4; 7.8; 20.5,31. Comparar com os comentários de Calvino sobre João 
12.40 e Romanos 10.10.

26	 HOEKEMA, Anthony Andrew. The centrality of the heart: a study in Christian anthropology 
with special reference to the psychology of Herman Bavinck. Thesis submitted to the faculty of Princeton 
Theological Seminary, 1948, p. 196, 201.

27	 Para um tratamento mais detalhado sobre o assunto remeto os leitores a Hoekema, The 
centrality of the heart, p. 177-213, e a Muller, The Unaccommodated Calvin, p. 169.

28	 MORONEY, Stephen K. The Noetic Effects of Sin: An historical and contemporary exploration 
of how sin affects our thinking. Lanham: Lexington Books, 2000, p. 2.
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pelos juízos e intelecções humanos, Calvino admite que a razão não foi “total-
mente destruída” pelo pecado, mas apenas “debilitada e corrompida”.

Portanto, já que a razão é um dom natural, mercê da qual o homem distingue 
entre o bem e o mal, mediante a qual intelige e julga, não pôde ser totalmente 
destruída, mas foi em parte debilitada, em parte corrompida, de sorte que se 
manifestam suas ruínas disformes. Neste sentido João diz que a luz ainda brilha 
nas trevas, mas não é compreendida pelas trevas [Jo 1.5], palavras com que se 
exprime claramente um e outro destes fatos: na natureza pervertida e degenerada 
do homem ainda brilham centelhas que mostram ser ele um animal racional 
e diferir dos brutos, porquanto foi dotado de inteligência, e todavia esta luz é 
sufocada por mui densa ignorância, de sorte a não poder defluir eficientemente 
(II.II.12).

Calvino é cuidadoso em observar que os efeitos corruptores e debilita-
dores do pecado sobre a razão não a esvaziaram de seus atributos essenciais, 
como, por exemplo, o interesse inquiridor pela verdade. Calvino diz que isso 
é claramente perceptível na realidade “terrena” onde se situam as coisas da 
“presente vida”. Portanto, afirmar a completa desqualificação do intelecto, 
sobretudo quando aplicado à realidade mais geral, seria “contrapor-se à própria 
Palavra de Deus e à experiência do senso comum” (II.II.12). Nesse momento, 
Calvino acha oportuno fazer uma distinção entre o uso da razão no âmbito das 
“coisas celestiais”, que seria a esfera das questões relacionadas ao reino de 
Deus, oriundas de sua Palavra, como, por exemplo, o “conhecimento de Deus 
e de sua vontade revelada na forma de preceitos e mandamentos que visam a 
bem-aventurança do homem”, e o uso da razão no âmbito das “coisas terrenas”, 
que seria a esfera das questões relacionadas mais diretamente às ocupações 
humanas neste mundo, tais como “a ciência política, a economia doméstica, 
as artes mecânicas e as disciplinas liberais” (II.II.13).

Quanto às coisas referentes à realidade terrena, a mente humana, mesmo 
a despeito dos efeitos debilitadores do pecado, ainda demonstra muitas de suas 
competências racionais. Calvino chama a atenção para a existência de princípios 
racionais, universalmente aceitos, presentes naturalmente na mente humana, 
que têm servido de base para o ordenamento social, jurídico e político (II.
II.13). O mesmo também acontece na esfera das “artes liberais e manuais”. 
Segundo Calvino, todos os homens, indistintamente, seriam dotados de prin-
cípios racionais inatos responsáveis pela capacidade de aprendizagem ou pela 
criatividade inventiva no domínio das artes (II.II.14). O que, na sua concepção, 
seria uma demonstração evidente da bondade graciosa de Deus em seu ato 
criador. Prova disso é que Calvino ao falar desta capacidade racional inerente 
a todos os seres humanos, a chama, metaforicamente, de “luz natural”, luz esta 
que em seu sentido mais elevado é atribuída a Deus como sua fonte. Portanto, 
quando o homem faz uso adequado de sua racionalidade ele está participando, 
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por extensão, de um atributo que flui da divindade (II.II.14). Esta “luz natural 
da verdade”, disposta por Deus na mente humana no ato da criação e mantida 
por ele, mesmo a despeito dos efeitos do pecado, é a causa das mais brilhantes 
e úteis manifestações do espírito humano. Dentre os mais expressivos repre-
sentantes do conhecimento “profano”, Calvino cita os “antigos jurisconsultos, 
filósofos, médicos e matemáticos” cujo legado admirável e verdadeiro reflete 
o elevado potencial racional ainda presente na mente caída, atestando ser o 
Espírito de Deus a fonte última de todos esses bens e verdades (II.II.15). Se-
gundo Calvino, mesmo os ímpios são potencializados pelo Espírito de Deus, 
que “a todas as coisas preenche, aciona e vivifica”, ainda que não de maneira 
“santificadora”, a fim de beneficiarem o mundo através da realização de seu 
serviço (II.II.16). 

Nem há por que alguém pergunte: Que os ímpios, que se alienaram totalmente 
de Deus, têm a ver com o Espírito? Ora, quando lemos que o Espírito de Deus 
habita somente nos fiéis [Rm 8.9], é preciso que se entenda isso como referência 
ao Espírito de santificação, através de quem somos consagrados por templos 
ao próprio Deus [1Co 3.16]. Entretanto, nem por isso menos preenche, aciona, 
vivifica a todas as coisas pelo poder do mesmo Espírito, e isso segundo a pro-
priedade de cada espécie, a que a atribuiu pela lei da criação. Pois se o Senhor 
nos quis assim que fôssemos ajudados pela obra e ministério dos ímpios na física, 
na dialética, na matemática e nas demais áreas do saber, façamos uso delas, para 
que não soframos o justo castigo de nossa displicência, caso negligenciemos as 
dádivas de Deus nelas graciosamente oferecidas (II.II.16).

Calvino considera um insulto e uma afronta ao Espírito divino quando os 
homens “desprezam” ou “rejeitam” esses momentos de verdade produzidos pela 
mente humana (II.II.15), pois para ele todos os talentos e habilidades humanos, 
em última instância, têm em Deus a sua origem e fonte potencializadora (II.
II.17). Contudo, Calvino reconhece que, por causa do pecado, mesmo de posse 
de seus atributos essenciais, a mente humana tem uma propensão ao erro e ao 
interesse intelectual por divagações “vazias e irrelevantes” (II.II.12). 

Se no contexto das coisas terrenas a razão já experimenta os efeitos 
debilitadores da corrupção do pecado, muito mais crítica será a sua situação 
em se tratando das realidades celestiais. Esse, então, será o próximo passo 
na argumentação de Calvino: afirmar que, apesar de apta para lidar com as 
questões gerais referentes à realidade terrena e suas ocupações, no contexto da 
realidade do Reino de Deus a razão humana não gozava destas mesmas prer-
rogativas (II.II.18). Segundo Calvino, o conhecimento da realidade celestial 
pressupõe três coisas complementares: primeiro, implica no conhecimento de 
Deus; segundo, implica em conhecer o caminho gracioso estabelecido por Deus 
para nos salvar; e terceiro, implica em conhecer como viver de maneira santa 
e obediente cumprindo seus mandamentos divinos (II.II.18). Calvino afirma 
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que em se tratando do conhecimento destas realidades divinas (especialmente 
as duas primeiras), até mesmo os mais preparados dentre os filósofos foram 
incapazes de apreender esta verdade sobre quem Deus é para conosco e de como 
manifestou sua bondade em nos salvar, embora muitos deles, a esse respeito, 
tenham chegado a algumas “gotículas de verdade” em seus escritos (II.II.18). 
Calvino explicita que o grande diferencial entre o conhecimento resultante da 
aplicação da razão a esse tipo de “coisas celestes” e o conhecimento das coi-
sas terrenas, é que naquele caso o conhecimento não prescinde, em hipótese 
alguma, daquela “certeza da divina benevolência para conosco” (II.II.18), que 
é o “dom supernatural” da fé, a respeito do qual o homem foi privado com a 
queda, sendo só por divina graça possível reavê-lo (II.II.12). Fica claro, neste 
ponto, que o conhecimento das realidades divinas e daquilo que nelas tem a 
ver com a bem-aventurança futura do homem, não pode ser reduzido à mera 
apreensão intelectual de informações sobre Deus e sua vontade revelada, mas 
envolve operações precognitivas como a confiança, a vontade e os afetos que, 
juntamente com o elemento racional, constituem aquilo que mais à frente, no 
Livro III, Calvino definirá como “conhecimento da fé” (III.II.14).

Portanto, para Calvino, mesmo a faculdade racional carece da ação gra-
ciosa de Deus para apreender as realidades divinas em decorrência dos efeitos 
noéticos do pecado. Calvino recorrerá, inclusive, às metáforas agostinianas da 
“iluminação” e do “mestre interior” a fim de explicar que, no tocante às coisas 
divinas, a mente humana só pode apreendê-las devidamente se contar com a 
capacitação supernatural do Espírito de Deus (II.II.20-21).

Calvino conclui o seu tratamento a respeito dos efeitos da queda sobre 
a mente humana afirmando que o problema dos lapsos morais e espirituais 
do homem não se deve apenas à falta de conhecimento (ignorância), como 
afirmava Platão no Protágoras, mas sim a uma tendência viciada da razão em 
“encobrir hipocritamente” a verdade de si mesma através de racionalizações 
diversas, o que na visão de Calvino é inútil, tendo em vista que Deus infundiu 
na consciência dos homens uma “lei natural” responsável em conduzi-los ao 
discernimento moral de suas ações gerais e, por conseguinte, ao estabeleci-
mento do ordenamento social e jurídico da sociedade (II.II.22-23). Contudo, 
nisto reside o caráter depravado da mente e da vontade humanas, pois mes-
mo esclarecido pelo testemunho da consciência acerca dos princípios gerais 
moralmente bons, muitas vezes o homem, deliberada e obstinadamente, opta 
pelo caminho errado e ainda constrói argumentos aparentemente racionais a 
fim de justificar sua escolha pecaminosa (II.II.22-24). Por serem os efeitos da 
queda tão profundos sobre a mente e vontade humanas, Calvino admite que 
nem sempre as ações moralmente pecaminosas são resultado de uma atitude 
consciente e deliberada. Calvino dá a entender que a mente caída possui vín-
culos tão estreitos com o pecado que muitas das escolhas e ações pecaminosas 
dos homens são realizadas de maneira imediata e intuitiva, mantendo num 
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nível tácito e inconsciente o processo de auto-engano da mente através de suas 
racionalizações, o que a torna desqualificada como parâmetro isento e neutro 
dos nossos juízos e escolhas (II.II.25).

2.2.3	 A Depravação da Natureza Humana e os Efeitos da Graça 
sobre a Vontade

Após apresentar seu entendimento a respeito dos efeitos do pecado sobre a 
mente humana, Calvino passa a discorrer de maneira mais focal sobre os efeitos 
da queda sobre a vontade humana. Calvino não deixa dúvidas quando discorre 
sobre a insuficiência própria da vontade caída em desejar o Sumo Bem e todas 
as demais virtudes relacionadas a uma vida bem-aventurada. Daí a importância 
determinante de outro princípio teológico extraído do ensino geral das Escri-
turas, que, como o princípio de Queda, terá também na sua antropologia um 
caráter categórico: o princípio de Redenção. Calvino radicaliza os efeitos da 
queda sobre a condição integral da natureza humana incluindo todas as suas 
faculdades. O mesmo fará em relação aos efeitos da redenção, sem a qual a 
natureza humana permanecerá inescapavelmente escravizada à orientação da 
corrupção do pecado. Isso inclui, de maneira específica, a vontade. 

No cap. III.3-4 do Livro II das Institutas, Calvino afirmará que dada a 
extensão da depravação do pecado sobre a vontade humana, até mesmo os 
desejos e ações virtuosos dos homens, em geral, dependem da graça geral de 
Deus e de seu concurso providencial em refrear ou coibir o potencial peca-
minoso de sua natureza, para se realizarem. Acontece que esse ato coibidor 
da graça não deve ser confundido com a operação soteriológica da graça. O 
refreamento da natureza pecaminosa do homem não significa sua purificação 
ou transformação. Somente através do ato regenerador da graça seria possível 
a transformação redentiva da natureza corrompida do homem, habilitando-o a 
querer e fazer aquilo que diz respeito a uma vida bem-aventurada e a buscar o 
Sumo Bem. Sendo assim, Calvino dedicará o capítulo III.6-14 do Livro II para 
discorrer sobre esse assunto. Durante todo o capítulo III do Livro II, Calvino 
fará uso recorrente de Agostinho a fim de mostrar aos seus interlocutores e ao 
seu público alvo que não está sozinho quanto a esta questão (II.III.8).29 

29	 Nos 14 parágrafos do capítulo III do Livro II das Institutas, dedicados ao tratamento da depra-
vação da natureza humana e da vontade, Calvino cita, explicitamente, o testemunho de Agostinho pelo 
menos em 7 ocasiões (5,7,10,11,12,13,14). Isso demonstra que, num contexto discursivo cristão polêmico, 
como foi o do período da Reforma do século 16, a validação e aceitação de uma tese teológico-filosófica 
passava, necessariamente, pelo testemunho da Escritura e pelo testemunho secundário de expoentes 
teológicos antigos, especialmente Agostinho. Por exemplo, no parágrafo 13 ele diz: “Em outro lugar, 
porém, [Agostinho] diz que a vontade não é removida pela graça, mas é mudada de má em boa; e quando 
se torna boa, é ajudada; significando simplesmente que o homem não é de tal maneira impulsionado, 
que seja impelido sem a disposição do coração, como se movido por uma força externa; ao contrário, é 
interiormente acionado, de tal forma que obedece de coração” (II.III.13).
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Calvino entende que o motor das escolhas resultantes do livre arbítrio está 
muito mais relacionado com a vontade do que propriamente com o intelecto 
(II.II.26). A vontade, por sua vez, reflete muito mais a “inclinação da natureza 
humana do que a deliberação da mente” (II.II.26). Discorrendo sobre o pare-
cer dos filósofos, cristalizado pelo senso comum, de que a vontade humana 
aspira ao bem por disposição natural, Calvino compara, analogicamente, esse 
desejo natural do homem pelo bem àquele desejo fundado no instinto natural 
dos animais. Ou seja, segundo Calvino, a concepção de “bem” que o homem 
cultiva em sua condição natural pós-lapsária, por estar desvinculada dos dons 
supernaturais com os quais fora criado, tende a se identificar ao senso de bem-
estar ou preservação imediatos, como acontece com os animais. O que Calvino 
faz aqui é discorrer sobre o caráter pré-reflexivo e pré-deliberativo da vontade 
no exercício próprio de seu ato de escolher, a partir dos influxos daquilo que 
melhor qualifica a sua natureza pós-lapsária, que nesse caso seriam sua incli-
nação aos sentidos e sua propensão ao mal e à corrupção.

E, com efeito, se contemplas o que é este desejo natural do bem no homem, 
verificarás que ele o tem em comum com os animais. Pois na verdade também 
eles desejam o que lhes é bom, e quando há alguma aparência de bem perceptível 
a seus sentidos, para aí se volvem. O homem, porém, não escolhe pela razão, 
em função da excelência de sua natureza imortal quando busca com diligência 
aquilo que realmente lhe seja bom, nem emprega a razão, nem aplica a mente, 
à reflexão; ao contrário, sem razão, sem reflexão, segue a inclinação da natu-
reza, como um animal. Portanto, se porventura o homem é levado a buscar o 
bom por injunção da natureza, isto em nada diz respeito à liberdade de arbí-
trio... Portanto, uma vez que o desejo natural nos homens de buscar o próprio 
bem-estar nada faz para provar a liberdade de arbítrio, evidentemente não o 
faz mais do que nos metais e nas pedras a tendência propendente à perfeição 
de sua essência, atentemos para outros aspectos, se porventura de todo lado a 
vontade seja tão inteiramente viciada e corrompida, que nada engendre senão 
o mal, ou se porventura retenha ilesa alguma pequenina porção da qual nasçam 
bons desejos (II.II.26).30

30	 Ao colocar a questão nestes termos, Calvino parece reproduzir o entendimento tradicional da 
época, fundado no paradigma físico aristotélico, segundo o qual cada coisa tende a se dirigir, de acordo 
com a sua própria natureza, ao seu lugar de origem. Segundo Aristóteles, os corpos mais pesados deve-
riam cair com maior velocidade, pois na física aristotélica todo corpo possui a tendência a permanecer 
em seu lugar natural ou se dirigir a ele. Os corpos pesados tendem para baixo, e os leves para o alto; 
esta era uma concepção física, de caráter qualitativo, pois era a partir da “qualidade” ou “natureza” dos 
seres que se determinava o seu lugar no universo. Por exemplo: Aristóteles em sua Physica, livro II, 
parte 1, diz: “O termo ‘de acordo com a natureza’ é aplicado a todas estas coisas e também aos atributos 
que pertencem a eles em virtude do que eles são, como por exemplo, a propriedade do fogo de ser le-
vado para cima, que não é uma ‘natureza’, nem ‘tem uma natureza’, mas é ‘por natureza’ ou ‘de acordo 
com a natureza’.” O mundo pré-galileano estava baseado numa concepção herdada dos gregos de que 
o universo era um conjunto esférico fechado sobre si mesmo, totalmente contido na esfera dos céus, e 
a terra permanecia imóvel no centro. Este universo era ordenado e hierarquizado de acordo com graus 
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Ademais, para Calvino, a vontade humana pós-lapsária só pode desejar 
o “verdadeiro bem” se potencializada pela graça do Espírito de Deus, estando 
completamente desqualificada em fazê-lo sob os influxos de sua natureza caída 
(II.II.27), pois está completamente contaminada pelo pecado. Calvino toma 
toda cautela em frisar que, segundo o ensino bíblico, tal corrupção da natureza 
humana não se limita apenas à sua parte sensível, mas envolve a totalidade 
do ser humano, como sua mente, afetos e vontade (coração), estando a alma 
humana inteiramente desprovida de qualquer bem verdadeiro (II.III.1-2). Até 
mesmo as ações socialmente virtuosas dos homens ou seu esforço em evitar os 
vícios se devem, em última análise, à graça de Deus em “refrear” os intentos 
pecaminosos da sua natureza caída (II.III.3-4). Em seu intento de refrear tais 
ações pecaminosas e as suas conseqüências desastrosas para a ordem social, 
a graça de Deus funciona como uma “coibidora interna”, não permitindo que 
todo o potencial perverso da natureza humana se expresse externamente atra-
vés de ações (II.III.3). Segundo Calvino, Deus faz isso se valendo de vários 
expedientes que, em última instância, acabam revelando os interesses egoístas, 
ambiciosos e orgulhos da própria natureza depravada do homem (II.III.4). Por 
vezes, diz Calvino, a natureza pecaminosa do homem é coibida de se manifestar 
plenamente pela coerção das leis, em alguns casos isso ocorre pelo “senso de 
vergonha”, em outros casos porque é “vantajoso” trilhar o caminho do bem, 
ou até mesmo como forma de autoprojeção e vanglória (II.III.3). No entanto, 
esse ato coibidor ou refreador da graça de Deus não tem um caráter redentivo, 
sendo a purificação da natureza corrupta do homem uma obra exclusiva da 
graça regeneradora do Espírito de Deus em seus eleitos (II.III.3-4).

Calvino, explicitamente, declara estar seguindo a lógica interna derivada 
do pensamento de Agostinho quanto a esta questão: a vontade é impelida pela 
natureza do homem; nesta natureza humana, em sua atual condição caída, não 
reside nenhum bem, sendo totalmente corrupta; sendo assim, a liberdade da 

de perfeição. Por exemplo, o mundo perfeito era o que ficava sobre a lua, este era o mundo dos céus; 
enquanto que o mundo sublunar, o mundo da terra, era o mundo imperfeito. Neste mundo fechado, cada 
ser possuía uma natureza que lhe era própria e que determinava seu lugar na hierarquia do mundo. Ou 
seja, havia um lugar natural para cada coisa; esta era a exigência da física teórica de Aristóteles. Na 
física aristotélica, por isso, todo corpo possui a tendência a permanecer em seu lugar natural ou se dirigir 
a ele. Isto mostra que esta concepção de natureza era eminentemente qualitativa, pois era a partir da 
“qualidade” ou natureza dos seres que se determinava o seu lugar no universo; é por isso que conhecer a 
natureza dos seres era muito importante. O principal acontecimento que contribuiu para a dissolução da 
visão de mundo aristotélico-medieval e para o estabelecimento de uma nova cosmovisão caracterizada 
pela nova racionalidade científica foi a “geometrização do espaço e a dissolução do cosmos, isto é, o 
desaparecimento, no interior da racionalidade científica, de toda consideração a partir do cosmos e a 
substituição do espaço, da física pré-galileana, pelo espaço abstrato da geometria euclideana”. É esta 
substituição que permitiu, por exemplo, a invenção da lei da inércia. Galileu foi o primeiro a formular o 
método experimental e o problema crítico do conhecimento a partir de um modelo geométrico. KOYRÉ, 
Alexandre. Estudos galilaicos. Lisboa: Dom Quixote, 1966, p. 18.
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vontade, no exercício de seu arbítrio, será determinada pela natureza pecami-
nosa do homem, o que a torna, necessariamente, “escrava do pecado”.

Agostinho proclama por toda parte esta necessidade, ainda quando era odien-
tamente acossado pela cavilação de Celéstio, contudo nem ainda vacilou em 
afirmá-la nestas palavras: “Ocorreu que o homem caiu em pecado pelo uso de 
sua liberdade; mas já que a corrupção que se seguiu veio como castigo, ele fez 
da liberdade uma necessidade.” E sempre que ocorre nele menção desta maté-
ria, não hesita em falar nesses termos acerca da servidão necessária do pecado. 
Portanto, observe-se este ponto principal de distinção: o homem, como foi 
corrompido pela queda, certamente peca porque o quer, não contra a vontade, 
nem coagido; pela mui natural inclinação da mente, não por compulsão forçada 
pelo ardor de concupiscência pessoal, não por pressão externa; contudo, tudo 
faz por depravação da natureza, que não pode ser movido e impulsionado senão 
para o mal. Se isso é verdadeiro, então não se expressa obscuramente que de 
fato o homem está sujeito à necessidade de pecar (II.III.5).

Mais uma vez é necessário lembrar que, quando Calvino caracteriza a 
natureza humana de corrupta e má, não está se referindo à sua condição origi-
nal pré-lapsária. No capítulo I.11 do Livro II, Calvino já havia declarado que 
a depravação da natureza não era de caráter “substancial”, mas “adventício”, 
em função da queda do homem no pecado. Como já fora dito anteriormente, o 
conceito de queda nos sistemas cristãos de pensamento tem caráter categórico, 
sendo, portanto, indispensável para a explicação da existência de toda forma 
de distúrbio atual. Se é assim em relação aos efeitos da queda, o será também 
em relação aos efeitos da redenção, só que em sentido inverso.

Calvino entende que dado o nível de comprometimento da natureza hu-
mana com o pecado, o homem jamais desejará viver em conformidade com os 
ditames revelados de uma vida bem-aventurada, sendo impulsionado a desejar 
apenas aquilo que é mal. Aqui torna-se necessário definirmos o que Calvino 
entende por “mal”. Em Calvino, “mal” está intrinsecamente relacionado a um 
modo de existência alienado daquilo que torna significativa e realizada a vida 
humana, sua comunhão com Deus. Afinal de contas, o homem foi criado por, 
em e para Deus, sendo possível atingir sua plena realização ou bem-aventurança 
apenas vivendo em comunhão com Deus e para a glória dele. Fora desse con-
texto relacional, vivendo em emancipação a Deus, o homem se aliena de si 
mesmo, pois para Calvino o autoconhecimento é correlato ao conhecimento 
de Deus, o que torna o seu funcionamento interno e a sua existência no mundo 
completamente desajustados. É por esta razão que somente a ação regeneradora 
da graça, transformando redentivamente a natureza corrompida do homem e 
habilitando-o a querer e fazer aquilo que é próprio de uma vida de comunhão 
com Deus, pode conduzi-lo à bem-aventurança eterna. 

Calvino absolutiza os efeitos saneadores da graça sobre a vontade, evi-
tando qualquer tipo de sinergia. Em sua concepção, Deus não somente inicia 
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a transformação do coração do homem, como a acompanha, potencializando a 
vontade, constantemente, a perseverar em sua busca por Deus e em desejar 
aquilo que é próprio de uma vida bem-aventurada (II.III.6-13). Após fazer 
uso de várias passagem bíblicas a fim de apoiar sua tese de que somente pela 
regeneração e constante transformação da vontade pela graça o homem está 
habilitado a querer o bem verdadeiro (II.III.8-12), Calvino novamente reto-
mará o testemunho de Agostinho para explicar a forma como a graça de Deus 
move a vontade a desejar o bem (II.III.13-14). Seguindo Agostinho, Calvino 
afirmará que a transformação da vontade, pela graça, não implica numa espécie 
de “recriação” da vontade ou numa forma de ação externa impulsionando-a, 
mas sim numa mudança interna radical de sua natureza má para uma natureza 
santa. Para Calvino a dinâmica interna da alma responsável pelo seu movi-
mento continua a mesma. Ou seja, o funcionamento estrutural de cada uma 
das faculdades da alma não é alterado com a redenção, mas sim seu direcio-
namento. O que quero dizer é que, de acordo com Calvino (e ele pensa estar 
seguindo Agostinho nesse ponto), mesmo tendo sido regenerado pelo poder 
da graça, o homem continua sendo primariamente conduzido pela faculdade da 
vontade, só que agora numa direção redentiva. Para ser mais explícito, o que 
Calvino afirma é que o homem, por ocasião da regeneração, passa a desejar a 
Deus não porque a sua vontade sofra uma compulsão externa, obrigando-a a 
ir na direção oposta à que realmente deseja, mas porque Deus mesmo, através 
de sua graça, transformou as disposições internas do coração, isto é, mudou a 
natureza má da vontade e dos afetos, habilitando-o a desejar e a amar a Deus 
e sua Palavra. Portanto, não é algo fora do homem, mas o próprio homem que 
passa a desejar e a amar a Deus e buscar sua bem-aventurança, quando ele tem 
o seu coração redimido pela graça de Deus e constantemente potencializado 
por ela (II.III.13-14). Calvino afirma que a conversão tem sua origem quando a 
vontade e o afeto primordial (o amor) do homem são transformados, levando-o 
a amar a Deus e a desejar aquilo que o agrada (uma vida justa e reta).

Por outro lado, é preciso que ponderemos bem qual é o remédio da graça divina 
mercê do qual se corrige e cura a depravação da natureza. Ora, querendo trazer-
nos ajuda, o Senhor nos prodigaliza o de que carecemos, ao fazer-se patente 
quem é que opera em nós, e em contrapartida veremos em seguida qual é nossa 
carência. Quando o Apóstolo diz aos filipenses estar confiante em que Aquele 
que neles começara uma boa obra a haveria de aperfeiçoar até o dia de Jesus 
Cristo [Fp 1.6], não há dúvida de que pela expressão “começo de uma boa obra” 
denote a própria origem da conversão, que está na vontade. Portanto, Deus co-
meça essa boa obra em nós despertando o amor em nosso coração, o desejo e o 
zelo pela justiça, ou, para que falemos mais adequadamente, inclinando-nos à 
justiça, plasmando, dirigindo-nos o coração. Contudo a consuma firmando-nos 
na perseverança (II.III.6).
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Como já foi dito, a estrutura motora responsável em colocar em movimento 
o homem permanece a mesma. O coração (a vontade e os afetos) continua tendo 
a primazia diretiva sobre a vida humana, inclusive sobre o intelecto. Contudo, 
se antes a vontade e os afetos estavam inescapavelmente escravizados a uma 
disposição apóstata e pecaminosa, fundada nos efeitos radicais da queda sobre 
a natureza humana, agora, sob os efeitos radicais da redenção, operados pela 
graça divina, a vontade foi “libertada” para obedecer e buscar a Deus. No ca-
pítulo III.8 do Livro II, Calvino antecipa, de maneira circunstancial, a relação 
de interdependência entre a fé e a vontade, aquilo que mais tarde receberá de 
sua parte um tratamento mais exaustivo, sobretudo no capítulo II do Livro III 
das Institutas. Discorrendo sobre a necessidade de uma intervenção graciosa 
de Deus, transformando a vontade, Calvino afirmará que a fé é o “o princípio 
do querer o bem e do agir corretamente”, estabelecendo, com isso, uma relação 
íntima entre o “conhecimento da fé” e a realidade de uma vontade transforma-
da.31 Sendo assim, passemos agora a explorar o conceito de fé de Calvino e 
sua interrelação com as demais faculdades da alma, especialmente a vontade.

2.3	O  verdadeiro conhecimento de Deus como conhecimento 
da fé

Calvino reproduz o ensino paulino de que a fé é um daqueles dons so-
brenaturais de Deus concedidos aos homens através da obra redentora de seu 
Espírito (III.I.4), o que os leva a confiar em Cristo, na sua obra, e a “entra-
rem na posse de seu Reino Celestial” (III.II.1). Além disso, Calvino afirma 
haver uma “relação permanente” desta fé, dom de Deus, com a sua Palavra 
na forma de uma firme confiança na autoridade daquilo que nela é revelado 
(III.II.6,29,31-33). Portanto, esta confiança não se funda numa submissão ou 
aceitação cega e ignorante da autoridade da Igreja ou de sua tradição, como 
propunha o “ensino escolástico” da “fé implícita” às massas de fiéis, mas sim 
num conhecimento integral de quem Deus é e de seu evangelho redentor reve-
lado nas Escrituras (III.II.2). Para Calvino a “fé não se assenta na ignorância, 
mas no conhecimento, e certamente não apenas o conhecimento de Deus em 
si mesmo, como também da sua divina vontade” (III.II.2).

O fato de ter usado o termo “conhecimento” para qualificar a fé já rendeu 
a Calvino a alegação de cultivar uma concepção intelectualista da fé e do co-
nhecimento religioso.32 Contudo, uma análise minuciosa do capítulo II do Livro 

31	 “Adiciona-se outra razão, não contrária: ora, uma vez que o princípio do querer o bem e do agir 
corretamente procede da fé, impõe-se ver donde procede a própria fé” (II.III.8).

32	 Refiro-me especialmente à análise de R. T. Kendal que se encontra em sua obra Calvin and 
English calvinism to 1649. New York: Oxford University Press, 1978, p. 19, 29, 34. Uma refutação muito 
bem escrita da tese de Kendal nos é oferecida por Richard Muller em The unaccommodated Calvin, 
p. 159-161.
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III, revelará que o conceito de conhecimento da fé esposado por Calvino tem 
características muito peculiares, estando muito mais relacionado a um viés 
voluntarista e fiduciário do que propriamente intelectualista, embora a mente 
também tenha um papel importante nesta forma de conhecimento pístico. 
A identificação de fé com “conhecimento” pode ser compreendida à luz do 
contexto polêmico envolvendo as críticas de Calvino ao conceito escolástico 
de “fé implícita”, cuja idéia principal é a de uma confiança irrestrita na auto-
ridade da Igreja e de sua tradição sem que esta seja acompanhada de um nível 
mínimo de compreensão dos fundamentos daquilo no qual se crê (III.II.2-3).33 
Ou seja, “fé implícita”, segundo Calvino, seria crer na autoridade da Igreja 
independente de se conhecer o que ela ensina. É justamente por causa desse 
tipo de expediente perpetuador da ignorância religiosa e da superstição das 
massas é que Calvino definirá a fé como “conhecimento”.

Apesar de se opor ao sentido escolástico de “fé implícita”, Calvino reco-
nhecerá a validade desta expressão numa acepção diferente. Segundo Calvino, 
é possível falarmos de “fé implícita” como aceitação da autoridade daquilo que 
a Escritura revela ainda que não tenhamos uma compreensão completa das suas 
implicações (III.II.4), ou como a submissão e aceitação inicial da autoridade 
do evangelho de Cristo que funcionaria como uma preparação prévia para a 
compreensão futura daquilo no qual se creu (III.II.5). Mas em ambos os casos, 
tal aceitação fiduciária incipiente ou inicial deve vir sempre acompanhada de 
uma apreensão racional mínima do que é revelado (notitia) (III.II.5). É nesse 
contexto que Calvino define fé como “o firme e seguro conhecimento da divina 
benevolência para conosco, fundado sobre a veracidade da promessa graciosa 
feita em Cristo, que não só é revelado à nossa mente, mas é também selado 
em nosso coração mediante o Espírito Santo” (III.II.7).

Esta definição de fé como conhecimento também deve ser entendida à luz 
da distinção feita, anteriormente, por Calvino, nos capítulos II.12-13 do Livro 
II, entre os dons supernaturais e os dons naturais e, também, entre os objetos 
da realidade celestial e os objetos da realidade terrena a quem esses diferentes 
“dons” se dirigem. Dentre as capacidades supernaturais que visam à realidade 
celestial se encontra o conhecimento da fé (II.II.12). A fé é um dom supernatural 
da graça que funciona como uma forma de conhecimento das coisas celestiais 

33	 Embora Calvino trate de maneira generalizada, atribuindo aos “escolásticos” a origem da dis-
cussão sobre a “fé implícita”, fica claro que sua contenda é dirigida a uma interpretação popularmente 
estabelecida em sua época, do tratamento elaborado de Tomás de Aquino sobre a natureza da “fé implí-
cita” e da “fé explícita” encontrado no Quaestiones disputatae de Veritate. Como as Institutas têm uma 
finalidade polêmico-apologética de caráter prático-religioso, não interessa a Calvino debater as minúcias 
filosóficas do conceito de fé implícita encontradas originalmente no pensamento de Aquino, mas sim 
confrontá-lo em sua expressão atual e popularmente aceita. Para maiores detalhes sobre a relação entre 
o conceito de fé de Calvino e Aquino ver VOS, Arvin. Aquinas, Calvin, and Contemporary Protestant 
Thought. Washington: Christian University Press, 1985, p. 21-40.
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relacionadas ao “puro conhecimento de Deus, ao senso da verdadeira justiça e 
aos mistérios do reino celeste” (II.II.13). Estas realidades celestiais são muito 
elevadas e, por isso, não podem ser alcançadas pelos sentidos e até mesmo 
pela mente, pois ambos são dons naturais com os quais Deus dotou o homem 
para conhecer a realidade do mundo. Portanto, para Calvino, a fé se distingue 
das demais formas de conhecimento pela natureza elevada de seu modo de 
operação e também dos objetos a quem se destina.34 

No capítulo II.14 do Livro III das Institutas, Calvino será ainda mais explí-
cito acerca da natureza do conhecimento da fé. Nesta seção, Calvino reafirmará 
sua concepção de fé como conhecimento que ultrapassa ou transcende os limites 
ordinários do intelecto e também da sensibilidade. Sendo esse conhecimento da 
fé de natureza distinta do conhecimento intelectual, ele se caracterizará como 
confiança na autoridade do testemunho divino e em suas promessas reveladas, 
sem que esta certeza esteja fundada em provas e demonstrações racionais ou 
em qualquer evidência sensível, um conhecimento que consiste muito mais em 
certeza e persuasão do que em apropriação discursiva (III.II.14).

Examinemos de novo, agora, cada parte desta definição de fé, as quais, pers-
crutadas diligentemente, nada deixarão de duvidoso, segundo penso. Quando à 
fé chamamos conhecimento, não queremos dizer compreensão que costuma ser 
das coisas que caem sob a percepção sensória humana. Pois a fé está tão acima 
da percepção sensória, que se torna indispensável que o entendimento humano 
se eleve sobre si mesmo para chegar a ela. Contudo, nem mesmo quando a 
ela chega, compreende o que percebe. Mas, enquanto persuadida do que não 
apreende, pela própria certeza da persuasão mais entende que se percebesse algo 
humano por sua própria capacidade. Daí, admiravelmente a descreve Paulo, 
que a chama “compreender, com todos os santos, qual seja o comprimento, a 
largura, a profundidade e a altura, e conhecer o amor de Cristo que ultrapassa 
todo conhecimento” [Ef 3.18, 19]. Pois quis significar que é de todos os modos 
infinito o que nossa mente abraça pela fé, e que esse gênero de conhecimento é 
muito mais elevado que todo saber humano... Do quê afirmamos que o conhe-
cimento da fé consiste mais em certificação do que em apreensão (III.II.14).

Ao refutar a distinção escolástica entre “fé formada” e “fé informe”, Cal-
vino se recusará a identificar o conhecimento da fé a um simples assentimento 
intelectual. Calvino, afirmará que o assentimento da fé “é mais do coração que 
do cérebro, e mais do afeto que do intelecto” (III.II.8).

Ora, se ponderassem esse postulado de Paulo: “Com o coração se crê para 
justiça” [Rm 10.10], deixariam de imaginar essa vã qualidade superveniente. 
Se esta única razão nos assistisse, ainda assim deveria bastar para pôr fim ao 
litígio, uma vez que, como já em parte abordei, e de novo o haverei de reiterar 

34	 VOS, Aquinas, Calvin, and Contemporary Protestant Thought, p. 5-6.
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mais extensivamente, o assentimento propriamente dito é mais do coração que 
do cérebro, e mais do afeto que do intelecto (III.II.8).35

Quando afirma que esse conhecimento da fé consiste muito mais de afeto 
do que de apreensão intelectual, Calvino está se referindo ao “pio affectu” (afeto 
pio) do coração, que agora dirigido a Deus, conduz o homem à obediência e 
à santificação, contrapondo o ensino escolástico de que a fé seria apenas um 
“simples assentimento intelectual” às proposições da Escritura ou da tradição 
da Igreja (III.II.8). Para Calvino, a fé genuína tem um caráter certitudinal e 
fiduciário com implicações existenciais profundas, sendo um tipo de “conhe-
cimento” relacionado a uma forma de convicção segura ou confiança irrestrita 
e permanente em Deus e em sua Palavra (III.II.15-16), que redunda em paz, 
obediência, santificação e numa viva comunhão entre o crente e Deus (III.
II.8,16).36

Calvino, em outro lugar, identifica a fé com o “conhecimento da divina 
benevolência para conosco e a segura convicção de sua verdade”, quando a 
contrasta com a fé “evanescente” ou temporária daqueles que, por breve mo-
mento, “abraçam a Cristo”, mas não permanecem nele (III.II.12). Esta diferença 
é determinada pelo fato de a fé verdadeira estar baseada no conhecimento de 
Deus implantado no coração daquele que crê (eleitos), implicando na transfor-
mação redentiva da sua vontade e dos seus afetos, enquanto que no “réprobo”, 
esse conhecimento no qual se baseia a sua fé (evanescente), não chega ao nível 
do coração a ponto de transformar os seus afetos e a sua vontade (III.II.12).

Esse conhecimento da fé nada tem a ver com a acepção grega clássica 
de fé como “mera opinião” (δόξα). Mesmo que às vezes a fé verdadeira seja 
assaltada pela incredulidade, pelas dúvidas ou por inquietações passageiras, em 
virtude de sua condição ainda imperfeita e pela tendência residual do coração 
redimido à incredulidade (III.II.18, 20), Calvino afirma que esta confiança 
irrestrita, posta em Deus e em sua Palavra, jamais será abandonada ou mesmo 
destruída (III.II.17-20). Segundo Calvino, a convicção que procede da fé, no 
coração do crente, consiste em um “conhecimento certo e seguro” e numa 
“certeza plena e fixa” a respeito das promessas reveladas por Deus em sua 
Palavra (III.II.15,16,21). Esta certeza resultante da fé verdadeira, no tocante 
a Deus e àquilo que revela em sua Palavra, é tal que Calvino a compara, ana-
logicamente, à convicção produzida pelo conhecimento seguro oriundo das 
observações empíricas e racionalmente comprovadas no âmbito das coisas 
terrenas (III.II.15).

35	 O final dessa frase no original latino da edição de 1959 consta da seguinte forma: et affectus 
magis quam intelligentiae. Ou seja, “mais de afeto do que do intelecto”.

36	 “... A fé consiste no conhecimento de Cristo. E Cristo não pode ser conhecido senão em con-
junção com a santificação de seu Espírito. Segue-se, consequentemente, que de modo nenhum a fé se 
deve separar do afeto piedoso” (III.II.8).
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Depois de analisarmos a que tipo de conhecimento Calvino se refere 
quando fala de fé, cabe-nos agora estabelecer como se dá a dinâmica interna 
do conhecimento da fé na sua relação com a mente e com o coração. Como já 
foi dito, Calvino entende que em virtude da depravação da natureza humana, 
resultante da queda, tanto a mente quanto o coração do homem estão desqua-
lificados como meios de se alcançar o verdadeiro conhecimento de Deus e o 
viver bem-aventurado. A mente não consegue se elevar às verdades celestiais 
e nem pode discernir a vontade de Deus por sua própria conta, pois se encontra 
“cega e entenebrecida” pelos efeitos do pecado. Já o coração (vontade e afe-
tos) é escravo do pecado, sendo, portanto, a partir desse parâmetro existencial 
pecaminoso que os desejos e afetos são dirigidos. Por isso que, no entendi-
mento de Calvino, para que o homem possa conhecer e confiar plenamente em 
Cristo e nas promessas do evangelho, ele precisa ter sua mente “iluminada” 
e, principalmente, seu coração (vontade e afetos) “firmado” pela graça (III.
II.33). A mente, naturalmente, tão obtusa e incapaz de pensar as realidades 
celestiais, é comparada por Calvino, recorrentemente, ao cego que fora habi-
tuado a viver na escuridão, estando completamente incapacitado de ver o que 
está além de suas parcas possibilidades (III.II.33). Calvino, também, recorre 
à metáfora da “degustação insípida” para exemplificar a inaptidão da mente 
em “saborear” (apreender) as realidades divinas (III.II.34). Para ele, somente 
através da iluminação do Espírito Santo a mente humana se torna apta a “ver” 
(apreender) as verdades divinas e a “degustar o sabor daquelas coisas que dizem 
respeito ao Reino de Deus” (III.II.33-34). Portanto, a iluminação da mente, 
pelo Espírito de Deus, é uma das etapas constitutivas do conhecimento da fé. 
Contudo, a iluminação da mente precisa, necessariamente, vir acompanhada 
da transformação do coração. Aliás, Calvino atribuirá à “constância do cora-
ção a parte principal da fé” (III.II.33). Calvino entende que o simples fato de 
termos apreendido intelectualmente verdades bíblicas não assegura de maneira 
final que possuímos o verdadeiro conhecimento da fé. Esta era, inclusive, 
uma de suas críticas ao ensino “escolástico” quanto a esta matéria, segundo o 
qual a parte principal da fé se situaria no assentimento intelectual às verdades 
divinas (III.II.33). Para ele, somente quando a Palavra de Deus é enraizada 
no coração, ou seja, somente quando a vontade e os afetos são transformados 
e potencializados a desejar e a amar a Deus e à sua vontade revelada é que se 
estabelece a fé verdadeira, pois habilita o crente a resistir a todas as tentações 
por amor de seu Deus (III.II.36).

Portanto, o que o entendimento recebeu, há de plantar-se no coração. Porque o 
fato de a Palavra de Deus girar na cabeça não significa que ela seja apreendida 
pela fé; ao contrário, só acontece quando deita raízes no íntimo do coração, de 
sorte que seja um baluarte invencível para suster e repelir a todos os engenhos 
das tentações. Pois, se é verdadeiro que a real compreensão da mente é sua 
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iluminação, em tal confirmação do coração seu poder transparece muito mais 
evidente, isto é, em que não só maior é a desconfiança do coração que a cegueira 
da mente, mas também mais difícil é o ânimo prover-se de certeza do que a 
mente imbuir-se de conhecimento. Consequentemente, o Espírito faz as vezes 
de um selo para marcar em nosso coração estas mesmas promessas cuja certeza 
antes nos imprimiu à mente e ele toma o lugar de um penhor para confirmá-las 
e estabelecê-las (III.II.36).

Portanto, na concepção de Calvino acerca da natureza e dinâmica da fé, a 
mudança do coração tem muito mais relevância do que a iluminação da mente, 
pois é só através da obra transformadora do Espírito nesta instância volitiva 
e afetiva, chamada de coração, que o homem pode ser integralmente movido 
a confiar e amar a Deus (III.II.36). Isso indica que, para Calvino, embora a 
fé envolva a participação da mente na apreensão e assentimento das verdades 
reveladas, é sobretudo, no âmbito da vontade e dos afetos (instância do coração) 
que se estabelece, determinantemente, a certeza e a confiança em Deus e em 
sua Palavra (III.II.36). Quando define fé como “o firme e seguro conhecimento 
da divina benevolência para conosco, fundado sobre a veracidade da promessa 
graciosa feita em Cristo, que não só é revelado à nossa mente, mas é também 
selado em nosso coração mediante o Espírito Santo” (III.II.7), Calvino está 
afirmando que a fé verdadeira envolve a participação integral das operações 
da alma, com a primazia da vontade e dos afetos nesse processo de apreen-
são cognitiva e a consequente aceitação voluntária e convicta das verdades 
reveladas. Pois se foi sobretudo pela vontade que o homem foi escravizado a 
um modo de vida alienado de Deus, é pela redenção da vontade que ele será 
reconciliado com Deus.

Conclusão
O conceito de conhecimento esposado por Calvino, quando aplicado 

a Deus e à nossa relação com ele, transcende os estreitos limites do ideário 
epistemológico fundacionalista que o define em termos estritamente semânti-
co-analíticos e cognitivistas. Como já foi visto, Calvino opera um resgate do 
significado escriturístico do verdadeiro conhecimento religioso, apontando 
para seu caráter pleno. Conhecer a Deus, nesse sentido, não se limita apenas 
à apreensão cognitiva do dado revelado ou à mera confissão nominal das sen-
tenças que formulamos sobre ele.

Segundo a perspectiva apresentada por Calvino, nas Institutas, conhe-
cer a Deus significa, primariamente, uma apreensão real, pessoal e vital das 
verdades reveladas, que deve redundar em uma vida de santidade, amor e 
obediência a Deus e à sua Palavra. Calvino não deixa dúvidas quanto a isso, 
pois, em diversas ocasiões, repudiou as pretensões escolásticas em prover um 
conhecimento meramente intelectual a respeito de Deus, conhecimento este 
fundado apenas em demonstrações racionais e desvinculado de uma comunhão 
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pessoal com o Criador-Redentor.37 O próprio Calvino, em outro lugar, adverte 
aqueles cristãos nominais que se orgulhavam de “conhecer” a sã doutrina, mas 
não a praticavam de maneira concreta e integral:

Com efeito, o Apóstolo nega que aprenderam corretamente a Cristo todos 
aqueles que não foram ensinados que, alijado o homem velho, que se corrompe 
segundo os desejos do erro, têm de vestir-se de Cristo [Ef 4.22-24]. Portanto, por 
mais que eloquente e fluentemente palrem acerca do evangelho, são acusados 
de falsamente, e até com agravo, arrogar-se o conhecimento de Cristo. Ora, 
esta não é uma doutrina de língua, mas de vida; não é apreendida apenas pelo 
intelecto e pela memória, como as restantes disciplinas, mas, afinal, é recebida 
então quando possui toda a alma e acha assento e guarida no afeto íntimo do 
coração (III.VI.4).

Portanto, é possível dizer que, para Calvino, o conhecimento de Deus tem 
profundas implicações espirituais e existenciais: ele desemboca na mudança do 
caráter através da purificação espiritual e moral, na ação de graças, na adoração 
e na obediência e serviço cristãos. Segundo Calvino, todo conhecimento acerca 
de Deus que não produz estes frutos não pode ser chamado de “verdadeiro 
conhecimento de Deus”. Esse conhecimento é suficiente para confortar os 
crentes nos tempos difíceis e infundir no coração deles a esperança futura. Esta 
suficiência se deve ao fato desse conhecimento ser produto único e exclusivo 
da ação graciosa de Deus, que transforma o coração do homem e ilumina a 
sua mente, por meio do seu Espírito Santo e de sua Palavra. 

Calvino realmente concebe o verdadeiro conhecimento de Deus como 
uma apreensão integral das verdades reveladas. Um conhecimento que envolve 
desde nossa apreensão e adesão cognitivas àquilo que a Escritura revela até a 
“encarnação” destas verdades reveladas na maneira como nos comportamos 
no mundo e nos relacionamos com as pessoas. 

Temos dado o primeiro lugar à doutrina, na qual se contém nossa religião, uma 
vez que nossa salvação tem nela o ponto de partida. Mas, é necessário que ela 
nos seja penetrada no coração e nos seja traduzida no modo de viver, e nos 
transforme a tal condição que não nos seja infrutífera (III.VI.4). 

Todo tratamento de Calvino sobre o conhecimento de Deus, nas Institutas, 
é marcado por razões de ordem prática. Seu objetivo é desobstruir o caminho 
que leva ao verdadeiro autoconhecimento de todos os obstáculos postos pela 
tradição de pensamento e pela tendência autolaudatória da mente humana que 

37	 Embora demonstre diversas afinidades com aspectos da tradição nominalista, na qual foi pro-
vavelmente treinado durante seus anos de estudos em Paris, o método teológico de Calvino, desde o 
início de sua carreira, demonstra uma clara preferência por “considerações concretas a especulações” 
metafísicas. GANOCZY, Alexandre. The Young Calvin. Philadelphia: Westminster Press, 1987, p. 187.
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impedem o homem de se conhecer como realmente se tornou após o advento 
da queda no pecado. Esse expediente que permite ao homem se conhecer 
verdadeiramente, por sua vez, não é um fim em si mesmo, mas é a condição 
necessária para que conheça a Deus, tendo em vista a correlação intrínseca, 
afirmada desde o início da obra, entre o conhecimento de Deus e o autoco-
nhecimento (I.I.1). Portanto, Calvino deseja que os homens desimpeçam-se de 
todos os obstáculos que os impedem de conhecerem-se como realmente são, 
em função do seu pecado, para que, movidos de um senso de insuficiência 
própria possam reconhecer a sua profunda dependência de Deus e busquem 
em sua graça “o remédio para este mal”. Fica claro para Calvino, diante de 
tudo o que já foi dito, que o pecado afetou integralmente a natureza humana, 
“corrompendo seus dons naturais” e “esvaziando-a de seus dons supernaturais”. 
Para que alcance, então, o autoconhecimento verdadeiro, o homem precisa se 
livrar de toda forma de “confiança pessoal” que se configure como orgulho 
e soberba, a fim de que possa ter diante de si uma imagem clara da sua real 
condição. O orgulho e a soberba têm um caráter auto-enganoso, pois levam o 
homem a mascarar, através de racionalizações diversas, as suas verdadeiras 
debilidades morais e espirituais. Parafraseando Agostinho em várias de suas 
obras, Calvino aponta o caminho da humildade como a via de acesso ao ver-
dadeiro autoconhecimento, pois tal atitude cristã tem por finalidade levar o 
homem ao reconhecimento de sua atual condição de pecado e miséria, o que, 
a seu ver, neutraliza a natural propensão da mente humana à racionalização e 
mascaramento de sua insuficiência espiritual. Esta atitude de humildade, por 
sua vez, faz com que o homem reconheça a sua suma dependência da graça 
de Deus e busque honestamente, na revelação divina disposta nas páginas das 
Escrituras sagradas, “contemplar” a sua verdadeira imagem como que em um 
espelho (II.II.11).

ABSTRACT
This article has the purpose of presenting to the reader, in an introductory 

way, some fundamental aspects of Calvin’s concept about the nature and 
characteristics of the dual knowledge – the knowledge of God and self-
knowledge – posited by the reformer in his magnum opus, the Institutes. In order 
to attain this objective, special attention is given to the constitutive elements of 
Calvin’s religious epistemology, such as, for instance, the relationship among 
the concepts of faith, will, and reason in light of a pre-lapsarian and a post-
lapsarian biblical record.
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A Legitimidade do Governo e da Política  
em Calvino, Kuyper e Dooyeweerd

Solano Portela*

Resumo
Neste artigo o autor apresenta um resumo do pensamento de João Calvino, 

Abraham Kuyper e Herman Dooyeweerd sobre o estado e o governo. Ele exa-
mina não apenas a legitimidade da instituição, de acordo com a compreensão 
das diretrizes divinas expostas por esses três expoentes da teologia reformada, 
mas como os cristãos podem estar interessados e envolvidos em atividades 
políticas, como parte de sua vocação. O artigo delineia a necessidade de re-
conhecimento das limitações das diferentes esferas de atividade humana, em 
paralelo à soberania recebida por delegação divina, na administração interna de 
suas responsabilidades. O autor demonstra que, apesar de algumas diferenças 
de opinião entre pensadores reformados nessa área, há uma tradição uniforme 
em seus pilares principais, que situam o governo como uma necessidade para o 
bem-estar das pessoas, fruto da graça comum de Deus, estabelecido em função 
da realidade do pecado na história da humanidade.
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1.	Introdução: O conceito e legitimidade do estado 
e da política

Considerações sobre a política e o envolvimento ou o papel político 
dos cristãos devem sempre começar com um entendimento da estrutura do 
governo, suas origens e propósitos, de acordo com os ensinamentos da Escri-
tura. É nesse sentido que a tradição reformada nos auxilia. Ela constrói a sua 
visão na convicção de que o governo, ou o “estado”, não é uma instituição 
meramente projetada pela humanidade, para organização de suas interações 
sociais, mas uma dádiva legítima e benevolente de Deus aos pecadores. Ao 
mesmo tempo em que reconhece que o seu estabelecimento é posterior à 
queda no pecado, ela o considera uma dádiva legítima de Deus aos homens, 
com esfera e limitações próprias. Em um mundo submerso em pecado, em 
uma criação que “geme” aguardando a redenção, Deus aponta uma estrutura 
que abriga o princípio divino da autoridade. Essa autoridade tem a fonte na 
própria pessoa de Deus e serve para a contenção do pecado, da violência, do 
arbítrio; para deixar aclarado o caminho dos justos e pacíficos; para promoção 
do bem e repressão do mal.

Hebden Taylor (1925-2006) foi um importante jurista e filósofo reformado 
que ensinou durante anos no Dordt College, nos Estados Unidos. Ele escreveu 
o seguinte sobre este assunto: 

O estado existe em função da pecaminosidade humana, de tal forma que, com o 
seu poder de coerção, é uma instituição característica da graça comum, temporal 
e preservativa, de Deus. A visão católico-romana, que fundamenta o estado na 
esfera do natural, não faz justiça ao fato do pecado. Tanto no Antigo, como no 
Novo Testamento, o poder organizado da espada é relacionado de modo enfático 
com a queda do homem (Rm 13.1-5; 1 Pe 2.13; Ap 13.10; 1 Sm 12.17-25; 24.7, 
11; 26.9-11; 2 Sm 1.14-16).1

Uma vez estabelecida a legitimidade bíblica da estrutura do governo, ou 
do estado, temos, por extensão, a legitimidade de envolvimento do cristão nessa 
esfera. É exatamente essa atuação no governo que é chamada de política. A 
palavra é classicamente definida como sendo a arte ou ciência: a) de go-
verno; b) relacionada com o direcionamento e o exercício de influência no 
governo; ou c) relacionada com o ganho de controle sobre o governo. A palavra 
grega politikos significa “coisas dos cidadãos”, ou “da cidade/estado”. Apesar 
dos conceitos englobados na palavra serem conhecidos desde o início da história 
da humanidade, estando em evidência em obras clássicas como A República,2 

1	 TAYLOR, Hebden. The Christian Philosophy of Law, Politics and the State. Nutley, NJ: The 
Craig Press, 1966, p. 429 e 653.

2	 PLATÃO. A República. São Paulo: Best Seller, 2002.
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de Platão (428-348 a.C.), o seu uso presente remonta ao texto de Aristóteles 
(384-322 a.C.) “Ta Politika”,3 sobre governo e governados.

O envolvimento político do cristão ocorrerá, portanto, de três maneiras:

·	 Como autoridade governamental – nela inserido de acordo com as 
peculiaridades de um sistema;

·	 Como participante da escolha dos governantes – situação existente 
em grande parte dos sistemas contemporâneos designados como 
“democráticos”;

·	 Como cidadão respeitador dessa estrutura – que procura influenciar 
ou fazer valer as suas convicções pelos meios legítimos.

A história da igreja neotestamentária retrata o povo de Deus vivendo 
uma situação inicial de intensa dificuldade, caracterizada por perseguições, 
prisões e martírios, onde a participação política, no sentido de participar ou 
influenciar o governo, era praticamente nula. Apesar disso, é nesse meio que 
são registradas na Escritura, ainda no período de formação do cânon, instruções 
preciosas sobre o governo, o reconhecimento e limite do estado, bem como 
sobre as obrigações dos cidadãos cristãos para com o governo e os governantes.

Na medida em que o cristianismo se expandia, expandia-se também a sua 
influência na sociedade. Não somente a voz de cristãos passou a ser ouvida, 
mas tornou-se proveitoso “agradar aos cristãos”. Mais adiante, governantes 
e pessoas influentes foram convertidas e posições eclesiásticas começaram a 
se confundir com o poder temporal do estado. Quando chegamos à época da 
Reforma do século 16, a igreja institucional estava marcada pela promiscui-
dade do poder e as questões eclesiásticas definidas e sobrepostas às atividades 
políticas dos governantes.

A ênfase à Palavra de Deus como fonte básica de instrução e autoridade, 
e a ruptura com a tradição e o modus vivendi tanto do clero como dos gover-
nantes, ocorrida na Reforma, fazem com que os reformadores passem a ter 
uma visão muito mais bíblica e cristalizada do estado e da política. Temos, 
então, o início daquilo que poderíamos chamar de construção da “tradição 
reformada”, na qual a Escritura é examinada à exaustão, na busca de princípios 
de inter-relacionamento social e ético que possam nortear o povo de Deus em 
suas atividades do dia-a-dia, inclusive na política e na aceitação da autoridade e 
legitimidade do estado. No rastro da Reforma, foram produzidos vários escritos 
e trabalhos didáticos dirigidos ao povo de Deus, sobre este tema, destacando-
se entre eles os de João Calvino (1509-1564), Abraham Kuyper (1837-1920) 
e Herman Dooyeweerd (1894-1977).

3	 Aristóteles. A Política. São Paulo: Hemus, 2005.
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2. Calvino, Política e o Governo Civil
Calvino é um dos teólogos clássicos que mais escreveram sobre o governo 

civil e em suas idéias firma-se a tradição reformada sobre política. Sua atuação 
na cidade de Genebra não foi somente teológica e eclesiástica, mas, seguindo 
o entrelaçamento com o estado que ainda prevalecia naqueles tempos, teve 
intensa atuação na estruturação da sociedade civil daquela cidade, participando 
igualmente da administração e dos detalhes operacionais do seu dia-a-dia. 

Os escritos de João Calvino revelam uma percepção incomum à época, 
traçando claramente os limites de atuação do estado e especificando com cla-
reza a esfera da igreja. Vamos verificar o pensamento de Calvino apresentado 
nas Institutas da Religião Cristã,4 seu mais famoso trabalho, no Livro Quatro, 
Capítulo 20 (o último capítulo dessa obra), que tem o título: “Do Governo Ci-
vil”. Na terminologia de Calvino, o governante é chamado de “magistrado civil”, 
seguindo a própria terminologia paulina de Romanos 13.1-7.

2.1 O governo civil: esfera específica e legítima ao cristão
O capítulo 20 do quarto livro das Institutas contém 32 seções que tratam 

sobre o governo civil.5 Grande parte do que Calvino escreveu foi dirigida aos 
anabatistas,6 contradizendo os argumentos destes que diziam ser o governo civil 

4	 O texto completo das Institutas em inglês pode ser acessado no seguinte endereço da Internet: 
http://www.ccel.org/ccel/calvin/institutes.html. Em português, há anos temos a conhecida tradução As 
Institutas ou Tratado da Religião Cristã, por Waldyr Carvalho Luz (São Paulo: Cultura Cristã, 1985, 
1989). Apesar de precisa, esta tradução foi muito contestada em função do seu preciosismo linguístico-
editorial, com base no latim, e seu português rebuscado, mas serviu de base de estudos para muitos, em 
nossa pátria, por mais de vinte anos. Recentemente (2006) a Editora Cultura Cristã a republicou com a 
designação de “edição clássica”; em paralelo lançou outra versão, mais simplificada e inteligível, partindo 
da versão em francês, com úteis notas do Dr. Hermisten Maia Pereira da Costa. A tradução é do Rev. Odayr 
Olivetti. A Editora PES tem um resumo e adaptação feita por J. P. Willes (cobre apenas os livros 1 a 3, 
faltando o 4), com o título Ensino Sobre o Cristianismo (1984). A Editora Socep (Santa Bárbara d’Oeste, 
SP) começou a publicar em 1991 a obra em alguns fascículos (As Institutas em Linguagem Simplificada), 
mas o projeto parece estar suspenso no fascículo VI (ou seja, no capítulo 13 do primeiro livro). O esforço 
mais recente de trazer “As Institutas” ao português e ao conhecimento do povo brasileiro vem do campo 
acadêmico, curiosamente sem nenhuma conotação evangélica. Trata-se da versão publicada pela Univer-
sidade Estadual Paulista (A Instituição da Religião Cristã, São Paulo: Fundação Editora UNESP, 2008, 
521 p.). Inicialmente foram lançados os livros 1 e 2; a obra completa nessa versão estava prevista para 
o final de 2009. O projeto foi financiado pelo falecido dono do Banco Itaú, Olavo Setúbal (1923-2008), 
por solicitação do jurista e ex-governador de São Paulo Cláudio Lembo, sendo ambos católicos romanos.

5	 Nossas referências aos números das seções – colocados, por vezes, entre parênteses – serão 
sempre daquelas contidas nesse vigésimo capítulo do quarto livro das Institutas.

6	 Os anabatistas foram contemporâneos de Lutero e, de certa forma, também filhos da Reforma. 
O nome significa “rebatismo”. Além de não aceitarem o entendimento sobe o batismo dos luteranos, 
“os anabatistas, de uma forma geral, rejeitavam a doutrina forense da justificação somente pela fé, de 
Lutero, porque viam nela uma barreira à verdadeira doutrina de uma fé ‘viva’, que resulta em uma vida 
santa”. GEORGE, Timothy. Theology of the Reformers. Nashville: Broadman, 1988, p. 269. Sua visão 
de separação entre igreja e estado era tão radical que proibia o envolvimento de qualquer cristão com o 
governo ou com os governantes.
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uma área de atuação ilegítima ao cristão. Calvino exalta o ofício do magistrado 
civil e extrai da Escritura definições e parâmetros que mais tarde iriam fazer 
parte da tradição reformada, especialmente de documentos importantes como 
a Confissão de Fé de Westminster.

Logo na seção primeira, Calvino indica que o governo civil é algo diferen-
te e separado do Reino de Cristo, uma questão que ele diz não ser compreendida 
pelos judeus. Assim, ele já toca na separação entre igreja e estado, dizendo: 
“Aquele que sabe distinguir entre o corpo e a alma; entre a vida presente efêmera 
e aquela que é eterna e futura; não terá dificuldade em entender que o reino 
espiritual de Cristo e o governo civil são coisas completamente separadas”.

Na segunda seção, entrando na terceira, ele afirma que, mesmo restrito à 
esfera temporal, o governo civil é área legítima ao cristão. Calvino chama de 
“fanáticos” os que se colocam contra a instituição do governo. Entre as funções 
primordiais do governo, ele relaciona: “… que paz pública não seja perturbada; 
que as propriedades de cada pessoa sejam preservadas em segurança; que os 
homens possam tranqüilamente exercitar o comércio uns com os outros; que 
seja incentivada a honestidade e a modéstia”.

Nas seções quarta a sétima, ele fala sobre a aprovação divina do go-
vernante, ou seja, do ofício do magistrado civil, ancorando suas observações 
em Provérbios 8.15-16 e em Romanos 13, respondendo também a objeções. 
Entretanto, ele insiste que a primeira conseqüência dessa aprovação é a grande 
responsabilidade que os próprios governantes têm perante Deus. Existe, pois, a 
necessidade de um auto-exame constante, para aferirem se estão sendo justos 
e se estão se enquadrando com toda propriedade na categoria de ministros de 
Deus. Calvino escreve sobre os governantes:

… se eles cometem qualquer pecado isso não é apenas um mal realizado contra 
pessoas que estão sendo perversamente atormentadas por eles, mas representa, 
igualmente, um insulto contra o próprio Deus de quem profanam o sagrado 
tribunal. Por outro lado, possuem uma admirável fonte de conforto quando eles 
refletem que não estão meramente envolvidos em ocupações profanas, indignas 
de um servo de Deus, mas ocupam um ofício por demais sagrado, até porque 
são embaixadores de Deus.

2.2	 Exame de formas de governo
Na seção oitava, Calvino examina três formas de governo: monarquia, 

aristocracia e democracia. Ao fazer isso ele está adentrando a política em toda 
a sua extensão. Ele qualifica como fúteis as discussões que pretendem provar 
conclusivamente ser uma forma melhor do que a outra. Para Calvino, as três 
formas são passíveis de críticas: a monarquia tende à tirania; na aristocracia, 
a tendência é a regência de uma facção de poucos; na democracia, ele vê uma 
forte tendência à quebra da ordem. Tendo dito isto, ele se revela um defensor 
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da aristocracia como sendo a forma menos danosa de governo. O raciocínio 
de Calvino é que a história não favorece a monarquia, pois reis e imperadores 
despóticos marcam esta forma de governo. No entanto, Calvino não se sente 
confortável com uma democracia, sob o temor de que as massas não saibam con-
ter seus “vícios e defeitos”.7 No governo de alguns sobre muitos (aristocracia), 
ele vê a possibilidade de controle de uns sobre os outros, de aconselhamento 
mútuo e de afastamento desses “vícios e defeitos”. A essência de qualquer 
forma de governo, para Calvino, é a liberdade. Ele escreve: 

Os governantes [magistrados] devem fazer o máximo para impedir que a liber-
dade, à qual foram indicados como guardiões, seja suprimida ou violada. Se 
eles desempenham essa tarefa de forma relaxada ou descuidada, não passam de 
pérfidos traidores do ofício que ocupam e do seu país.

2.3	 Deveres dos governantes para com a religião
Calvino reflete ainda a visão da época de que um dos deveres dos go-

vernantes era a promoção da verdadeira religião. Essa compreensão viria a 
fazer parte inclusive do texto original da Confissão de Fé de Westminster, 
quase 100 anos depois, em 1648, que posteriormente foi significativamente 
modificado, em 1788, nos Estados Unidos. A seção nove desenvolve exa-
tamente esta linha de pensamento. Calvino, de fato, faz referência a várias 
passagens bíblicas que conclamam os governantes a exercer os princípios 
divinos de justiça, como Jeremias 23.2 e Salmo 82.3-4. Mas não é somente 
nessa abrangência que ele vê a atuação do governo. Ele afirma que a esfera 
de autoridade se “estende a ambas as tábuas da lei”. Ou seja, se os primeiros 
quatro mandamentos (a primeira tábua) falam dos deveres dos homens para 
com Deus, o governo estaria legitimado não somente em promover o exercício 
da religião verdadeira, como também em punir os que não a seguissem. Esse 
pensamento seria posteriormente refinado por vários outros pensadores e 
documentos reformados, que, diferentemente de Calvino, viriam a considerar 
a esfera legítima de atuação do governo como situada na segunda tábua da 
lei (os mandamentos 5º ao 10º, que regulam as atividades e relacionamentos 
com o nosso próximo). Na seção dez Calvino ainda trata deste assunto, res-
pondendo a objeções levantadas contra este ponto de vista, especialmente as 
que surgiam do campo anabatista.

2.4	P rerrogativas dos governos
Da seção 11 até a 13, Calvino fala de várias prerrogativas dos governos, 

começando com a de se envolver em guerras. Ele não é um incentivador do 

7	 É importante notar que a “democracia”, na forma como a entendemos nos dias de hoje, não foi 
um conceito praticado, ou até discutido amplamente, senão alguns séculos depois de Calvino.
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estado beligerante, mas vê como uma realidade o fato de que os governos terão 
que pegar em armas para a defesa de seus governados e de seus territórios. 
Nessa linha, o governo deve ser forte e deve se armar para garantir a vida 
pacífica interna de seus governados, reprimindo pela força os criminosos. Em 
todas essas seções, Calvino faz várias referências à restrição necessária aos 
governantes, para que não abusem da prerrogativa da força, citando inclusive 
Agostinho para fundamentar sua posição.  A segunda prerrogativa, tratada 
agora na seção 13, é a de cobrar impostos. Nesse sentido, Calvino aponta para 
a legitimidade dos governantes de cobrarem impostos e taxas até para o seu 
próprio sustento – isso não deveria espantar nem confundir os cristãos.

2.5	O s governos e as leis

Calvino apresenta um extenso tratamento da lei de Deus nas seções 14 a 
16. Ele introduz a distinção entre a lei religiosa, a lei civil e a lei moral encon-
trada nas Escrituras. Reconhecendo os dois primeiros aspectos como tempo-
rários, pertinentes apenas ao Antigo Testamento, ele reafirma a permanência 
da Lei Moral. Diz Calvino:

… é evidente que aquela lei de Deus a qual chamamos de moral, nada mais é do 
que o testemunho da lei natural e da consciência que Deus fez gravar na mentes 
dos homens... Assim [esta lei] deve ser o objeto, a regra, e o propósito de todas 
as leis. Em qualquer lugar que as leis venham a se conformar com esta regra, 
direcionadas a este propósito, e restritas a esta finalidade, não existe qualquer 
razão porque deveriam ser reprovadas por nós...

Calvino cita de Agostinho (A Cidade de Deus, Livro 19, c. 17) como 
apoio à sua exposição e termina examinando as leis de Moisés – quais podem 
ser aplicadas e quais foram ab-rogadas.

2.6	O s governados e a lei – relacionamentos de uns para com os 
outros

Cinco seções são agora utilizadas (17 a 21) para tratar de um tema que 
é sempre controvertido: qual o uso que os governados podem fazer das leis 
para ajustarem os seus comportamentos uns para com outros? Calvino trata da 
questão explorando até onde é legítima uma demanda judicial entre governados. 
Uma de suas preocupações era a de refutar os anabatistas, que condenavam 
qualquer forma de procedimentos judiciais. Em seu tratamento ele responde 
especificamente a duas objeções. A primeira, a indicação de que Cristo nos 
proíbe resistir ao mal (Mt 5.39-40); a segunda, a de que Paulo condena toda e 
qualquer ação judicial (1 Co 6.6). Na visão de Calvino, os crentes são pessoas 
que devem suportar “afrontas e injúrias”. Isto contribui para a formação do 
caráter e produz uma geração que não tem a fixação em retaliação – o que 
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caracteriza os descrentes. No entanto, ele não chega a dizer que o cristão nunca 
deveria levar um caso à justiça. Paulo, em 1 Coríntios 6, trata de uma situação 
numa igreja que tinha o litígio como característica de vida, com o envolvimento 
de estranhos à comunidade. Tudo isso causava grande escândalo ao evangelho. 
Assim, afirma Calvino, devemos estar até predispostos a sofrer perdas, mas 
ele complementa: “... quando alguém vê que a sua propriedade imprescindível 
está sendo defraudada, ele pode, sem nenhuma carência de amor [caridade], 
defendê-la. Se ele assim o fizer, não estará ofendendo, de nenhuma maneira, 
esta passagem de Paulo” (seção 21).

2.7	O s governados e a lei – respeito e submissão aos 
governantes

As dez últimas seções (22 a 32) são ocupadas com o tratamento da questão 
da submissão dos governados. Calvino trata do respeito e obediência devidos 
aos governantes (22 e 23), passando a examinar a questão da submissão aos 
tiranos (24 e 25). Ele demonstra que as Escrituras têm o ofício do regente civil 
na mais alta conta e, portanto, não resta ao cristão senão ter a mesma visão 
que a Palavra de Deus tem. Baseando-se em Romanos 13, Calvino insiste que 
a desobediência civil é desobediência a Deus. Calvino não dá abrigo a pensa-
mentos de revolta contra as autoridades, até mesmo contra os tiranos. Ele diz: 

Insisto intensamente em provar isto, que nem sempre é perceptível aos homens, 
que mesmo um indivíduo do pior caráter, aquele que não é merecedor de qualquer 
honra, se estiver investido de autoridade pública, recebe aquele poder divino 
ilustre de sua justiça e julgamento que o Senhor, pela sua palavra, derramou 
sobre os governantes; assim, no que diz respeito à obediência pública, ele deve 
ser objeto da mesma honra e reverência que recebe o melhor dos reis.

Nesse sentido, Calvino passa a fazer referência a vários textos da Palavra 
de Deus (26 e 27), alguns dos quais demonstram que os reis ímpios não estão 
ausentes do plano soberano de Deus, mas servem de braço vingador do próprio 
Deus, cumprindo os seus propósitos. Faz referência a passagens como Daniel 
2.21,37; 4.17,20; 5.18-19 e Jeremias 27.5-8,12, que classifica como sendo um 
dos trechos mais impressionantes.

Calvino responde às objeções mais comuns a esta postura de obediência 
(28) e passa a tecer algumas considerações para que consigamos exercitar 
paciência, quando submetidos à tirania (29 e 30). Ele ensina três posturas: (1) 
que devemos nos concentrar não na pessoa do que oprime, mas no ofício que 
aquela autoridade recebeu de Deus; (2) que, quando estivermos sendo alvo de 
opressão, devemos nos lembrar de nossos próprios pecados e, isto posto, (3) 
devemos confiar que Deus é justo juiz e executará justiça no seu devido tempo, 
vingando o oprimido. No entanto, Calvino admite que às vezes Deus levanta 
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corporativamente uma nação para controlar a tirania e o mal praticados por 
outra (30 e 31). Ele insiste que há uma diferença entre a postura individual (o 
dever de submissão e obediência) e a corporativa (que pode ser contestatória, 
sempre baseada nos princípios divinos de justiça).

Calvino encerra a sua exposição (32), traçando os limites da obediência 
e submissão – os governantes não podem ordenar ações que contradigam a 
Palavra de Deus. A resistência a essas ordens não pode ser classificada como 
insubmissão, mas como demonstração de lealdade a Deus. Ele apresenta a 
resistência de Daniel (6.22) e mostra como a submissão do povo a Jeroboão, 
que os levou à adoração de bezerros de ouro (1 Rs 12.28), é condenada em 
Oseias 5.11. Além de tratar de Atos 5.29 (a palavra de Pedro indicando a im-
portância de obedecer a Deus acima dos homens), Calvino comenta 1 Coríntios 
7.23, mostrando que não devemos subjugar a liberdade recebida em Cristo às 
impiedades e desejos depravados dos homens.

2.8	S íntese do pensamento de Calvino e de suas repercussões na 
teologia reformada

O pensamento de Calvino tem uma concepção elevadíssima da importân-
cia dos governantes (chamados de “magistrados civis”). Ele não “abre brechas” 
para focos de insubmissão ou de insurreição. Apresenta um aspecto muito 
ligado ao seu tempo – que é colocar o estado como “protetor” da igreja (essa 
posição seria depois melhor examinada pelos teólogos e as áreas de atuação 
melhor identificadas no desenvolvimento da tradição reformada). Porém, ele 
não deixa de classificar as esferas de cada um – estado e igreja, agindo em 
regiões e situações diferentes. Acima de tudo, ele coloca tanto governantes 
como governados como responsáveis perante Deus por suas ações ou omissões.

Várias confissões reformadas reproduziram, em seus textos, a com-
preensão de Calvino sobre a instituição do governo, sobre a necessidade de 
sua existência, bem como sobre a legitimidade de envolvimento pessoal na 
administração e política civil.8 No entanto, é na Confissão de Fé de Westmins-
ter que as questões da obediência às autoridades e da instituição do governo 
recebem um tratamento mais extenso. Todo o capítulo 23 trata exatamente 
do “Magistrado Civil”, utilizando a terminologia calvinista.9 A primeira 
seção desse capítulo estabelece que os magistrados ou governantes foram 
constituídos por Deus e estabelece o seu propósito. A segunda estabelece 
a legitimidade, por parte do cristão, de envolvimento nessas atividades. A 

8	 Por exemplo, a Confissão Belga, de 1561, contêm referências e declarações sobre estado, go-
verno e governados – refletindo de perto o ensinamento de Calvino.

9	 A Confissão de Fé de Londres (batista, datada de 1689) também apresenta a mesma visão da 
CFW sobre o magistrado civil.
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terceira registra as limitações e deveres do ofício. A quarta, por último, es-
tabelece a responsabilidade dos governados. São textos que devem ser bem 
compreendidos e aplicados, especialmente por aqueles que subscreveram a 
CFW em seus votos de ordenação.10

No entanto, não é escopo deste artigo examinar detalhadamente tais do-
cumentos, ou mesmo a CFW – tarefa específica em si cheia de ricos detalhes.11  
Buscamos a análise das idéias dos três expoentes citados em nosso título e 
partimos para o próximo, após nosso tratamento de João Calvino.

3.	A Visão de Kuyper – Calvinismo e Política
Na tradição calvinista e na aplicação do pensamento do reformador de 

Genebra à esfera política, ninguém se destaca mais do que Abraham Kuyper.12 
Além de inúmeros artigos e de livros de caráter teológico, ele proferiu uma 
série de palestras em 1898, nos Estados Unidos, sobre “calvinismo e política”.13 
Além disso, ele foi um exemplo vivo, em sua vida pública, de como o cristão 
e a política se inserem na teologia da Reforma, mantendo a fidelidade no meio 
das atividades governamentais. Destacamos alguns pontos de sua visão.

3.1	O  calvinismo se estende além do aspecto religioso
Kuyper iniciou suas palestras mostrando a abrangência do calvinismo. 

Esta expressão da fé reformada não é apenas uma forma de variação teológica, 
mas uma maneira de ver o mundo e a criação sob o prisma da realidade de um 
Deus soberano que rege todos os detalhes da vida. O entrelaçamento com a 
política sobressai, porque ele inicia sua exposição exatamente com o conceito 
do estado.

10	 A versão da Confissão de Fé de Westminster utilizada no Brasil segue o texto recebido da igreja 
presbiteriana norte-americana, origem dos primeiros missionários. Esse texto difere em alguns pontos 
do texto original aprovado pela assembléia dos teólogos ingleses em 1647. Uma das diferenças ocorre 
na terceira seção do capítulo 23. A versão inglesa havia sido elaborada no contexto de uma monarquia 
entrelaçada com a igreja. Na versão norte-americana, são acrescidas restrições adicionais contra a inter-
ferência dos governantes na esfera eclesiástica e colocadas proteções adicionais à liberdade de religião. A 
adoção formal da CFW em solo norte-americano ocorreu em 1729. O texto final, com essas modificações, 
foi oficialmente adotado pela Assembléia Geral da Igreja Presbiteriana dos Estados Unidos em 1789.

11	 Para uma análise específica da Confissão de Fé de Westminster, recomendo o artigo, que já 
utilizei em outros ensaios, do Rev. Bob Burrige, contido em uma aula de Nomologia, de 2001, disponível 
na internet em: http://www.girs.com/library/theology/syllabus/nom5.html, acessado em 27.09.2009.

12	 Teólogo e estadista holandês, Kuyper foi um dos maiores expositores de Calvino. À semelhan-
ça do reformador, teve atuação marcante na vida eclesiástica, mas esteve igualmente envolvido com a 
sociedade civil e o estado, chegando ao cargo de primeiro ministro de seu país.

13	 Essas palestras, proferidas no Seminário Teológico de Princeton, foram compiladas e publicadas 
com o título Lectures on Calvinism. No ano 2002, a Editora Cultura Cristã (Casa Editora Presbiteriana) 
publicou a obra em português com o título “Calvinismo”. KUYPER, Abraham. Calvinismo. Trad. Ricardo 
Gouvêa e Paulo Arantes. Ed. Solano Portela. São Paulo: Cultura Cristã, 2003, 208 p. Todas as citações 
de Kuyper que estamos utilizando são extraídas seqüencialmente do capítulo III desse livro (p. 85-115).
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Kuyper diz que o calvinismo “não apenas podou os ramos e limpou o 
tronco, mas alcançou a própria raiz de nossa vida humana”. Ou seja, ele não fica 
hermeticamente fechado dentro da área da teologia ou da dogmática. Adentrando 
a área política, do estado, Kuyper indica que sistemas poderosos têm surgido, na 
história da humanidade, quando se desenvolvem a partir de conceitos religiosos 
ou abertamente anti-religiosos. Ele vê o calvinismo como a mola motivadora de 
conceitos muito progressistas no campo político – como fomentador da liberdade 
– e apresenta o exemplo de três países que o tem em suas raízes. Então, chama 
a atenção para as “mudanças políticas que produziu nas três terras de liberdade 
política histórica, a Holanda, a Inglaterra e a América”. Aprofundando o ponto, 
ele cita Groen van Prinsterer: “No calvinismo encontra-se a origem e a garantia 
de nossas liberdades constitucionais”.

3.2	A s implicações do conceito da soberania de Deus
Apesar de o calvinismo ser mais conhecido por sua visão da soteriologia, 

Kuyper sustenta que o ponto principal, e aquele que pode explicar “a influência 
do calvinismo em nosso desenvolvimento político”, é

... a Soberania do Deus Triúno sobre todo o Cosmos, em todas as suas esferas e 
reinos, visíveis e invisíveis. Uma soberania primordial que irradia-se na huma-
nidade numa tríplice supremacia derivada, a saber, (1) A Soberania no Estado; 
(2) A Soberania na Sociedade; e (3) A Soberania na Igreja. 

No desenvolvimento de seu pensamento, Kuyper procura demonstrar que 
Deus exerce a sua soberania, através de suas criaturas e de sua providência, 
nessas esferas.

3.3	A  soberania no estado
Tratando da soberania no estado, Kuyper vai até Aristóteles, pegando 

o gancho da classificação que o filósofo faz do homem, chamando-o de “ser 
político”. Diz Kuyper: “Deus poderia ter criado os homens como indivíduos 
separados, estando lado a lado e sem conexão genealógica. Assim como Adão 
foi criado separadamente, o segundo e o terceiro e assim por diante, cada 
homem poderia ter sido chamado à existência individualmente; mas este não 
foi o caso.” 

O ponto de Kuyper é que Deus criou o homem unido organicamente a 
toda a raça, mas o conceito de estado, subdividindo a terra, vai contra essa 
unidade. Ele diz:

... a unidade orgânica de nossa raça somente seria realizada politicamente se 
um Estado pudesse abraçar todo o mundo, e se toda a humanidade estivesse 
associada em um império. Se o pecado não tivesse ocorrido, sem dúvida este 
mundo realmente teria sido assim. Se o pecado, como uma força desintegradora, 
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não tivesse dividido a humanidade em diferentes seções, nada teria estragado 
ou quebrado a unidade orgânica de nossa raça... O erro dos Alexandres, dos 
Augustos e dos Napoleões, não foi que eles foram seduzidos com o pensamento 
do Império Mundial Único, mas sim que eles se esforçaram para concretizar 
esta idéia embora a força do pecado tivesse dissolvido nossa unidade.

Substanciando que o natural é a unidade orgânica e o “estado” é algo 
que vai contra esta unidade, Kuyper enfatiza o grande fator que não pode ser 
ignorado (“o pecado”) e as implicações dessa realidade – o “estado” é estru-
tura formada por Deus após a queda. Isso está em harmonia com o que temos 
afirmado desde o início e se constitui no pensamento da grande maioria dos 
teólogos reformados. Kuyper diz:

... sem pecado não teria havido magistrado, nem ordem do estado; mas a vida 
política em sua inteireza teria se desenvolvido segundo um modelo patriarcal da 
vida de família. Nem tribunal de justiça, nem polícia, nem exército, nem mari-
nha, é concebível num mundo sem pecado; e se fosse para a vida desenvolver 
a si mesma, normalmente e sem obstáculo de seu próprio impulso orgânico, 
consequentemente toda regra, ordenança e lei caducaria, bem como todo controle 
e afirmação do poder do magistrado desapareceria. Quem une onde nada está 
quebrado? Quem usa muletas quando as pernas estão sadias?

Esse conflito entre unidade e ordem está, para Kuyper, na raiz da “batalha 
dos séculos”: autoridade x liberdade. “Nesta batalha estava a própria sede inata 
pela liberdade, a qual revelou-se o meio ordenado por Deus para refrear a au-
toridade onde quer que ela tenha se degenerado em despotismo”. Para Kuyper, 
“Deus tem instituído os magistrados por causa do pecado”, e o calvinismo, 

através de sua profunda concepção do pecado... tem ensinado duas coisas: pri-
meira – que devemos agradecidamente receber da mão de Deus a instituição do 
Estado com seus magistrados como meio de preservação agora, de fato, indis-
pensável. E por outro lado também que, em virtude de nosso impulso natural, 
devemos sempre vigiar contra o perigo que está escondido no poder do Estado 
para nossa liberdade pessoal. 

Assim, no conceito de Kuyper, o povo não era a coisa principal, mas a 
conscientização de Deus e a busca de sua glória – mesmo na esfera política, 
entre todas as nações. O pecado desintegra a humanidade, e o estado, resta-
belecendo a ordem e a lei, torna-se necessário. Mas nenhum homem tem o 
direito inerente de governar sobre outro – este é um poder que pertence a Deus. 
Consequentemente, os governos existem por delegação divina. Assim, a força 
e o poder do governo não vêm de um mero “contrato social”, que não teria 
força sobre os descendentes que não haviam originalmente firmado tal contrato, 
mas do próprio Deus. Por isso falamos da soberania de Deus no estado: “Deus 
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ordena os poderes que existem, a fim de que através de sua instrumentalidade 
possa manter sua justiça contra os esforços do pecado”, e assim “... tem dado 
ao magistrado o terrível direito da vida e da morte. Portanto, todos os poderes 
que existem, quer em impérios ou em repúblicas, em cidades ou em estados, 
governam pela graça de Deus.”

3.4	 Formas de governo
Kuyper destaca que Calvino “preferia uma república,14 e que não nu-

tria predileção pela monarquia, como se esta fosse a forma divina e ideal de 
governo”. Calvino aponta uma forma de governo de “cooperação de muitas 
pessoas sob controle mútuo”, e Kuyper identifica essa descrição como uma 
“república”. No entanto, Kuyper chama a democracia “uma graça de Deus” 
e faz referência ao fato de Calvino ter dito que “o povo deveria agradecida-
mente reconhecer nisto um favor de Deus”. No entanto, prossegue Kuyper, no 
comentário de Jeremias Calvino escreveu um alerta: “E vós, ó povos, a quem 
Deus deu a liberdade de escolher seus próprios magistrados, cuidem-se de não 
se privarem deste favor, elegendo para a posição de mais alta honra, patifes e 
inimigos de Deus”. Este alerta soa bem contemporâneo aos nossos ouvidos!

Kuyper alerta que o pensamento reformado não defende uma teocracia. 
“Uma teocracia somente foi encontrada em Israel, porque em Israel Deus in-
tervia imediatamente”. No entanto, ele reafirma que a soberania de Deus vale 
para todo o mundo e está “forçosamente em toda autoridade que o homem 
exerce sobre o homem; até mesmo na autoridade que os pais possuem sobre 
seus filhos”.

3.5	A  soberania popular e a soberania do estado
Duas teorias se opõem à visão calvinista do estado: a da soberania popu-

lar e a da soberania do estado. A primeira é a visão da Revolução Francesa, 
em 1789, que Kuyper denomina “antiteísta”. A segunda foi “desenvolvida 
pela escola histórico-panteísta da Alemanha”. Na visão de Kuyper, entretanto, 
“ambas estas teorias são idênticas na essência”. Kuyper aponta que a Revolu-
ção Francesa tem “as defesas da liberdade de um povo” somente como razão 
secundária, mas a sua força propulsora não foi uma reação contra abusos, mas 
a oposição a Deus e a rejeição da sua soberania. Assim, ele traça uma grande 
distinção entre a Revolução Francesa e a Holandesa (contra a Espanha) e a 
Americana, ambas contra a tirania e a dominação, mas realizadas sob o temor 
de Deus – expressando que o poder do governo procede de Deus. 

14	 Como apontamos anteriormente, Calvino chama a sua forma de governo predileta de “aristo-
cracia”. Kuyper interpreta a descrição que Calvino faz (mais adiante) como “república”, distinguindo-a 
de uma “democracia”. Essa distinção, um pouco obscura para nós, latinos, é muito prezada na América 
do Norte (onde Kuyper proferiu suas palestras).
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Quanto à Alemanha, ele aponta que ela se livrou da “fictícia soberania 
do povo”, mas o que recomendaram, em substituição, não trouxe impressão 
melhor: a soberania do estado, que Kuyper classifica como sendo “um produto 
do panteísmo filosófico alemão”. Nesse conceito, o estado é apresentado como 
sendo “a mais perfeita idéia da relação entre os homens”, uma concepção 
mística, um ser misterioso com uma poderosa vontade própria. Essa idéia do 
estado potente e soberano tem assumido diversas formas, ao longo da história. 
Kuyper diz que ela pode “revelar-se numa república, numa monarquia, num 
César, num déspota asiático, num tirano como Filipe da Espanha, ou num di-
tador como Napoleão. Todas estas eram apenas formas nas quais a idéia única 
do Estado incorporou-se”. O conceito calvinista restaura a visão de Deus como 
fonte de todo o poder e soberania.

3.6	A  soberania na sociedade
Este é o conceito que apresenta a família, os negócios, a ciência, a arte 

e assim por diante como esferas sociais que “... não devem sua existência ao 
Estado, e que não derivam a lei de sua vida da superioridade do Estado, mas 
obedecem uma alta autoridade dentro de seu próprio seio; uma autoridade que 
governa pela graça de Deus, do mesmo modo como faz a soberania do Estado”. 

Kuyper apresenta então essas esferas que são independentes, mas sob 
Deus. Sempre há o conceito divino da autoridade superior. Ele afirma que 
está “decididamente expresso que estes diferentes desenvolvimentos da vida 
social nada têm acima deles exceto Deus, e que o Estado não pode intrometer-
se aqui, e nada tem a ordenar em seu campo”. Com isso ele limita o poder do 
estado e fundamenta a questão das liberdades civis. Expressa igualmente que 
a soberania de Deus nessas esferas será evidenciada como um cumprimento 
do mandato que temos de “dominar a natureza”.

3.7	O  poder de repressão do governo
Voltando ao estado, Kuyper diz que

... a principal característica do governo é o direito sobre a vida e a morte. Se-
gundo o testemunho apostólico o magistrado traz a espada, e esta espada tem 
um triplo significado. É a espada da justiça para distribuir a punição corpórea 
ao criminoso. É a espada da guerra para defender a honra, os direitos e os inte-
resses do Estado contra seus inimigos. E é a espada da ordem para frustrar em 
seu próprio país toda rebelião violenta. 

Este é o principal objetivo do governo. Sem essa característica básica, 
a sociedade estará prejudicada no restante do seu desenvolvimento, inclusive 
como esferas autônomas, porque a insegurança gera falta de estabilidade em 
todas as esferas. Certamente, somos testemunhas das negligências nessa área 
em nosso país.
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Kuyper passa a discorrer sobre a autoridade orgânica nas ciências, nas 
artes, no reconhecimento da individualidade das pessoas. Ele enumera quatro 
esferas nas quais deve haver o exercício da soberania, sempre relacionando 
esta com o poder de Deus: 1. A esfera social. 2. A esfera corporativa de uni-
versidades, associações, etc. 3. A esfera doméstica da família. 4. A esfera da 
autonomia pública. Ele diz:

Em todas estas quatro esferas o governo do Estado não pode impor suas leis, 
mas deve reverenciar a lei inata da vida. Deus governa nessas esferas suprema 
e soberanamente através de seus eleitos, do mesmo modo como ele exerce 
domínio na esfera do próprio Estado através de seus magistrados escolhidos.

No entanto, o estado tem o dever de intervir quando há conflito nessas 
esferas; para defesa dos fracos ou para proteger minorias de maiorias; para 
reforçar obrigações financeiras que visam a manutenção natural do estado. 
Para Kuyper, o calvinismo foi o responsável pela modernização do estado e 
colocou vigorosa oposição à sua onipotência. 

3.8	A  soberania na igreja
A igreja é uma esfera soberana. Como ela exercita essa soberania inse-

rida no estado? O moto de Kuyper, que aparecia diariamente em seu jornal, 
era: “Uma Igreja livre num Estado livre”. A grande dificuldade para Kuyper 
nessa área era a idéia unânime e uniforme de Calvino e seus sucessores “que 
exigia a intervenção do governo em questões de religião”. No entanto, ele 
aponta que os calvinistas quebraram a visão monolítica da igreja e foram, na 
realidade, “mais mártires do que executores”, e nunca procuraram ser a “igreja 
do estado”. Assim, a história comprova que o calvinismo sempre enfatizou 
a liberdade de consciência e o próprio Calvino foi contra a perseguição por 
causa da fé, a qual ele classificou, em 1549, de “um homicídio espiritual, um 
assassinato da alma, uma violência contra o próprio Deus, o mais horrível 
dos pecados”.

3.9	O s três deveres das autoridades nas coisas espirituais
Respeitadas as autonomias nas esferas, para Kuyper os governantes pos-

suem, portanto, deveres específicos: 1. Para com Deus, 2. Para com a Igreja 
e 3. Para com os indivíduos”. São ministros de Deus, devem encorajar a au-
todeterminação, respeitar a multiforme representação, proteger o indivíduo e 
deixar que cada pessoa venha a reger sua consciência.

3.10	S íntese do pensamento de Kuyper e sua coerência com a 
teologia reformada

Podemos notar não somente a harmonia da elaboração de Kuyper com 
o pensamento de Calvino e da teologia reformada sobre o estado e a política, 
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mas uma apuração e depuração de conceitos, que tornam a aplicabilidade 
menos utópica e mais precisa e viável. O grande valor de Kuyper está não 
somente em seus escritos,15 mas principalmente na abrangência de sua vida 
prática, na qual ele se destaca não somente como líder eclesiástico e pensador 
filosófico-teológico, mas como alguém que conseguiu colocar em prática os 
seus princípios e conclusões na esfera cognitiva. Sua vida política, de líder de 
um partido que chega ao posto de primeiro ministro, o qualifica para postular 
muitas conclusões nesta área.

Teologicamente, Kuyper acreditava plenamente na doutrina da deprava-
ção total dos homens, ou seja, na pecaminosidade da raça humana, em toda 
a sua amplitude. Entretanto, ele foi um dos maiores expositores da doutrina 
da graça comum. Ele acreditava que Deus, em sua misericórdia, possibilitava 
até aos descrentes o envolvimento com governos que chegavam bem próximo 
dos objetivos originais, projetados por Deus. Nesse sentido, vemos nele até 
certo otimismo, como se pudesse convencer os descrentes da superioridade do 
sistema calvinista de pensamento, em todas essas áreas tratadas em seu livro 
Calvinismo, até por simples razões práticas e empíricas, ou pelo excelente 
histórico dos países calvinistas.

A história mostrou que o véu de obscuridade do pecado suplanta a lógi-
ca mais elementar: não somente os descrentes se tornaram fortes críticos do 
calvinismo, como o próprio mundo evangélico passou a adotar um conceito 
das verdades divinas que difere da visão de um Deus soberano que rege o uni-
verso e os destinos dos homens, apresentada nas Escrituras. Se não tomarmos 
cuidado, até os chamados “calvinistas” começarão a absorver idéias contrárias 
à compreensão da fé reformada sobre o estado e suas limitações, procurando 
uma acomodação mais “politicamente correta” aos modismos contemporâneos. 

Um exemplo disso é um livro acadêmico recente que apresenta Calvino 
como um paladino da resistência civil e do confronto contra o estado.16 Essa 
releitura da história contraria até as próprias evidências registradas no traba-
lho desse autor, mas é representativa da necessidade desta era de apresentar 
os reformadores como contestadores políticos, em vez de pesquisadores e 
expositores das Escrituras.

15	 Entre os vários livros escritos por Kuyper, alguns estão disponíveis em inglês (somente Calvi-
nismo está disponível em português), mas a maioria existe somente em holandês. Há um tratado extenso 
sobre O Espírito Santo, escrito numa época em que as atuais controvérsias inexistiam, mas cheio de 
doutrina pertinente aos nossos dias; dois livros sobre a doutrina da Graça Comum; um livro sobre O 
Problema da Pobreza; outro sobre Cristianismo e a Questão Social; e um livro sobre Princípios de 
Teologia Sagrada.

16	 SILVESTRE, Armando Araújo. Calvino e a resistência ao Estado. São Paulo: Editora Mackenzie, 
2003.
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4.	A cristalização do pensamento calvinista em 
Herman Dooyeweerd

Já nos referimos anteriormente ao trabalho de Hebden Taylor,17 no início 
deste artigo. O seu livro representa, na realidade, a apresentação simplificada 
das idéias do filósofo holandês Herman Dooyeweerd (1894-1977) sobre a 
“soberania das esferas”. Doyeweerd tem um tratado extenso e muito técnico 
chamado Uma Nova Crítica do Pensamento Teórico,18 mas suas convicções 
específicas quanto ao pensamento cristão sobre o estado foram igualmente 
expressas em palestras (“De Christelijke Staatsidee”) apresentadas na cidade 
de Apeldoorn, na Holanda, em 1936. Esses ensaios foram publicados poste-
riormente como um livreto, que depois recebeu tradução para o inglês.19

Dooyeweerd constrói sua idéia sobre o estado na tradição de Agostinho, 
Calvino e Abraham Kuyper. Estes todos entendem a estrutura do estado como 
uma conseqüência da queda do homem. Mesmo assim, o estado é uma insti-
tuição com uma esfera específica de autoridade, devendo responder a Deus, o 
doador desta autoridade, e sem interferência na autoridade ou vida da igreja e da 
família – cada uma dessas uma esfera de autoridade em si mesma, responsável 
por suas missões e ações, na providência divina. No desenvolvimento do seu 
pensamento, Dooyeweerd constantemente aponta como a visão bíblica difere 
do conceito católico romano – de que o estado é uma instituição natural que 
existe para o bem comum.20

Outra análise de proveito oferecida por Dooyeweerd é a exposição do 
pensamento de Emil Brunner, um discípulo de Karl Barth. Em função da 
visão neo-ortodoxa do cristianismo, que enfatiza o seu caráter subjetivo 
e supranatural – divorciado dos fatos concretos da história –, para Brunner (e 
Barth) o estado cristão é uma impossibilidade, “como o são a cultura cristã, o 
aprendizado cristão, a economia, a arte ou a ação social cristã”.21 Rejeitando 
esse conceito, Dooyeweerd vê o estado como a ferramenta principal da graça 
comum de Deus. Ele mostra igualmente que a visão pagã do estado soberano 
sobre todas as coisas provoca confusão das esferas de autoridade, o surgimento 
de governos e sistemas totalitários, a interferência do estado na família e na 
igreja e a legislação desvairada em áreas de moralidade nas quais nunca rece-
beu responsabilidade divina de legislar. Uma aplicação contemporânea dessa 

17	 Ver nota nº 1.
18	 DOOYEWEERD, Herman. A New Critique of Theoretical Thought. 4 vols. Ontario, CA: Paideia 

Press, 1975; New York: Edwin Mellen Press, 1977.
19	 Dooyeweerd, Herman. The Christian Idea of the State. Nutley, NJ: The Craig Press, 1966, 

51 p.
20	 Rousas John Rushdoony também ressalta este fato no prefácio da obra citada, p. xiii.
21	 Dooyeweerd, The Christian Idea of the State, p. 2.
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interferência do estado pagão secular é vista nas legislações que se multiplicam 
procurando legitimar as uniões homossexuais (interferência com a esfera da 
família) ou que pretendem enquadrar ações de disciplina eclesiástica contra o 
homossexualismo como sendo atitudes discriminatórias passíveis de punição 
legal (interferência com a esfera da igreja). Essa idéia pagã do estado procede 
de Aristóteles, para quem o estado é a forma mais elevada de união na socie-
dade humana, da qual todos os demais relacionamentos sociais são apenas 
partes dependentes.22

Dooyeweerd insiste que a visão bíblica do princípio estrutural do estado 
o revela como sendo uma instituição de relacionamento social que difere dos 
laços de sangue presentes na instituição da família. A função do estado, desde 
a fundação, é vista no aspecto histórico da realidade – um mundo submerso em 
pecado e uma instituição que recebe o direito monopólico da espada, sobre um 
dado território. Se existir deficiência nessa fundamentação (o direito de uso do 
poder coercitivo – a espada), não se pode falar verdadeiramente da existência 
de um estado.23 Ele lembra que: 

Tomás de Aquino e a teoria política católica romana, disseminada após ele, 
ensinaram que o estado, como tal, não foi instituído em função do pecado... O 
poder da espada, na visão católica romana, não é parte da estrutura do estado. 
Isso é um desvio da visão das Escrituras, apresentada com convicção e vigor 
pelos pais da igreja, especialmente por Agostinho.24 

4.1	S íntese do pensamento de Dooyeweerd na tradição 
reformada

Sintetizar o pensamento tão detalhado e elaborado de Dooyerweerd é 
uma tarefa impossível. No entanto, nele podemos discernir, primeiramente, 
harmonia com o pensamento de Calvino, legitimando a instituição do governo 
e seus governantes. Temos também um desenvolvimento adicional e marcante 
no conceito de Kuyper sobre as esferas, delimitando em uma estrutura lógica e 
coerente com o todo da existência as atividades e autoridades dos governantes. 
Dooyeweerd ajuda a organizar o entendimento daqueles que acreditam em 
um Deus soberano, que é o autor da ordem e da lógica, neste mundo, sobre 
as diversas atividades da vida – como elas se relacionam entre si e como se 
autolimitam. Ainda assim, nenhuma dessas esferas é autônoma, no sentido 
de possuírem independência intrínseca dos deveres perante o soberano Deus, 
mas devem ser administradas na firme crença na existência do Deus trino, 
que se identifica conosco em Cristo, e que age, como Deus Espírito Santo, na 

22	 Ibid., p. 8.
23	 Ibid., p. 40.
24	 Ibid.
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concessão tanto da graça comum (possibilitando a vida à humanidade) como 
da graça especial, no plano de redenção. As exigências e diretrizes do Deus 
verdadeiro se aplicam, portanto, a todas as áreas de atividade humana. Essas 
só preenchem conscientemente seus objetivos quando ele é reconhecido e 
racionalmente glorificado. 

Conclusão
Apesar de encontrarmos no campo calvinista algumas divergências 

de opinião, a tradição reformada sobre o estado, ou o governo, e a política, 
parece solidamente estabelecida, sendo um dos pontos que mais mereceram 
tratamento detalhado, tanto por parte dos seus expoentes principais, como nos 
documentos históricos.

O estado é legítima instituição divina; a autoridade flui de Deus. Os 
governantes são ministros de Deus e agem em uma esfera própria – autônoma 
quanto à submissão a outras estruturas da sociedade, mas operando debaixo do 
poder divino, como ministros do Deus que nem sempre reconhecem, limitados 
no escopo de suas atividades. Em tudo isso, o cidadão cristão não somente deve 
obediência à instituição do governo, mas tem o direito de se envolver nele, 
em atividades políticas, procurando glorificar a Deus em todas as suas ações.

O povo de Deus precisa ler mais, conhecer mais, se envolver mais, re-
formar mais, glorificar mais a Deus em todas as esferas da vida. As pessoas 
que promovem exatamente isso: a leitura, o estudo, o ajuntamento pacífico 
dos cristãos, a piedade e devoção genuína, o apego à sã doutrina que tem 
como fonte de autoridade exclusiva a Palavra de Deus, como aqueles a quem 
homenageamos com este ensaio – são cidadãos especiais do Reino de Deus 
que merecem nossa admiração, apoio e respeito. 

Abstract
In this essay, the author presents a summary of the thought of John Calvin, 

Abraham Kuyper, and Herman Dooyeweerd about the state and government. 
He examines not only the legitimacy of the institution, according to the 
understanding of the divine guidelines propounded by these key figures of 
Reformed theology, but also how Christians can be interested and involved 
in political activities, as part of their calling. The article specifies the need 
for recognizing limitations in the different spheres of human activity, as they 
manage their God-given sovereignty over their internal responsibilities. The 
author demonstrates that even though there are differences of opinion among 
Reformed thinkers in this area, there is a uniform tradition in its main pillars 
which considers government a necessity for the well-being of people, stemming 
from God’s common grace, established in light of the reality of sin in the history 
of humanity.
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A Exegese Bíblica em Calvino:  
Princípios, Método e Legado

Mauro Meister*

Resumo
Este artigo avalia preliminarmente as contribuições de Calvino na área 

da exegese, buscando dar ao leitor uma visão breve e panorâmica quanto aos 
seus princípios, método e legado. Verifica-se que as principais contribuições 
do reformador foram na busca do sentido literal e na exposição “breve e lúci-
da” do texto. Tudo isso teve por fundamento as pressuposições que Calvino 
adotou a partir do movimento reformado. Na conclusão, faz-se uma aplicação 
do legado de Calvino para os estudiosos e os pregadores.

Palavras-chave
Calvino; Exegese; Hermenêutica; Sentido literal; Lúcida brevidade. 

Introdução
Em recente entrevista à revista Christianity Today, perguntou-se ao his-

toriador Robert Godfrey: “O que teria sido diferente na história se Calvino não 
tivesse nascido?” Sua resposta foi: 

Calvino tem sido visto como uma influência no surgimento da educação 
moderna, da ciência moderna, do capitalismo e da democracia. Todos esses 
desdobramentos da história do mundo ocidental provavelmente ocorreriam 
se Calvino não tivesse vivido, mas ele provavelmente contribuiu para que o 
seu desenvolvimento ocorresse mais rapidamente. Outros homens estavam 

*	 O autor é ministro presbiteriano, coordenador do curso de Mestrado em Divindade do Centro 
Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew Jumper, assessor para as áreas de teologia e filosofia do Siste-
ma Mackenzie de Ensino, diretor executivo da Associação Internacional de Escolas Cristãs no Brasil e 
presidente do Conselho de Educação Cristã e Publicações da Igreja Presbiteriana do Brasil.
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liderando a reforma da igreja e sem Calvino este ainda seria um movimento 
vital do cristianismo reformado. A contribuição singular de Calvino foi uma 
apresentação articulada e apaixonada do cristianismo reformado que centrou 
e dinamizou o movimento de uma forma que ninguém mais poderia fazer no 
século 16.1 

De acordo com Godfrey, a obra de Calvino teve função impulsionadora 
em muitas áreas. A partir da afirmação desse autor, faço pergunta semelhante: 
O que teria acontecido com a exegese bíblica se Calvino não tivesse nascido? 
Creio que uma linha semelhante de resposta pode ser dada. 

Sabemos que outros reformadores estavam em plena atividade no de-
senvolvimento de um método exegético consistente e, junto com eles, Cal-
vino desenvolveu um conjunto de ferramentas hermenêuticas e exegéticas 
específicas para lidar com o texto bíblico de maneira acadêmica, coerente e 
prática.2 Dentre os estudiosos da sua época, Calvino destacou-se em muitos 
sentidos, fazendo de maneira objetiva o que outros faziam de maneira mais 
intuitiva, sendo esta razão pela qual ele tem sido denominado o “rei dos 
comentaristas”.3 

É comumente sustentado que “a Reforma Protestante foi, em muitos 
sentidos, um movimento hermenêutico”,4 e Calvino foi um dos principais 
mentores da hermenêutica e exegese desse movimento, exatamente pela sua 

1	 Entrevista com W. Robert Godfrey por ocasião do lançamento de seu livro John Calvin: Pilgrim 
and Pastor, Crossway Books & Bibles, 2009, na revista Christianity Today, versão eletrônica, maio de 
2009, intitulada “Man of His Time for All Times”. Disponível em: http://www.christianitytoday.com/
ct/2009/mayweb-only/120-11.0.html?start=1. Acesso em: 25/05/2009.

2	 A intenção de Calvino ao escrever é sempre muito transparente. Na carta ao rei Francisco I, a 
dedicatória das Institutas ou Tratado da Religião Cristã, ele afirma seu propósito: “O intento era apenas 
ensinar certos rudimentos, mercê dos quais fossem instruídos em relação à verdadeira piedade quantos 
são tangidos de algum zelo de religião. E este labor eu o empreendia principalmente por amor a nossos 
compatrícios franceses, dos quais a muitíssimos percebia famintos e sedentos de Cristo, pouquíssimos, 
porém, via que fossem devidamente imbuídos pelo menos de modesto conhecimento. Que esta me foi 
a intenção proposta, no-lo diz o próprio livro, composto que é em uma forma de ensinar simples e, por 
assim dizer, superficial”. As Institutas ou Tratado da Religião Cristã. Edição clássica. 4 vols. Trad. 
Waldyr Carvalho Luz. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2006, p. 23.

3	 SCHAFF, Phillip. Calvin as a Commentator. The Presbyterian and Reformed Review 3:11 
(1892), p. 462: “Se Lutero foi o rei dos tradutores, Calvino foi o rei do comentaristas”.

4	 LOPES, Augustus Nicodemus. A Bíblia e seus intérpretes. São Paulo: Cultura Cristã, 2004, 
p. 159. “A hermenêutica de Lutero redimiu as Escrituras do cativeiro da exegese medieval e do controle 
da Igreja Católica Romana. Qualquer estudioso familiarizado com as obras de Lutero, particularmente 
com seus comentários, percebe que o método gramático-histórico moderno de interpretação está, muitas 
vezes, apenas aperfeiçoando a obra do reformador”. LOPES, Augustus Nicodemus. Lutero ainda fala: 
um ensaio em história da interpretação bíblica. Fides Reformata 1/2 (1996), p. 109. “A Reforma Pro-
testante foi em sua raiz um evento no domínio da hermenêutica”. Dowey JR., Edward A. Documentos 
confessionais como hermenêutica. Citado em MCKIM, Donald K. (Org.). Grandes temas da tradição 
reformada. São Paulo: Pendão Real, 1999, p. 13.
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prolífica produção, ainda que não tenha deixado uma introdução sobre o mé-
todo exegético.5 Os pronunciamentos teóricos de Calvino sobre a interpretação 
bíblica estão espalhados em seus escritos, sendo mais claros no seu prefácio 
ao Comentário de Romanos6 e no seu menos conhecido Prefácio às Homilias 
de Crisóstomo.7 No primeiro ele levanta alguns alvos importantes para a sua 
interpretação, dos quais se destacam compreender a mente e intenção do 
autor e a efetiva comunicação da mensagem da Escritura. Na segunda obra, 
segundo Thompson, surgem três novos destaques: a necessidade da leitura 
dos pais da igreja, procurando direção quanto ao significado das Escrituras; o 
ensino voltado a todos, inclusive os “leigos”, e o compromisso com o sentido 
histórico do texto.8 Além desses dois textos, muitos dos escritos de Calvino 
sobre exegese são encontrados em seu trabalho prático, na observação do que 
ele efetivamente demonstrou em suas introduções, comentários, sermões e nas 
Institutas da Religião Cristã.

Pretende-se neste artigo destacar alguns pontos importantes que marcam 
a produção escrita de Calvino e nos deixam vislumbrar a sua prática exegética. 
Com isto o leitor terá em mãos uma breve introdução a esta área de contri-
buição de Calvino, mostrando a sua relevância para o trabalho de exegese e 
pregação nos dias de hoje.

1.	O sensus literalis e o brevitas et facilitas
Destaca-se no movimento reformado uma busca pelo sentido literal do 

texto bíblico. O Sola Scriptura e a alta consideração dos reformadores pelo 
conceito da inspiração das Escrituras levaram os intérpretes a se preocupar 
profundamente com a interpretação bíblica, gerando um grande volume de 
publicações do gênero durante o século 16. A isto somou-se o espírito renas-
centista da “volta às fontes”, exigindo que o conhecimento das línguas bíblicas 
originais fosse um requisito indispensável para o bom estudo. A insistência 

5	 GAMBLE, Richard C. Brevitas et Facilitas: Toward an Understanding of Calvin’s Hermeneutic. 
Westminster Theological Journal 47/1 (1985): 1-17: “Um dos problemas enfrentados pelos estudiosos 
da hermenêutica do século 16 para reconstruir o método exegético de Calvino é que não encontram 
escritos como o Erotematum dialectices: de methodo de Melanchthon. Não há uma “prolegomena da 
exegese”.

6	 CALVINO, João. Exposição de Romanos. São Paulo: Paracletos, 1997.
7	 CALVINO, João. Praefatio in Chrysostomi homilias. In: BAUM, G.; CUNITZ, E. et al. (Orgs.). 

Corpus reformatorum: Ioannis Calvini opera quae supersunt omnia. Vol. 37. Braunschweig: Schwetschke, 
1870, p. 831-838 (traduzido por J. H. McIndoe no Hartford Quarterly 5 (1965): 19-26). John Thompson 
explica que esse prefácio é pouco conhecido pelo fato de que o projeto de Calvino de traduzir as homilias 
de Crisóstomo para o francês nunca foi concluído e o que existe do projeto é somente um rascunho do 
prefácio. THOMPSON, John. Calvin as a Biblical Interpreter. In: McKIM, Donald (Org.). The Cambridge 
Companion to John Calvin. Cambridge: Cambridge University Press, 2004, p. 63.

8	 Thompson, Calvin as a Biblical Interpreter, p. 63.
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dos reformadores no sensus literalis9 foi devidamente aplicada por Calvino em 
seus comentários. Ele trabalhou de maneira sóbria a exegese gramatical quando 
a abordagem dominante da exegese ainda era grandemente influenciada pelo 
método alegórico usado no período medieval. Na dedicatória a Grynaeus do 
Comentário de Romanos, o primeiro que escreveu, Calvino declara:

Ambos [ele e Grynaeus] sentíamos que a lúcida brevidade constituía a virtude 
peculiar de um bom intérprete. Visto que a tarefa quase única do intérprete é 
penetrar a fundo a mente do escritor a quem pretende interpretar, o mesmo erra 
seu alvo ou, no mínimo, ultrapassa seus limites, se leva seus leitores para além 
do significado original do autor. Nosso desejo, pois, é achar alguém... que não só 
se esforce por ser compreensível, mas que também não tente deter seus leitores 
com comentários demasiadamente prolixos.10 

Nota-se a partir dessa citação a preocupação de Calvino em fugir da prá-
tica comum, ou seja, ir “além do significado original do autor”. Aqui vemos a 
semente daquilo que mais tarde consagraria o método exegético do reformador 
de Genebra. 

Quanto ao segundo princípio, conhecido por brevitas et facilitas, Calvino 
se esforça para escrever seus comentários de maneira direta e objetiva. A pre-
ocupação em produzir compreensão aparece até mesmo na própria introdução 
do comentário, quando ele começa questionando o quanto deveria trabalhar na 
preparação para o texto que viria adiante: “Estou em dúvida se valeria a pena 
gastar demasiado tempo com a exposição sobre o valor desta Epístola. Minha 
incerteza tem por base o simples receio de que, ao comentá-la, não venha a 
afetar ou a minimizar sua grandeza...”11

Como um filho da Renascença, Calvino rejeitava a rhétorique frivole em 
favor da brevitas et facilitas. Ele frequentemente chamava o leitor a considerar 
o seu método e recusava envolver-se em discussões que poderiam tornar-se 
demasiadamente pesadas e incompreensíveis ao homem comum. Richard 
Gamble aponta alguns exemplos no Comentário ao Evangelho de João onde 
isto se faz evidente:12

Seria supérfluo aqui entrar em tênue discussão… porque ele não pretendia 
ocupar-nos com tal artimanha (5.30).

9	 “Portanto, é pretensão, e quase mesmo uma blasfêmia, alterar o significado da Escritura, 
manipulando-a sem o devido critério, como se ela fosse um gênero de jogo com o qual pudéssemos nos 
divertir. No entanto, é precisamente isso o que muitos estudiosos têm feito o tempo todo”. CALVINO, 
Exposição de Romanos. São Paulo: Paracletos, 1997, p. 23. 

10	 CALVINO, Exposição de Romanos, p. 19.
11	 Ibid., p. 26.
12	 GAMBLE, Richard C. Exposition and Method in Calvin. Westminster Theological Journal 49:1 

(1987), p. 156.
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Tratar do assunto com mais delonga não seria consistente com a brevidade a 
que objetivo (5.46).
Logo, estejamos satisfeitos com o sentido genuíno e simples (11:9).

Fica claro dos exemplos acima que, ao comentar o texto, Calvino busca 
o significado literal e simples, somado à brevidade da explicação e dentro do 
conjunto de pressupostos hermenêuticos que ele acredita devem guiar a boa 
exegese. Ao comentar a exegese de Calvino em Levítico, Hartley afirma: 

A lei foi dada, historicamente, ao Israel antigo, mas dá instrução para uma vida 
santa, especialmente para a Igreja. Quando o significado literal, à parte de qual-
quer elaboração simbólica, pode facilmente encaixar-se com a instrução para a 
Igreja, Calvino restringe-se a uma exposição simples, como no seu tratamento 
de Levítico 19.12, com respeito ao falso juramento.13

Calvino, entretanto, vai além da aplicação do brevitas et facilitas14 e 
desenvolve um viés interessante na exegese, que, aparentemente, ainda não 
havia sido aplicado ao contexto da interpretação bíblica. Trata-se da discussão 
sobre o significado da linguagem e do discurso, de como a linguagem funciona 
e como o significado é determinado dentro do contexto linguístico.15 O que 
Calvino alcançou, na opinião deste autor, foi a percepção de que a verdadeira 
literalidade do texto encontra-se em sua literariedade, ou seja, o sentido literal 
encontra-se no sentido literário. Ler o texto sem a percepção do seu contexto 
literário é “analfabetismo literário” que leva a uma leitura infantil e desinfor-
mada. Esse aspecto da exegese de Calvino certamente o coloca um passo além 
das obras que ele mesmo usou extensivamente no preparo de seus comentários 
e sermões, fugindo do literalismo.16

13	 HARTLEY, J. E. Word Biblical Commentary. Vol. IV: Leviticus 1-27. Dallas: Word, 1992. p. l.
14	 Gamble define o sentido de brevitas et facilitas como “uma tentativa de comunicar a mensagem 

do autor bíblico da maneira mais concisa, clara e precisa possível”. Gamble, Exposition and Method 
in Calvin, p. 156. “In conclusion, Calvin’s method, brevitas et facilitas, is a conscious attempt to shape 
his method of exposition in conformity to his understanding of the Scripture’s own style.” WTJ 49:1 
(1987), p. 165. 

15	 Gamble, Richard C. Current Trends in Calvin Research, 1982-90. In: NEUSER, Wilhelm H. 
(Org.). Calvinus Sacrae Scripturae Professor: Calvin as Confessor of Holy Scripture. Grand Rapids: 
Eerdmans, 1994, p. 103.

16	 “Os comentários de Calvino sobre o estilo literário do texto bíblico refletem sua crença de que 
as mentes dos autores humanos permaneceram ativas na produção da Escritura. Ele atribui variações de 
estilos pelo fato de que vários escritores são responsáveis por diferentes porções da Bíblia. Ele rejeita a 
autoria paulina da Epístola aos Hebreus porque encontra estilos diferentes entre esta e as epístolas que ele 
crê serem genuinamente paulinas”. PUCKETT, David L. John Calvin’s Exegesis of the Old Testament. 
Louisville, Kentucky: Westminster John Knox Press, 1995, p. 27, citado por COSTA, Hermisten Maia 
Pereira da. João Calvino 500 anos: introdução ao seu pensamento e obra. São Paulo: Cultura Cristã, 
2009, p. 74-75. Nas páginas 65-133 de seu livro, Costa oferece um extenso tratamento dos vários tópicos 
tratados neste artigo.
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Usando dessa forma de interpretação é que Calvino se afasta de várias 
doutrinas romanistas e condena, por exemplo, a interpretação literalista sobre 
a presença do corpo de Cristo na ceia (IV.17.26). O exemplo clássico dessa 
interpretação literária em Calvino encontra-se em seu comentário da narrativa 
da criação em Gênesis 1.16. Ao tratar sobre o quarto dia da criação, comparando 
a narrativa e seu estilo com as descobertas científicas do seu tempo, ele afirma: 

Aqui está a diferença: Moisés escreveu em estilo popular coisas sobre as quais, 
sem instrução, todas as pessoas, dotadas com senso comum, são capazes de 
entender; mas os astrônomos investigam como grande esforço qualquer coisa 
que a sagacidade da mente humana possa compreender. Entretanto, este estudo 
não deve ser reprovado, nem esta ciência condenada, em razão de que algu-
mas pessoas desvairadas são acostumadas a audaciosamente rejeitar qualquer 
coisa que lhes seja desconhecida. Porque a astronomia não só é prazerosa, mas 
também muito útil de ser conhecida: não se pode negar que esta arte descobre 
a admirável sabedoria de Deus.17

Calvino entende que o próprio texto da Escritura foi dado para que “todas 
as pessoas, dotadas de sendo comum”, pudessem entender o que estava ali 
escrito. Assim, ele usa extensivamente o conceito de “acomodação” ao falar 
da linguagem do texto. Ele deixa bem claro que compreende que a intenção 
do autor é sempre que o texto seja lido e entendido pelo leitor comum, dentro 
dos limites do seu tempo, sem mistérios que lhe sejam inacessíveis.18

Não se deve presumir, entretanto, que a interpretação de Calvino conse-
guiu livrar-se de toda a bagagem alegórica da interpretação do seu tempo. Por 
vezes, ao ler seus comentários, nos deparamos com certos “saltos” interpretati-
vos, o que alguns podem considerar como interpretação alegórica. O que ocorre 
é que Calvino, ao ler o Antigo Testamento com uma visão cristocêntrica, muitas 
vezes chegava diretamente a aplicações neotestamentárias no texto. Veja-se, por 
exemplo, sua leitura dos Salmos. Ele sempre parte do pressuposto cristão de 
que Israel corresponde à igreja, o que, na teologia reformada, é perfeitamente 
aceitável e desejável. Entretanto, é importante notar a necessidade de uma 
leitura escalonada, na qual, primeiramente, deve-se ver o sentido pretendido 
pelo escritor humano do texto e aplicado ao seu próprio tempo. Em vários de 
seus comentários, Calvino simplesmente segue para o próximo passo. Um 
exemplo claro encontra-se no Salmo 133, onde Israel é apontado como a igreja 
e a unção com o óleo sobre a cabeça de Arão, que desce sobre a barba e a gola 
da vestes do sacerdote, como Cristo, o cabeça, e a sua igreja: “Assim somos 

17	 CALVINO, João. Commentary on Genesis. Albany: Ages Software, 1998, p. 41.
18	 Ibid. Só no comentário de Gênesis aparecem onze casos nas quais Calvino usa o conceito de 

acomodação de linguagem, costumes ou conhecimento para a compreensão da audiência (p. 34, 63, 78, 
114, 162, 242, 261, 318, 506, 596, 705).
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levados a entender que a paz que emana de Cristo como a cabeça é difundida 
por toda a extensão e amplitude da igreja” (comentário do Salmo 133).  

Ainda que esta seja a conclusão final esperada, trata-se mais diretamente 
de uma aplicação do texto, o que, entendemos, é desejável em um sermão, mas 
deve ser mais minuciosamente explicado em um comentário. Todavia, espe-
rar que os comentários e a exegese de Calvino se adaptem ao nosso formato 
contemporâneo de comentário seria um desejo anacrônico. Por outro lado, 
observa-se em seus comentários uma percepção aguçada dos aspectos de con-
tinuidade e descontinuidade entre o Antigo e o Novo Testamento, fornecendo 
a base sobre a qual viria a se desenvolver a teologia calvinista.

Em alguns pontos nos quais a leitura simples e direta do texto deixa o 
leitor sem um significado imediato, Calvino reporta-se a alguma alegorização 
do texto, apelando à tradição, mesmo que desconfiando dela. Vejam-se, por 
exemplo, suas conclusões sobre os animais de casco fendido e os ruminantes 
em Levítico 11.3:

Embora eu tema que muito pouca confiança possa ser depositada em alegorias, 
nas quais muitos têm encontrado o seu deleite, eu não encontro qualquer falta, 
nem mesmo recuso aquilo que nos foi passado pelos antigos, a saber, que pelo 
casco fendido é significada a prudência em distinguir os mistérios da Escritura 
e, pelo ruminar, a séria meditação nas suas doutrinas celestiais.19

Mesmo assim, para Calvino, “o verdadeiro significado das Escrituras 
é aquele que é natural e óbvio”.20 A habilidade em ir “da mera letra além” e 
observar a intenção das palavras e de seu autor é fundamental para qualquer 
intérprete e, principalmente, para aqueles que vão interpretar as Escrituras. 
Nisto, Calvino se destaca.

2.	O uso das línguas originais
Outro ponto de destaque na obra de Calvino foi o uso das línguas originais. 

O período da Reforma testemunhou um florescimento do interesse pelas línguas 
originais do texto da Escritura, ainda que houvesse grande resistência entre 
os teólogos, principalmente quanto ao estudo do hebraico. Temia-se que isto 
fosse abrir as portas para o renascimento fortalecido do judaísmo em oposição 
ao cristianismo. Mas, ainda assim, Calvino seguiu adiante e fez das línguas 
originais, juntamente com o latim, a base sobre a qual sua obra teológica seria 
construída. Calvino tirou toda a vantagem deste ambiente para desenvolver o 

19	 CALVINO, João. Harmony of the Law. Vol. 2. Albany: Ages Software, 1998, p. 32. 
20	 Citado em Lawson, Steven. A arte expositiva de João Calvino. São José dos Campos: Edi-

tora Fiel, 2008, p. 72. “Saibamos, pois, que o verdadeiro significado da Escritura é o natural e o óbvio. 
Devemos aceitá-lo e viver resolutamente por ele”. CALVINO, João. Comentário de Gálatas. São José 
dos Campos: Editora Fiel, 2007, p. 126.
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conhecimento do grego e do hebraico e aplicá-los na interpretação. Dentre os 
comentaristas do seu tempo, porém com aguçada habilidade para manipular 
as ferramentas linguísticas, Calvino destaca-se por sua originalidade e profun-
didade, conferindo valor permanente aos seus escritos.

Calvino seguia as linhas de Melanchton que declarava que “a Escritura 
não pode ser entendida teologicamente a não ser que seja primeiramente com-
preendida gramaticalmente”.21 É óbvio que não se podia esperar que usasse, 
anacronicamente, os conhecimentos e recursos que são posteriores à sua época. 
Mas, com certeza, não se pode deixar de observar que ele avança significati-
vamente na aplicação do conhecimento da língua para a interpretação. Como 
já foi dito, uma de suas claras convicções é que o conhecimento das línguas 
originais é fundamental para a compreensão do texto e para a boa exegese. No 
comentário dos Salmos, por exemplo, o uso do hebraico transita entre o trabalho 
léxico e a gramática.22 Comparando as traduções bíblicas e outros comentários, 
inclusive comentários rabínicos, ele faz propostas acertadas de tradução para o 
texto, discutindo com grande habilidade a relevância, por exemplo, da questão 
da tradução dos verbos, o significado específico de determinadas partículas e 
seu uso. Num tempo em que o estudo gramatical tendia pesadamente para o 
prescritivo, Calvino discute o uso contextual de palavras e expressões.23 Este 
foi, entre outros, um aspecto pouco usado e conhecido na sua época.

Isto não significa, é claro, que Calvino interpretou de forma absolutamen-
te independente. Como acadêmico, ele buscou as fontes disponíveis em seu 
tempo e trabalhou seus comentários de forma contextualizada, comparando sua 
interpretação com os escritos dos rabinos,24 dos Pais da Igreja25 e comentários 
de seus contemporâneos.26

21	 Citado na introdução de James Anderson à edição em inglês do Comentário de Salmos. CAL-
VINO, João. O Livro dos Salmos. 4 vols. São Paulo: Parakletos, 1999, p. 16.

22	 Ver no Comentário de Salmos, Vol. 1, o comentário do Salmo 10.14, p. 226, e 12.4, p. 252. 
Comentando o verso 38 do Salmo 89, ele afirma: “Além do mais, as palavras: Tu te aborreceste dele e o 
rejeitaste, se analisadas segundo as regras dos idiomas grego e latino, serão consideradas deselegantes; 
pois a palavra que recebe mais ênfase vem primeiro, e então acrescenta-se a outra que recebe menos 
ênfase. Mas visto que os hebreus não observavam nosso método de arranjo neste sentido, a ordem aqui 
adotada é bem consistente com o estilo do idioma hebraico” (p. 413-414). 

23	 Ver o comentário do Salmo 56.5: “Mas atsab, comumente significa afetar com tristeza, e no pihel 
é sempre tomada transitivamente; tampouco parece haver razão, neste lugar, para fugir-se da regra geral 
da linguagem. E a passagem flui mais naturalmente quando traduzida: minhas palavras me afetam com 
tristeza, ou me molestam, do que pressupor que a referência seja a seus inimigos”. CALVINO, Salmos, 
p. 497-498.

24	 Estes Calvino cita com parcimônia e cuidado. Comumente, quando cita os intérpretes judeus em 
discussões de interpretação, os denomina “rabinos”, sem citá-los individualmente. Ver os comentários 
de Gn 2.8, 18; 6.3. Cf. CURRID, John. Calvin and the Biblical Languages. Scotland: Christian Focus 
Publications, 2006, p. 36-37.

25	 Principalmente Crisóstomo (c. 347-407), Agostinho (354-430) e Bernardo de Claraval (1090-1153).
26	 Por exemplo, Melanchton, Bucer e Bullinger.
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3.	Pressupostos da exegese DE Calvino
Alderi Matos aponta quatro pressupostos fundamentais da exegese de 

João Calvino: a autoridade das Escrituras, a necessidade de iluminação, o ob-
jetivo da interpretação e a Escritura como sua própria intérprete.27 Esses quatro 
pontos formam as bases sobre as quais o reformador construiu sua exegese, 
posteriormente denominada “método gramático-histórico” de interpretação, o 
grande legado da Reforma para a interpretação das Escrituras.

Sendo já da segunda geração dos reformadores, Calvino seguiu importan-
tes pressupostos de interpretação que podem ser encontrados dispersos em sua 
obra, principalmente nas Institutas. Um dos pontos marcantes nos pressupostos 
de Calvino é a sua plena confiança na autoridade das Escrituras. Essa baliza, 
que recebeu de seus antecessores, como Bucer e outros, também foi deixada 
para as gerações seguintes. James Orr declara: “Existe uma extensão e moder-
nidade singulares na exegese de Calvino; mas a sua fé na completa inspiração 
das Escrituras é profunda e intransigente”.28 Tanto nos seus comentários como 
nas Institutas Calvino trata amplamente da questão da inspiração e autoridade 
das Escrituras (I.6.1–4; I.7.1–5, 13; I.9.1–3).

Quanto à necessidade da iluminação do Espírito Santo na interpretação, 
Calvino foi inflexível. Ele afirma que “a palavra nunca terá crédito nos cora-
ções humanos até que seja confirmada pelo testemunho interno do Espírito” 
(I.7.4). Orr observa: “A garantia última da inspiração... é encontrada por ele 
no testemunho interno do Espírito Santo. Os credos da Igreja Reformada in-
corporaram as mesmas concepções”.29  

Os caps. VII a IX do primeiro livro das Institutas são uma vigorosa 
apologia da necessidade do testemunho interno do Espírito Santo tanto na 
confirmação da autenticidade da própria Escritura quanto para a apropriada 
compreensão da mesma:

Não obstante respondo que o testemunho do Espírito é superior a toda razão. 
Ora, assim como só Deus é idônea testemunha de si mesmo em sua Palavra, 
também assim a Palavra não logrará fé nos corações humanos antes que seja 
neles selada pelo testemunho interior do Espírito. Portanto, é necessário que 
o mesmo Espírito que falou pela boca dos profetas penetre em nosso coração, 
para que nos persuada de que eles proclamaram fielmente o que lhes fora divi-
namente ordenado (I.7.4).

27	 MATOS, Alderi Souza de. Calvino, o exegeta da Reforma. Palestra. Página de História da Igreja 
do CPAJ. Disponível em: http://www.mackenzie.br/7038.html. Acesso em: 04/06/2010.

28	 ORR, James. Revelation and Inspiration. Vancouver, Regent College Printing, 2002 (reimpressão 
da obra de 1910), p. 207. Disponível em: http://books.google.com.br/books?id=onpjP5Na2kAC&lpg=P
P1&ots=q7FMjys1_P&dq=ORR%2C%20James.%20%20Revelation%20and%20Inspiration&pg=PA2
#v=onepage&q&f=false. Acesso em: 08/06/2010.

29	 Ibid.
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Portanto, sempre que a exiguidade do número dos que crêem nos conturbe, em 
contraste nos venha à mente que ninguém pode compreender os mistérios de 
Deus senão aqueles a quem foi dado entendê-los (I.7.5). 

Pois o Senhor ligou entre si, como que por mútuo nexo, a certeza de sua Palavra 
e a certeza de seu Espírito, de sorte que a sólida religião da Palavra se implante 
em nossa alma quando brilha o Espírito, que nos faz aí contemplar a face de 
Deus, assim como, reciprocamente, abraçamos ao Espírito, sem nenhum temor 
de engano, quando o reconhecemos em sua imagem, isto é, na Palavra (I.9.3).

Observando esses capítulos das Institutas, parece-nos que Calvino estava 
antevendo todo o complexo do movimento denominado “crítica bíblica”, que 
veio a se desenvolver nos séculos seguintes.

O terceiro pilar que serve como pressuposto para o exercício exegético 
de Calvino é o propósito da interpretação, a saber, a edificação da igreja. 
Calvino não via outra razão para interpretar as Escrituras se não que o povo 
de Deus fosse edificado e aprendesse a verdadeira vontade de Deus, o autor 
das Escrituras. Isto é refletido em toda a sua prática pastoral, seja como es-
critor, seja como pregador. Joel Beeke sumaria bem a questão: “Calvino foi 
um cuidadoso exegeta, um hábil expositor e um fiel aplicador da Palavra”.30 
Tendo sido pastor durante duas décadas e meia em Genebra, Calvino adotou 
como forma de pregação o método de exposição consecutiva das Escrituras. 
Ele começava suas séries de pregação no primeiro verso do primeiro capítulo 
de um livro e caminhava até o último verso do último capítulo. Normalmente, 
quando terminava um livro, começava o próximo. Depois de fazer a devida 
preparação em oração, subia ao púlpito portando apenas o texto hebraico ou 
grego e pregava extemporaneamente. 

Dessa maneira, produziu milhares de sermões, dos quais cerca de pou-
co mais de 2000 foram preservados e muitos ainda carecem de publicação. 
Eles foram compilados ipsissima verba, durante onze anos, por um homem 
chamado Denis Raguenier, pago para tal pelo serviço de diaconia da igreja de 
Genebra.31 Os comentários, escritos posteriormente, eram baseados em suas 
exposições para a congregação, fossem sermões, aulas ou palestras. Logo, 
a pregação e o ensino de Calvino à congregação serviram como o elemento 
fomentador de seus comentários, com séria exegese do texto e onde sua alma 
de pastor transparece com grande clareza. Não é incomum encontrar as belas 
orações de Calvino ao fim de algumas de suas exposições, deixando todos face 

30	 BEEKE, J. R. Calvin as an Experiential Preacher. Evangelical Theological Society Paper (2004), 
p. 4.

31	 OLSON, Jeannine. Calvin and Social Welfare: Deacons and the Bourse Française. Selinsgrove, 
PA: Susquehanna University Press, 1989, p. 47.
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a face com Deus.32 Na verdade, um motivador específico para a publicação 
dos comentários de Calvino foi o seu temor de que suas pregações e palestras 
viessem a ser publicadas contra a sua vontade. Para que isso não viesse a acon-
tecer, debruçou-se para completar os comentários que viriam a ser publicados 
conforme a sua vontade.33 

Os comentários de Calvino cobrem pelo menos 75% do Antigo Testamen-
to e praticamente todo o Novo Testamento. Sabe-se que alguns deles foram 
escritos concomitantemente com as pregações, entre os quais o comentário de 
Salmos. Na dedicatória desse comentário, “Aos leitores piedosos e sinceros”, 
Calvino afirma que sua decisão final de escrevê-lo se deu em função dos “apelos 
dos meus irmãos”. Até então ele julgava desnecessário fazer isso em função 
do comentário de Salmos de seu contemporâneo Martin Bucer. 

O quarto pilar da hermenêutica de Calvino vem da trama das Escritu-
ras. Hermisten Costa afirma: “Calvino sustentava que a Escritura é a melhor 
intérprete de si mesma. Portanto, qualquer doutrina ou mesmo profecia que 
não se harmonize com a Escritura, a norma da fé, será considerada falsa”.34 
Diz o reformador:

É preciso buscar nas Escrituras a regra precisa tanto do pensar quanto do falar, 
pela qual se pautem não apenas todos os pensamentos da mente, como também 
as palavras da boca. Mas, que impede que expliquemos, através de palavras 
mais escorreitas, aquelas coisas que nas Escrituras nos são susceptíveis de 
perplexidade e embaraço ao entendimento, palavras que, entretanto, sirvam 
conscienciosa e fielmente à verdade da própria Escritura, e usadas parcimoniosa 
e comedidamente, não inoportunamente? Desta espécie não faltam exemplos 
assaz numerosos. Que se dirá, porém, quando se houver comprovado que a 
Igreja é por suma necessidade compelida a usar os termos trindade e pessoas? 
Se alguém, então, censura a novidade dos termos, porventura não se julgará, 
com merecida razão, que não se atenta dignamente para a luz da verdade, visto 
que está a censurar apenas isto: tornar a verdade clara e lúcida? (I.13.3)

Assim, Calvino busca na Escritura o sentido pleno do texto, o sentido 
pretendido pelo autor, avaliado dentro do contexto da literatura e dentro do 
contexto da Escritura como um todo. 

Conclusão: O legado de Calvino
Quais foram, afinal, as contribuições de Calvino para o campo da exegese 

bíblica? Ao contrário da imagem rígida transmitida pelas gravuras que retratam 

32	 Além das orações contidas em seus sermões, como parte da própria exposição, muitas orações 
também são encontradas em seus comentários.

33	 CALVINO, Comentário aos Salmos, Vol. 1, p. 32.
34	 COSTA, Hermisten Maia Pereira da. Calvino de A a Z. São Paulo: Editora Vida, 2006, p. 32-33. 
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a face do reformador, somada à densidade das Institutas e às suas asseverações 
contundentes contra as heresias vigentes na época e especialmente no cato-
licismo romano,35 encontramos nos seus comentários (especialmente no de 
Salmos) a face e voz de um homem que compreende profundamente os senti-
mentos da alma. Ele mesmo afirma na introdução aos Salmos que denomina 
este livro “Uma anatomia de todas as partes da alma”, e por certo ele escrutina 
a sua própria alma em seus comentários. Aliás, é na dedicatória do comentário 
de Salmos que encontramos alguns raros e preciosos dados autobiográficos de 
Calvino. O tom de denúncia contra o erro nunca é esvaziado, mas a voz do 
pastor está sempre presente.

Assim, o primeiro legado de Calvino na área dos princípios de interpreta-
ção e exegese do texto bíblico é proveniente do seu propósito ao desenvolvê-los: 
entender a Palavra de Deus e fazê-la clara ao seu povo por meio da pregação. 
Para tanto, ele parte do mais alto apreço ao valor das Escrituras, numa época 
em que a mesma era colocada abaixo da autoridade da Igreja Romana e sua 
tradição. Na luta contra essa avassaladora tradição, o reformador sabia que 
não podia expor a Escritura meramente com o poder humano. O verdadeiro 
intérprete e expositor é um instrumento nas mãos do Deus todo-poderoso, 
transmitindo com fidelidade a vontade do seu autor. Logo, devemos apontar 
como legado de Calvino, em primeiro lugar, um legado pastoral: a interpretação 
para a pregação. A evidência clara disto está no fato de que seus comentários 
foram escritos para a pregação bíblica e são fruto da mesma. Resta-nos, no 
presente tempo, aprender com Calvino que o estudo da Palavra não é um fim 
em si mesmo. Com o advento do liberalismo, o estudo da Escritura tornou-se 
mero exercício acadêmico, desvinculado do compromisso da fé, voltado mais 
para a satisfação das inquirições especulativas da mente humana do que para o 
conhecimento do Deus que se revela nas Escrituras. Com certeza, para Calvino 
essa busca seria vã e inglória.

A segunda grande contribuição do reformador foi a sua incansável busca 
do sentido pleno do texto bíblico e a sua tentativa de livrar-se da interpretação 
alegórica e seus danos para a igreja. Isto não implicou, para Calvino, em in-
terpretação literalista. Ele via a necessidade de uma interpretação simples que 
compreendia o escopo e a abrangência do texto, a intencionalidade do autor e a 
mensagem completa da Escritura. Acredito que esta contribuição específica de 
Calvino nos aponta em duas direções importantes. Primeiro, para o entendimen-
to de que a mensagem da Escritura não se encontra numa compreensão rígida 

35	 No Comentário de Salmos, vol. 1, p. 39, Calvino revela a sua motivação em publicar as Institutas 
da Religião Cristã: “Meu objetivo era, antes de tudo, provar que tais notícias eram falsas e caluniosas, 
e assim defender meus irmãos, cuja morte era preciosa aos olhos do Senhor; e meu próximo objetivo 
visava a que, como as mesmas crueldades poderiam muito em breve ser praticadas contra muitas pes-
soas infelizes e indefesas, as nações estrangeiras fossem sensibilizadas, pelo menos, com um mínimo 
de compaixão e solicitude para com elas.”

Fides_v14_n2_miolo.indd   126 21/06/2010   09:06:31



FIDES REFORMATA XIV, Nº 2 (2009): 115-127

127

do texto bíblico, mas em uma compreensão fiel do texto, que considera todo 
o contexto e a dimensão divino-humana que ele carrega. Sobre os “ombros de 
gigantes”, usando de ferramentas literárias contemporâneas, não contraditórias 
ao conceito da inspiração das Escrituras, creio que temos como dar segui-
mento ao que Calvino começou em seu tempo: continuar na busca do sentido 
pleno do texto bíblico. Por outro lado, como Calvino fez, devemos aprender a 
respeitar o legado que nos foi deixado pelos antepassados, aprendendo com eles.

A terceira grande contribuição que vemos da parte de Calvino, na exegese 
que ele mesmo praticou, foi a sua forma de exposição, tanto da exegese em si 
(seus comentários) quanto do seu fruto (os sermões). Certamente a sua rejei-
ção da retórica frívola, em favor de uma retórica sóbria e inteligente, deveria 
nos ensinar a ensinar. Nos seus sermões, Calvino entregou à congregação de 
Genebra uma dieta constante de ensino bíblico em exposições consecutivas. 
Para tanto, precisava primeiro aplicar-se à exegese do texto. Com isto não 
estou defendendo uma exposição textual versículo a versículo como método 
de ensino. Por outro lado, estou defendendo a exposição consecutiva de livros 
inteiros da Bíblia. Assim, todo o conselho de Deus será ensinado e os temas e 
trechos que constrangem o pregador não poderão ser evitados.

Uma quarta grande contribuição do reformador de Genebra foi o seu 
apreço pelas línguas originais e seu papel na compreensão do texto. Hoje, 
temos excesso de ferramentas e escassez de bons intérpretes nos púlpitos das 
igrejas locais. Muitas vezes as línguas bíblicas têm sido uma mera formali-
dade dos estudos acadêmicos e preparatórios, isto quando não são totalmente 
abandonadas. Não só devemos aprender as línguas, mas aprender a usar com 
competência o universo de ferramentas para o estudo das línguas originais que 
sequer se imaginava estariam um dia disponíveis.     

Muitas outras foram as contribuições de Calvino no campo da exegese 
bíblica. O simples fato de que seus comentários, publicados há quase 500 
anos, continuam a ser traduzidos e reimpressos em várias línguas é evidência 
suficiente de que seu legado é permanente para a igreja cristã e sua história.

ABSTRACT
This article evaluates in a preliminary way John Calvin’s contributions in 

the area of exegesis, endeavoring to give the reader a short, panoramic view of 
his principles, method, and legacy. One notices that the reformer’s main contribu-
tions were the search for the literal sense of Scripture and the “brief and lucid” 
exposition of the text. All these elements had as foundations the presuppositions 
Calvin adopted in the context of the Reformed movement. In the conclusion, an 
application is made of Calvin’s contributions to scholars and preachers.

KEYWORDS
Calvin; Exegesis; Hermeneutics; Literal sense; Lucid brevity. 
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João Calvino e a Universidade: 500 Anos  
do Nascimento do Reformador (1509-2009)†

Augustus Nicodemus Lopes*

RESUMO
No contexto das comemorações do 5º centenário de Calvino, este texto 

ressalta as contribuições do reformador na esfera educacional. Após oferecer 
uma rápida síntese da biografia de Calvino, o autor tece rápidas considerações 
sobre a sua filosofia educacional, mostrando que ela era uma decorrência da sua 
teologia e da sua cosmovisão. A seguir é abordada a Academia de Genebra, na 
qual as idéias do reformador encontraram uma aplicação prática e concreta. Por 
fim, são analisadas as relações entra a Reforma e a educação, mostrando que 
os protestantes nunca viram um conflito entre fé e ciência, tendo sido ativos 
participantes das primeiras organizações científicas europeias. Além disso, os 
calvinistas foram fundadores de algumas das mais destacadas universidades 
da Europa e das Américas.

PALAVRAS-CHAVE
João Calvino; 500 anos; Educação; Academia de Genebra; Universidade.

INTRODUÇÃO
Em 2009 comemoram-se os 500 anos do nascimento de João Calvino 

(1509-2009), um dos principais líderes da Reforma Protestante do século 16 

†	 A chancelaria da Universidade Presbiteriana Mackenzie publica anualmente uma Carta de 
Princípios. O presente texto é a Carta de Princípios 2009, com pequenas modificações. Contribuíram 
para o seu conteúdo os Drs. Alderi Souza de Matos, Hermisten Maia Pereira da Costa e o Ms. Franklin 
Ferreira.

*	 O autor é ministro da Igreja Presbiteriana do Brasil, mestre em Novo Testamento e doutor em 
Estudos Bíblicos e Hermenêutica. É Chanceler da Universidade Presbiteriana Mackenzie e professor de 
Novo Testamento no Centro Presbiteriano de Pós-Graduação Andrew Jumper.
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e certamente o seu maior expoente em termos de teologia e educação. A Uni-
versidade Presbiteriana Mackenzie, sendo uma instituição de ensino confes-
sional presbiteriana, cujas origens se encontram no trabalho de missionários 
calvinistas no Brasil, saúda a todos e aproveita o ensejo para destacar, em sua 
Carta de Princípios 2009, a contribuição desse reformador para a educação. 

1.	Breve Histórico de Calvino
O francês João Calvino nasceu em 1509 em Noyon, no norte da França. 

As ligações de seu pai com o clero local deram ao menino valiosas oportuni-
dades na área educacional. Freqüentou a escola primária e secundária com os 
sobrinhos do bispo de Noyon e outras crianças de famílias destacadas. No início 
da adolescência, aos catorze anos, foi estudar em Paris. Veio a estudar filosofia 
e humanidades no Collège de Montaigu, ligado à Universidade de Paris. 

Sentiu-se atraído pelo humanismo, ou seja, a apreciação pela antiga cul-
tura greco-romana. Dedicou-se ao estudo do latim, do grego, da teologia e dos 
autores clássicos, além de fazer cursos na área do direito. Através de parentes, 
amigos e professores, recebeu influências do novo movimento protestante, 
convertendo-se à fé evangélica por volta de 1533. Dedicou-se então ao estudo 
sistemático e aprofundado da Bíblia, publicando em 1536 a primeira edição de 
sua obra mais famosa, a Instituição da Religião Cristã, mais conhecida como 
Institutas.1 No mesmo ano, passou a residir em Genebra, na Suíça, cidade que 
recentemente havia abraçado o protestantismo. Após breve permanência, vi-
veu por três anos em Estrasburgo (1538-1541), no sul da Alemanha, junto ao 
reformador Martin Bucer (1491-1551). Nesse período, pastoreou uma igreja 
constituída basicamente de franceses exilados e também lecionou na academia 
de Johannes Sturm (1507-1589).

Em 1541 regressou a Genebra, ali passando o restante de sua vida. Desen-
volveu prodigiosa atividade como líder eclesiástico, pastor, pregador e teólogo. 
Publicou uma imensa quantidade de escritos na forma de novas edições das 
Institutas (em latim e francês). A sua tradução francesa de 1541, juntamente com 
outros dos seus muitos e belos escritos, contribuiu para modelar essa língua.2 
Calvino também escreveu comentários bíblicos, tratados doutrinários e obras 
voltadas para a vida interna da igreja e manteve volumosa correspondência 
com um grande número de pessoas ao redor da Europa, desde governantes 
até pessoas simples. Seu relacionamento com as autoridades de Genebra, de 
início bastante tenso, passou a ser mais positivo nos anos finais de sua vida. 

1	 CALVINO, João. As Institutas ou Tratado da Religião Cristã. 4 vols. São Paulo: Casa Editora 
Presbiteriana, 1985-1989. Mais recentemente, A Instituição da Religião Cristã. 2 vols. São Paulo: 
Editora UNESP, 2008.

2	 SCHAFF, Philip. History of the Christian Church. Grand Rapids: Eerdmans, 1995, vol. VIII, 
p. 266; GEORGE, Timothy. Teologia dos reformadores. São Paulo: Vida Nova, 1994, p. 181-182. 
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Em 1559, tornou-se cidadão de Genebra, publicou a edição definitiva das 
Institutas e fundou a Academia de Genebra, embrião da futura universidade. 
Faleceu em 1564, aos 55 anos. No aspecto religioso, Calvino é considerado 
o pai da tradição protestante reformada, que engloba presbiterianos, congre-
gacionais, uma parte dos batistas e parte do anglicanismo. Seus seguidores 
ficaram conhecidos, em geral, como reformados.3

Alister McGrath demonstrou em sua biografia de Calvino como o mito do 
“grande ditador de Genebra” está enraizado em conceitos populares difundidos 
especialmente por afirmações sem comprovação histórica, mas que, não obs-
tante, acabaram por moldar a visão de Calvino que hoje prevalece em muitos 
meios acadêmicos.4 Um quadro mais próximo aos registros históricos mostra 
que Calvino era um pastor atencioso, que visitava pacientes terminais de doen-
ças contagiosas no hospital que ele mesmo havia estabelecido, embora fosse 
advertido dos perigos de contato. Foi ele quem instou o conselho municipal de 
Genebra a afiançar empréstimos a juros reduzidos para os pobres. Genebra foi o 
primeiro lugar na Europa a ter leis especiais que proibiam: jogar lixo e detritos 
nas ruas; fazer fogo ou usar fogão num cômodo sem chaminé; ter uma casa com 
sacadas ou escadas sem que as mesmas tivessem grades de proteção; permitir 
que as parteiras se deitassem em suas camas com os bebês recém-nascidos (a lei 
visava proteger o nenê da contaminação); alugar uma casa sem o conhecimento 
da polícia; sendo comerciante, cobrar além do preço permitido ou roubar no 
peso e também (e isso se estendia aos produtores), estocar mercadorias para 
fazê-la faltar no mercado e assim majorar o seu preço. Foi ele quem defendeu 
a educação universal e livre para todos os habitantes da cidade, como Lutero e 
os outros reformadores tinham feito. É particularmente essa última contribuição 
de Calvino que queremos enfocar na presente Carta de Princípios.

2.	CALVINO E A EDUCAÇÃO
Em 1536, Calvino apresentou um plano ao conselho municipal de Gene-

bra que incluía uma escola para todas as crianças, na qual as crianças pobres 
teriam ensino gratuito. Era a primeira escola primária obrigatória da Europa. 
Em uma delas as meninas eram incluídas junto com os meninos.5

Calvino tinha um alvo muito claro quanto à educação. Ele desejava que 
os alunos das escolas de Genebra fossem futuros cidadãos bem preparados “na 
linguagem e nas humanidades”, além de receberem formação cristã e bíblica. 
A ênfase do currículo que ele ajudou a elaborar recaía sobre as artes e as ciên-

3	 Por uma questão de uniformidade, usaremos aqui o termo “reformados” para nos referir aos 
seguidores das ideias de João Calvino. 

4	 MCGRATH, Alister E. A vida de João Calvino. São Paulo: Cultura Cristã, 2004.
5	 PAZMIÑO, Robert W. Temas fundamentais da educação cristã. São Paulo: Editora Cultura 

Cristã, 2008, p. 149.
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cias, além, obviamente, da ênfase nas Escrituras. Conforme declara Moore: “O 
principal propósito da universidade [de Genebra] era eminentemente prático: 
preparar os jovens para o ministério ou para o serviço no governo”.6 

Essa preocupação de Calvino com a educação decorria de sua visão cristã 
de mundo. Entre os pontos da sua teologia que o impulsionavam à sua missão 
como educador, havia a concepção do ser humano como criado à imagem e 
semelhança de Deus, conforme análise de Héber Carlos de Campos:7

Em sua teologia sobre a imagem de Deus no homem, Calvino viu o ser humano 
como um ser que aprende inerentemente.8 Deus depositou no ser humano “a 
semente da religião” e também o deixou exposto à estrutura total do universo 
criado9 e à influência das Escrituras. Por causa dessas coisas, qualquer homem 
podia aprender, desde o mais simples camponês ao indivíduo mais instruído 
nas artes liberais.10

Outro ponto de suas convicções religiosas era o entendimento de que 
todo conhecimento vem de Deus, quer seja o conhecimento “sagrado” ou o 
“profano”. Calvino dispunha de uma visão ampla da cultura, entendendo que 
Deus é Senhor de todas as coisas; por isso, toda verdade é verdade de Deus. 
Esta perspectiva amparava-se no conceito da “graça comum” ou “graça geral” 
de Deus sobre todos os homens.11 Ele diz: 

... visto que toda verdade procede de Deus, se algum ímpio disser algo verdadeiro, 
não devemos rejeitá-lo, porquanto o mesmo procede de Deus. Além disso, visto 
que todas as coisas procedem de Deus, que mal haveria em empregar, para sua 
glória, tudo quanto pode ser corretamente usado dessa forma?12 

Calvino defendia que Deus havia agraciado todas as pessoas com inte-
ligência, perspicácia, capacidade de entender e transmitir, indistintamente da 
sua fé e crença. Assim, desprezar a mente secular era desprezar os dons que 
Deus havia distribuído no mundo, até mesmo aos incrédulos, mediante a graça 
comum.13

6	 MOORE, T. M. Some Observations Concerning the Educational Philosophy of John Calvin. 
Westminster Theological Journal 46 (1984), p. 147.

7	 CAMPOS, Heber Carlos. A “filosofia educacional” de Calvino e a fundação da Academia de 
Genebra. Fides Reformata 5/1 (2000), p. 41-56.

8	 CALVINO, Institutas da Religião Cristã, 2.2.12.
9	 Ibid., 1.5.1.
10	 Ibid., 1.5.2.
11	 Ibid., 2.2.16-17,27; 2.3.4. 
12	 CALVINO, João. As Pastorais. São Paulo: Paracletos, 1998, p. 318 (Tt 1.12). 
13	 HORTON, Michael. O cristão e a cultura. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 1998, p. 66.
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3.	A ACADEMIA DE GENEBRA
Não é de estranhar, à luz das convicções teológicas de Calvino, que ele 

tivesse seu coração voltado para a educação da população de Genebra e da 
Europa em geral. Desde 1541 encontramos registros da sua preocupação diária 
em como dar a Genebra uma universidade. Ele desejava criar uma grande uni-
versidade; contudo os recursos da república eram pequenos para isso. Assim, 
ele se limitou à criação da Academia de Genebra (1559),14 que o historiador 
Charles Bourgeaud (1861-1941), antigo professor da Universidade de Genebra, 
considerou como “a primeira fortaleza da liberdade nos tempos modernos”.15

No currículo estavam incluídos o ensino da leitura e da escrita e cursos 
mais avançados de retórica, música e lógica. Conforme Campos afirma em 
sua pesquisa, os alunos passavam do alfabeto à leitura do francês fluente, gra-
mática latina e composição em latim, literatura grega, leitura de porções do 
Novo Testamento grego, juntamente com noções de retórica e dialética, com 
base nos textos clássicos.16 Não é sem razão que, diante da sua capacitação no 
latim, se dizia que meninos de Genebra falavam como os doutores da Sorbonne.

O currículo da Academia enfocava não somente as artes e a teologia, 
como igualmente as ciências. Na mente do reformador, não havia conflito 
entre fé e ciência na universidade. Ao contrário da visão educacional escolás-
tica medieval, Calvino considerava que o estudo da ciência física tinha como 
propósito descobrir a natureza e seu funcionamento, pois Deus se revelava à 
humanidade através das coisas criadas, da natureza. Estudando o mundo, o 
ser humano acabaria por conhecer melhor a Deus. A Academia veio a se tornar 
modelo para outras escolas da Europa.

4.	A REFORMA E A EDUCAÇÃO
Os cristãos reformados, a exemplo de Calvino, dedicaram-se igualmente 

a promover a educação, as artes e as ciências. Nunca viram a fé cristã como 
inimiga do avanço do conhecimento científico e do saber humano. Alister 
McGrath cita pesquisa feita por Alphonse de Candolle sobre a participação 
de membros estrangeiros na Academie des Sciences parisiense, durante o pe-
ríodo de 1666 a 1883, os primeiros séculos posteriores à Reforma Protestante. 
Segundo McGrath, Candolle verificou que

... os protestantes excediam em muito a quantidade de católicos. Tomando como 
base a população [de Paris], Candolle estimou que 60 por cento dos membros [da 
Academie] deveriam ter sido católicos, e 40 por cento, protestantes; as quantias 

14	 Ibid., p. 804-805.
15	 Apud MCNEILL, John T. The History and Character of Calvinism. New York: Oxford University 

Press, 1954, p. 196.
16	 CAMPOS, A filosofia educacional de Calvino, p. 49.
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reais acabaram por ser de 18,2 por cento e 81,8 por cento, respectivamente. 
Embora os calvinistas fossem consideravelmente uma minoria na parte sul dos 
Países Baixos, durante o século 16, a vasta maioria dos cientistas naturais dessa 
região foi proveniente desse grupo.17 

A mesma pesquisa mostrou que, na composição primitiva da Royal So-
ciety de Londres, a maioria dos membros era composta de reformados. Tanto 
as ciências físicas quanto as biológicas foram fortemente influenciadas pelos 
calvinistas durante os séculos 16 e 17.18 Todos esses pesquisadores e cientistas, 
por sua vez, haviam sido influenciados pela Reforma Protestante, especialmente 
pela obra de João Calvino.

Na área de educação, especificamente, destaca-se a obra de João Amós 
Comênio, um moraviano que recebeu alguma influência reformada em sua 
formação. Em 1611, ele ingressou na Universidade de Herborn, em Nassau, 
um dos centros de difusão da fé calvinista,19 sendo aluno do teólogo calvinis-
ta Johann H. Alsted (1588-1638).20 Em 1613 foi admitido na Universidade 
de Heidelberg, na Alemanha, onde estudou teologia. Aqui também havia 
forte influência calvinista. Comênio ficou conhecido por sua obra Didática 
Magna, publicada há 300 anos.21 Produziu, além disso, uma obra vastíssima 
ligada especialmente à educação (mais de 140 tratados). A Didática Magna 
é considerada o primeiro tratado sistemático de pedagogia, de didática e de 
sociologia escolar. Nessa obra, Comenius defende que a educação, para ser 
completa, deve contemplar três áreas: instrução, virtude e piedade. Sua visão 
educacional, influenciada pela Reforma, atinge a dimensão intelectual, moral 
e espiritual do ser humano.

No período que antecedeu a Guerra Civil nos Estados Unidos, os refor-
mados que para lá tinham ido, partindo da Europa, haviam instituído dezenas 
de colégios e universidades. E isso numa época de poucos recursos financeiros 
e econômicos.22

Não podemos deixar de citar que muitas das maiores e melhores univer-
sidades do mundo foram fundadas por reformados. A Universidade Livre de 

17	 MCGRATH, A vida de João Calvino, p. 286.
18	 Ibid.
19	 KULESZA, Wojciech A. Comenius: a persistência da utopia em educação. Campinas, SP: 

Editora da UNICAMP, 1992, p. 26.
20	 NUNES, Ruy Afonso da C. História da educação no século XVII. São Paulo: EPU/EDUSP, 

1981, p. 41-42; LOPES, Edson Pereira. O conceito de teologia e pedagogia na Didática Magna de 
Comenius. São Paulo: Mackenzie, 2003, p. 76-80.

21	 COMENIUS, João Amós. Didática Magna. São Paulo: Martins Fontes, 1997.
22	 Conforme se estima, os presbiterianos fundaram 49 escolas e universidades; os congregacionais, 

21; os reformados alemães, 4; e os reformados holandeses, 1. Todos esses grupos são de orientação 
calvinista.
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Amsterdã, por exemplo, uma das melhores do mundo, foi fundada em 1881 
pelo reformado holandês Abraham Kuyper, que mais tarde se tornou Primeiro 
Ministro da Holanda. A princípio, a universidade era aberta somente para os 
cristãos reformados e era financiada por doações voluntárias. Mais tarde, em 
1960, abriu-se ao público em geral e passou a ser financiada como as demais 
universidades holandesas, embora ainda retenha as suas tradições e valores 
reformados.

A Universidade de Princeton, também considerada uma das melhores do 
mundo, foi fundada em 1746 como Colégio de Nova Jersey. Seu fundador foi 
o governador Jonathan Belcher, que era congregacional, atendendo ao pedido 
de homens presbiterianos que queriam promover a educação juntamente com a 
religião reformada. Atualmente, é reconhecida como uma das mais prestigiadas 
universidades do mundo, oferecendo diversos graus nas áreas de graduação e 
pós-graduação, mais notavelmente o grau de Ph.D.. Está classificada como a 
melhor em muitas áreas, incluindo matemática, física, astronomia, economia, 
história e filosofia.

A conhecida Universidade de Harvard foi fundada em 1636 pelos refor-
mados, apenas seis anos após a chegada deles à Baía de Massachusetts nos 
Estados Unidos. Sua declaração da missão e do propósito da educação, sobre 
a qual Harvard foi erigida, foi redigida da seguinte maneira: 

Cada estudante deve ser simplesmente instruído e intensamente impelido a 
considerar corretamente que o propósito principal de sua vida e de seus estudos 
é conhecer a Deus e a Jesus Cristo, que é a vida eterna (João 17.3); consequen-
temente, colocar Cristo na base é o único alicerce do conhecimento sadio e do 
aprendizado. 

A Universidade de Yale, uma das antigas dos Estados Unidos, foi idea-
lizada na década de 1640 por pastores reformados da recém-formada colônia, 
que queriam preservar a tradição da educação cristã da Europa. É a univer-
sidade americana que mais formou presidentes dos Estados Unidos. Em seu 
alvará de funcionamento, concedido em 1701, se diz: “... que [nessa escola] 
os jovens sejam instruídos nas artes e nas ciências, e que através das bênçãos 
do Todo-Poderoso sejam capacitados para o serviço público, tanto na Igreja 
quanto no Estado.” 

Ainda hoje, nos Estados Unidos, existem centenas de escolas de ensino 
superior confessionais, associadas a instituições credenciadoras. No Brasil, 
os reformados trouxeram importantes contribuições para a educação, com a 
fundação de escolas e universidades e a influência nos meios educacionais.23

23	 Ver HACK, Osvaldo Henrique. Protestantismo e educação brasileira. 2ª ed. São Paulo: Editora 
Cultura Cristã, 2000.
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Em São Paulo, o Mackenzie é fruto da visão educacional dos reforma-
dores. Fundado por missionários calvinistas, se declara uma instituição de 
ensino orientada pelos valores e princípios da fé cristã reformada conforme 
encontrados na Bíblia. A identidade confessional do Mackenzie atravessou 
diversas fases em sua história, mas nunca foi deixada de lado ou negada.24 
Hoje, o Estatuto e o Regimento que ordenam a existência e o funcionamento 
da Universidade deixam clara essa identidade. Como escola de origem refor-
mada, o Mackenzie busca a excelência na educação e a formação integral de 
seus alunos, a partir de uma visão cristã de mundo. A excelente colocação da 
Universidade e das Escolas Mackenzie por si só demonstra que é possível 
conciliar uma cosmovisão cristã com ensino de qualidade.

CONCLUSÃO
As iniciativas pioneiras de Calvino em Genebra na área da educação lhe 

valeram, conforme o historiador Philip Schaff, o título de “fundador do sistema 
escolar comum”.25 O edifício “João Calvino” situado na Rua da Consolação, 
onde funciona a alta administração do Mackenzie em seu campus central, é um 
tributo à visão educacional do reformador. Em sua principal entrada está uma 
placa bem visível a todos os que entram no Mackenzie, contendo palavras de 
Jesus que bem resumem essa visão: “Conhecereis a verdade, e a verdade vos 
libertará” (Evangelho de João 8.32).

ABSTRACT
In the context of the celebrations of John Calvin’s 500th birthday, this 

essay emphasizes the Genevan reformer’s contribution in the educational area. 
After providing a brief synthesis of Calvin’s biography, the author makes some 
considerations about his educational philosophy, showing that it resulted from 
his theology and worldview. Next, Lopes addresses the Academy of Geneva, 
where the reformer’s ideas found concrete, practical application. Finally, he 
considers the relationship between the Reformation and education, arguing 
that Protestants never saw a conflict between faith and science. Actually, they 
were active participants in the first European scientific organizations. Besides, 
Calvinists were the founders of some of the most outstanding universities in 
Europe and the Americas.

KEYWORDS
John Calvin; 500th anniversary; Education; Geneva Academy; University.

24	 Ver o histórico da questão da confessionalidade do Mackenzie na importante obra de MENDES, 
Marcel. Tempos de transição – a nacionalização do Mackenzie e sua vinculação eclesiástica (1957-
1973). São Paulo: Editora Mackenzie, 2007. 

25	 SCHAFF, History of the Christian Church, p. 804.
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Resenha
Alderi S. Matos

FARIA, Eduardo Galasso (Org.). João Calvino: textos escolhidos. Trad. 
Claude Emmanuel Labrunie, Eduardo Galasso Faria e Maria Antonieta Mota 
Kanji. São Paulo: Pendão Real, 2008. 232 p.

Esse livro é possivelmente a primeira coletânea de escritos de Calvino 
publicada em português. Em um volume pequeno estão contidas na íntegra 
sete obras muito significativas do reformador. A tradução é competente e soa 
agradável no idioma pátrio, coisa que não acontece com boa parte das versões 
dos escritos de Calvino. Por causa dos propósitos da coletânea, foram incluídas 
apenas obras de menor porte, as quais, todavia, fornecem uma visão ampla e 
diversificada das preocupações do pensador de Genebra na parte inicial da sua 
carreira. Como lembra o organizador na Introdução, dos sete textos incluídos 
seis aparecem pela primeira vez em português.

Os dois textos iniciais são prefácios que Calvino escreveu para edições 
da Bíblia em francês publicadas por seu primo Pierre Robert “Olivétan” (1506-
1538). O primeiro prefácio, escrito em latim e intitulado “Epístola a todos os 
que amam a Jesus Cristo e seu evangelho”, apresentou o Novo Testamento 
publicado em 1535. Esse texto tem a particularidade de ter sido o primeiro 
escrito publicado por Calvino após ter aderido à fé protestante. A primeira 
edição das Institutas só viria a lume no ano seguinte. O segundo prefácio, em 
francês, mais breve que o primeiro, apareceu na edição da Bíblia completa em 
1546. Os dois textos foram considerados “uma obra prima de clareza literária”, 
feita em tom doxológico.

O terceiro texto é o célebre catecismo de Calvino, Instrução na Fé, de 
1537. O reformador havia acabado de chegar a Genebra, onde a existência da 
igreja reformada era ainda recente e precária. Calvino percebeu que uma das 
principais necessidades da jovem igreja era uma compreensão clara dos fun-
damentos de sua fé. Daí a produção desse catecismo, o primeiro de vários que 
escreveu. O catecismo é considerado um resumo das Institutas e aborda em tom 
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caloroso os seguintes tópicos: o homem e o pecado; a lei (Dez Mandamentos); 
a fé (Credo Apostólico); a oração (Oração do Senhor); os sacramentos; e a 
ordem na igreja e na sociedade.

Em seguida vem a Epístola a Sadoleto, de 1540. Após a permanência ini-
cial em Genebra, Calvino havia sido expulso da cidade, indo para Estrasburgo, 
onde passou três anos (1538-1541) ao lado do reformador Martin Butzer. Nesse 
ínterim, o cardeal italiano Jacopo Sadoleto escreveu uma carta às autoridades 
e ao povo de Genebra apelando para que retornassem à igreja romana. Con-
vidado pelo Pequeno Conselho, Calvino redigiu a famosa resposta, que ficou 
conhecida como a mais bela e eloquente exposição e defesa da fé evangélica 
escrita no século 16.

O texto seguinte é o Pequeno Tratado da Santa Ceia, publicado em 1541, 
logo após o retorno de Calvino a Genebra, mas escrito alguns anos antes. Nesse 
texto dividido em cinco partes, Calvino aborda um tema central que dividia 
não só católicos e protestantes, mas era objeto de contenda entre os vários seg-
mentos da Reforma. Apelando à importância de João 6 para o entendimento do 
verdadeiro significado da Ceia do Senhor, ele afirma a presença real e espiritual 
de Cristo no sacramento e argumenta que a essência dessa ordenança está na 
relação pessoal de comunhão entre o Salvador e o crente.

O penúltimo documento são as Ordenanças Eclesiásticas, de 1541, cuja 
redação Calvino estabeleceu como condição para o seu retorno a Genebra 
naquele mesmo ano. Esse texto traça as diretrizes para o funcionamento da 
Igreja Reformada de Genebra no que diz respeito aos seus oficiais, celebração 
dos sacramentos, casamentos, funerais, visitação aos enfermos e detentos, 
deveres em relação às crianças e procedimentos disciplinares. O texto conclui 
com uma forma do juramento que os ministros deviam fazer diante das auto-
ridades municipais, aprovada em 1542. Uma das razões da notoriedade desse 
documento é o quádruplo ministério proposto pelo reformador, composto de 
pastores, mestres ou doutores, presbíteros e diáconos.

O documento final é o Consensus Tigurinus (Acordo de Zurique), de 
1549, sobre a Ceia do Senhor. Havia diferenças acerca do sacramento da ceia 
não só entre luteranos e reformados, mas entre os próprios reformados suíços. 
Calvino viu no bom relacionamento que mantinha com Bullinger, o sucessor de 
Zuínglio, uma oportunidade para entendimento nessa área. Após trocar muitas 
cartas com o colega e enviar-lhe vinte e quatro artigos sobre os sacramentos, 
ele foi pessoalmente a Zurique. A conversação com os líderes da cidade resul-
tou nesse pacto oficial, baseado essencialmente no texto de Calvino, que foi 
subscrito dois anos mais tarde por todas as igrejas reformadas suíças.

Em conclusão, registra-se um voto de apreciação ao Rev. Eduardo Ga-
lasso Faria e à Editora Pendão Real por essa valiosa e oportuna contribuição 
para a divulgação do pensamento do insigne reformador, cujo 5° centenário 
de nascimento ora é comemorado.
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Calvino em Livros: Uma Bibliografia Anotada
Valdeci Santos*

Nos últimos anos o leitor brasileiro tem obtido um acesso sem preceden-
tes à literatura que diz respeito às contribuições de João Calvino, reformador 
francês radicado em Genebra, Suíça. O progresso neste sentido é notório e 
resulta do esforço de várias editoras. Contudo, grande parte dessa literatura 
ainda consiste de traduções de obras estrangeiras. Embora alguns poucos au-
tores brasileiros se disponham a escrever sobre o assunto, a maior parte das 
contribuições de autores nacionais ocorre em forma de artigos ou ensaios. A 
perspectiva, porém, é que este quadro seja alterado nos próximos anos.

O presente trabalho é uma tentativa de apresentar, de forma seletiva, 
alguns dos principais livros disponíveis na língua portuguesa que divulgam o 
pensamento de João Calvino em nossa pátria. Esta apresentação visa auxiliar 
o leitor brasileiro a gozar de certa familiaridade com este material produzido, 
bem como motivar alguns à leitura do mesmo. Para tanto, classificamos a 
literatura em questão em duas partes: as obras da lavra do próprio reformador 
e os livros escritos sobre sua pessoa e contribuições. 

1.	Obras de João Calvino
1.1	A s Institutas da Religião Cristã
Inicialmente escrita como um tratado em defesa da fé protestante, esta 

obra possuía apenas seis capítulos abordando os Dez Mandamentos, o Credo 
Apostólico, a Oração do Senhor e os sacramentos da igreja cristã. Sendo um dos 
primeiros trabalhos protestantes do reformador, As Institutas sofreram várias 
revisões desde a primeira publicação em 1536 até a sua versão definitiva em 
1559. Enfim, o que deveria ser apenas um “livro de bolso” se transformou 
em um compêndio de quatro livros.

*	 O autor é professor de teologia pastoral e sistemática no Centro Presbiteriano de Pós-Graduação 
Andrew Jumper, bem como coordenador do Programa de Doutorado em Ministério do CPAJ/Reformed 
Theological Seminary. Pastoreia a Igreja Evangélica Suíça de São Paulo.
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Por anos o acesso do leitor brasileiro a esta obra de Calvino na língua 
portuguesa limitava-se  a uma edição abreviada, a qual resultou da tradução de 
um trabalho de Joseph Pitts Wiles. Esta versão foi publicada pela editora PES 
e foi muito utilizada por aqueles que queriam conhecer, ainda que em resumo, 
a obra teológica que mais caracterizou o pensamento dos reformadores.1  

Atualmente encontramos três diferentes publicações das Institutas de 
Calvino (como a obra é popularmente conhecida). Duas destas publicações 
são feitas pela Editora Cultura Cristã e a outra pela Editora Unesp. O fato de 
a Editora Cultura Cristã ter publicado duas versões diferentes das Institutas 
decorre de que Calvino publicou continuamente suas Institutas em latim e 
francês. Assim, a Cultura Cristã publicou uma versão traduzida do latim pelo 
erudito Waldyr Carvalho Luz, a qual é conhecida como a “edição clássica” 
das Institutas,2 e outra versão traduzida do francês por Odayr Olivetti, que é 
apresentada como “edição especial com notas para estudo e pesquisa”.3 Desta 
forma, a editora oferece ao estudioso vários recursos para compreender melhor 
os ensinamentos do reformador francês. A obra publicada pela Unesp4 é um 
trabalho conjunto de uma equipe liderada por Carlos Eduardo de Oliveira, que 
traduz a edição das Institutas de 1559 (Edição Clássica). A linguagem é clara e 
o trabalho foi cuidadosamente elaborado, mas o leitor não possui as subdivisões 
características existentes nas publicações da Cultura Cristã.

Como já foi dito, As Institutas consistem de quatro livros que podem ser 
divididos da seguinte forma: Livro I – O conhecimento de Deus; Livro II – O 
conhecimento do Redentor e de sua obra; Livro III – A maneira de se receber 
a graça de Cristo; Livro IV – O conhecimento da verdadeira igreja e da vida 
cristã. Por se tratar de uma obra de cunho apologético, a mesma foi inicialmente 
dedicada ao rei francês Francisco I como uma exposição do que os protestantes 
perseguidos criam, pois o reformador afirmava que “o certo é que esta causa 
está sofrendo dura perseguição”.5 Além de explicar os princípios da fé cristã 
defendida pelos protestantes, Calvino ainda insistiu que aquela doutrina não 
era recente ou nova, mas estava fundamentada nas Sagradas Escritura e nos 
ensinos dos pais da igreja cristã. Nesta obra o reformador francês demonstra 

1	 WILES, Joseph Pitts. Ensino sobre o cristianismo: Uma edição abreviada de “As Institutas da 
Religião Cristã”. Trad. Gordon Chown. São Paulo: PES, 1984.

2	 CALVINO, João. As Institutas: Edição Clássica. Trad. Waldyr Carvalho Luz. São Paulo: Editora 
Cultura Cristã, 2006.

3	 CALVINO, João. As Institutas: Edição Especial com notas para estudo e pesquisa. Trad. Odayr 
Olivetti. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2006.

4	 CALVINO, João. A Instituição da Religião Cristã. Trad. Carlos Eduardo de Oliveira et al. Tomos 
I e II. São Paulo: Editora Unesp, 2007. 

5	 CALVINO, João. As Institutas: Edição clássica. Trad. Waldyr Carvalho Luz. São Paulo: Editora 
Cultura Cristã, 2006, p. 19.
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possuir um conhecimento especial da teologia patrística e uma excelente sín-
tese do ensino bíblico.

1.2	O  livro de ouro da oração 
Traduzido por Cláudio J. A. Rodrigues,6 este livro é uma versão con-

densada do ensino de Calvino sobre as características da oração cristã e o 
seu comentário sobre a oração do Senhor. O mesmo não foi publicado pelo 
reformador como uma obra específica, mas como uma parte de suas Institutas 
(Livro III). Assim, a obra em português é apenas uma repetição daquilo que 
o leitor encontra na obra magna do reformador, mas possui o benefício de 
apresentar o material de uma forma resumida e útil para estudo em pequenos 
grupos ou classes de Escola Dominical.

O maior benefício desta obra é oferecer ao leitor brasileiro uma “teologia 
da oração” a partir do pensamento reformado. O livro discute o lugar da oração 
na vida cristã, as regras bíblicas para a oração verdadeira, uma refutação da 
intercessão dos santos (comum no catolicismo), bem como um comentário 
minucioso da oração do Senhor (também conhecida como “Pai nosso”). Cer-
tamente o estudioso das Escrituras encontrará excelente recurso nesta obra.

1.3	A  Verdadeira Vida Cristã7

Esta é mais uma versão resumida de parte das Institutas de Calvino. Neste 
caso trata-se dos capítulos seis e sete do Livro III. A despeito de não conter 
qualquer novidade além daquela encontrada na obra máxima do reformador, 
o livro possui a vantagem de apresentar, de forma condensada, o pensamento 
de Calvino sobre a vida cristã. Assim, ele pode ser facilmente utilizado para 
estudos específicos sobre o assunto.

Em síntese, esta obra aborda os ensinos de Calvino sobre a verdadeira 
vida cristã como sendo “o viver diário com Cristo”. Neste sentido a abordagem 
se concentra no exercício da obediência e autonegação, bem como na espe-
rança do mundo vindouro, como corretas expressões da fé cristã no mundo 
contemporâneo.

1.4	O s comentários bíblicos
Ao final de seu período no pastorado em Genebra, o reformador Calvino 

costumava pregar até doze vezes em cada quatorze dias. Neste período ele 
produziu a maioria dos seus comentários bíblicos, pois ele parecia determinado 
a apresentar “todo o conselho de Deus” ao seu rebanho. Com a ajuda de um 

6	 CALVINO, João. O livro de ouro da oração. Trad. Cláudio J. A. Rodrigues. São Paulo: Novo 
Século, 2003.

7	 Disponível em: http://www.lojafiel.net/listagem.aspx?ni1Codigo=3&ni2Codigo=4&Ni1descr
icao=Livros&Ni2descricao=Comentários. Acesso em: 07/06/2010.
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secretário especialmente contratado pelo conselho da igreja, as contribuições 
exegéticas do reformador passaram a ser um legado à posteridade cristã.

No Brasil, os comentários de Calvino se tornaram acessíveis ao público 
através dos esforços de Walter Graciano Martins e de sua Editora Parakletos. 
Atualmente, porém, os direitos destes comentários foram adquiridos pela 
Editora Fiel,8 a qual já conta com um bom volume de obras comentadas do 
reformador. Uma das características destas obras é a aplicação pastoral que 
Calvino estabelece ao longo de sua interpretação exegética. Dentre os livros 
disponíveis o leitor encontrará comentários de Calvino sobre os Salmos (quatro 
volumes), o livro de Daniel, as cartas aos Romanos, 1 e 2 Coríntios, Gálatas, 
Efésios, Colossenses, Filipenses, 1e 2 Tessalonisenses, as Epístolas Pastorais, 
a carta aos Hebreus, as Epístolas Gerais e outros. A Editora Fiel promete 
disponibilizar, em breve, os comentários de Calvino sobre a Harmonia dos 
Evangelhos, o livro de Atos e o Evangelho de João.

1.5	A s cartas de João Calvino9

Geralmente renomado por seu gênio sistemático e exegético, é através de 
suas cartas que Calvino revela melhor o seu coração e zelo pastoral. Ainda que 
a maioria destas cartas ainda se encontre em latim e inglês, sendo, portanto, 
desconhecidas da maior parte do público brasileiro, é possível obter uma ex-
celente representação das mesmas na obra recentemente disponibilizada pela 
Editora Cultura Cristã.

Este livro consiste em uma coletânea de setenta cartas do reformador, o 
que representa apenas um décimo da correspondência comumente conhecida 
de Calvino.10 Nesta coletânea em português o leitor encontra uma série de 
correspondências entre Calvino e seus amigos e companheiros na obra da re-
forma protestante na Europa. Estas cartas revelam o interesse do reformador 
pelo progresso do evangelho naquele continente, bem como no Novo Mundo 
(América). Também o leitor encontra um conjunto de cartas pastorais nas quais 
Calvino demonstra sua preocupação com o sofrimento de muitos, bem como o 
seu cuidado em consolar os marginalizados. Finalmente, ainda é possível per-
ceber a atenção do reformador pelo avanço do evangelho na Inglaterra e outros 
países vizinhos. O fato é que estas cartas revelam ao público um Calvino um 
tanto quanto desconhecido e capaz de inspirar muitos no ministério da Palavra.

1.6	 Instrução na fé11

Originalmente escrito como um resumo de suas Institutas, atendendo a 
um pedido do colega de ministério Guilherme Farel, este material foi publi-

8	 CALVINO, João. As cartas de João Calvino. São Paulo: Editora Cultura Cristã, 2009.
9	 Ibid., p. 11.
10	 Ainda disponível em: http://www.monergismo.com/textos/jcalvino/calvinoeraassim.htm. Acesso 

em: 07/06/2010.
11	 CALVINO, João. Instrução na Fé: princípios para a vida cristã. Goiânia: Logos, 2003.
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cado em 1537. O objetivo desta obra era servir de catecismo para os cristãos 
na cidade de Genebra. Ela consiste de uma das primeiras exposições do pen-
samento teológico de Calvino, o que faz a sua leitura altamente relevante para 
a compreensão dos ensinos do jovem reformador.

No Brasil esta obra foi publicada pela Editora Logos e tem sido ampla-
mente útil na instrução de recém-convertidos em pequenos grupos, preparação 
para profissão de fé e batismo ou programas de discipulado na igreja local. Os 
assuntos abordados por esta obra são: a fé cristã, os mandamentos divinos, a 
natureza da oração, a importância da Palavra de Deus e os sacramentos esta-
belecidos por Cristo para a edificação de sua igreja (Batismo e Ceia).  

2.	Obras sobre João Calvino
A presente seleção considera que algumas obras já têm recebido devida 

atenção em outras fontes e, portanto, carecem apenas de breve menção. O 
material encontra-se organizado a partir de estudos biográficos, históricos, 
teológicos e do pensamento geral de Calvino.

BEZA, Teodoro. A vida e morte de João Calvino. Trad. Waldyr Carvalho 
Luz. Campinas, SP: LPC, 2006.

	
O autor desta obra foi contemporâneo de Calvino e colaborador ativo 

no movimento da Reforma Protestante. Acadêmico de renome, Beza foi o 
sucessor de Calvino como pastor na igreja em Genebra, bem como em outras 
atividades. A biografia de Calvino escrita por Beza tem sido fonte essencial 
de pesquisa histórica sobre a Reforma.

Além do relato sobre a vida e obra de Calvino, este livro ainda oferece ao 
leitor uma cópia do testamento do reformador, bem como alguns testemunhos 
sobre sua pessoa. Através de seu testamento o leitor fica familiarizado com 
a condição física do reformador ao final de sua vida (acometido por diversas 
enfermidades, p. 87), a sua humildade e gratidão ao louvar a Deus por tê-lo 
livrado “do abismo da idolatria em que . . . estava mergulhado” (p. 88), bem 
como sua generosidade e severidade ao distribuir os seus bens entre os seus 
familiares. Há o caso curioso de ele ter retirado cinco escudos da porção de-
dicada ao seu sobrinho, “como castigo”, por ele ser leviano e volúvel (p. 89). 
Enfim, qualquer leitor que deseja conhecer melhor o reformador de Genebra 
deve estar familiarizado com este livro.  

 
FERREIRA, Wilson Castro. Calvino: vida, influência e teologia. Cam-

pinas, SP: LPC, 1985.

Wilson Castro Ferreira foi um pioneiro em várias áreas do protestantismo 
brasileiro. Ele atuou por vários anos como diretor executivo de Luz Para o 
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Caminho e também contribuiu grandemente com a literatura protestante em 
sua época. Neste sentido, ele apresentou Calvino a muitos cristãos brasileiros 
por meio desta sua obra.

O livro de Wilson C. Ferreira consiste de três partes nas quais ele apre-
senta alguns aspectos históricos sobre a vida e obra de Calvino, sua influência 
no mundo e os principais contornos de sua teologia. A fim de contribuir com 
a terceira parte de sua obra, Ferreira concedeu aos seus contemporâneos um 
resumo das Institutas de Calvino. Este trabalho fez parte de um projeto para 
oferecer uma “tríade” de livros sobre Calvino na língua portuguesa, juntamente 
com obras de Vicente Temudo Lessa e Thea van Halsema. A despeito de ser 
um trabalho pioneiro, as informações e a objetividade do autor resultam em 
relevante contribuição aos cristãos nacionais.

HALSEMA, Thea B. van. João Calvino era assim. São Paulo: Editora 
Vida Evangélica, 1968.12

Como foi mencionado no comentário anterior, este livro fez parte do 
projeto para oferecer três obras sobre Calvino na língua portuguesa. Hoje este 
material é oferecido publicamente na internet. A principal característica deste 
livro é a maneira como a autora apresenta os fatos sobre a vida de Calvino na 
forma de um drama cativante. Por esta razão, o material continua sendo uma 
excelente opção para aqueles que querem iniciar seus estudos sobre a vida e 
obra do reformador francês.

McGRATH, Alister. A vida de João Calvino. Trad. Marisa Lopes. São 
Paulo: Cultura Cristã, 2004.

A presente obra do renomado acadêmico irlandês tem sido amplamen-
te utilizada no contexto acadêmico. A característica minuciosa de McGrath 
encontra-se visivelmente presente em cada capítulo. Isto pode ser observado a 
partir do fato de que antes de discorrer sobre a vida e contribuições de Calvino 
(como outras obras do gênero), o autor dedica-se à abordagem das principais 
pressões no continente europeu que contribuíram para que a Reforma Protes-
tante ocorresse e avançasse naquele contexto.

O livro contém doze capítulos nos quais o autor discute desde a gênese da 
Reforma Protestante, passando pelas principais idéias do reformador francês, 
indo até ao impacto do calvinismo na cultura ocidental moderna. Como pode 
ser observado de início, esta não é uma obra para ser lida rapidamente, mas 
acompanhada de profunda reflexão.

12	 Ainda disponível em: http://www.monergismo.com/textos/jcalvino/calvinoeraassim.htm. Acesso 
em: 07/06/2010.
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WALLACE, Ronald. Calvino, Genebra e a Reforma. Trad. Marco An-
tônio Domingues Sant’anna. São Paulo: Cultura Cristã, 2003.

O nome de Ronald Wallace destaca-se como uma das maiores autorida-
des em estudos sobre João Calvino. Neste livro ele oferece uma contribuição 
ampla sobre as atividades de Calvino, sua influência no continente europeu e 
sua importância para o movimento da Reforma.

O livro consiste de três partes. Após um breve relato histórico sobre a 
vida do reformador, Wallace discute suas atividades como reformador social, 
teólogo e pastor em Genebra. Ao invés de limitar seu enfoque a Calvino, o 
autor desta obra amplia o seu estudo para as características de uma sociedade 
cristã, a função pastoral na liderança da igreja cristã e a natureza da reflexão 
teológica. O leitor interessado em obter um conhecimento amplo da história e 
contribuições da Reforma certamente não terá qualquer decepção com esta obra. 

COSTA, Hermisten Maia. João Calvino: 500 anos. São Paulo: Cultura 
Cristã, 2009.

O Dr. Hermisten Costa tem escrito proficuamente sobre o pensamento re-
formado, a Reforma Protestante e as contribuições do reformador João Calvino. 
No Brasil ele se destaca como uma das principais autoridades sobre o assunto.

Neste livro o autor expressa seu cuidado por apresentar amplas infor-
mações sobre o movimento da Reforma, a vida de Calvino e alguns tópicos 
relacionados à sua teologia e prática pastoral. Por esta razão, o leitor pode 
achar o subtítulo da obra um tanto quanto incongruente com o seu conteúdo, 
pois ele promete apresentar apenas uma “introdução” ao pensamento e obra 
de Calvino. Porém o texto excede as expectativas geradas pelo subtítulo.

A abordagem extensiva do Dr. Hermisten é dividida em duas partes: 
histórica e teológica. A maneira como ele organiza os capítulos ainda propor-
ciona ao leitor utilizar o material como excelentes tópicos a serem estudados 
e discutidos tanto no ambiente acadêmico como eclesiástico. 

COSTA, Hermisten Maia. Calvino de A a Z. Coleção Pensadores Cristãos. 
São Paulo: Editora Vida, 2006.

Uma das maiores contribuições desta obra é o fato de ela “deixar Calvino 
falar” sobre tópicos relevantes aos cristãos em todas as épocas. O livro consiste 
de uma série de citações de Calvino organizadas alfabeticamente e empregadas 
a partir da relevância destas citações ao cristianismo brasileiro contemporâneo.

Outro aspecto positivo nesta obra é a vasta bibliografia apresentada ao 
final do livro. Qualquer pessoa interessada em conhecer mais sobre o reforma-
dor francês radicado em Genebra encontrará grande auxílio nas obras citadas. 
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Todavia, o livro apresenta um aspecto um tanto decepcionante para aqueles 
que estão familiarizados com algumas obras do escritor: há muita repetição de 
material apresentado em outros livros. Ainda assim, é possível analisar tais re-
petições como um progresso no pensamento do autor e não meras redundâncias. 
Além do mais, basta lembrar que Calvino revisou suas Institutas várias vezes.

LAWSON, Steven J. A arte expositiva de João Calvino. Trad. Ana Paula 
Eusébio Pereira. São José dos Campos, SP: Editora Fiel, 2008.

Qualquer pessoa que lê a biografia de João Calvino fica impressionada 
com a freqüência de suas pregações (cerca de 12 vezes a cada 14 dias). Além 
do mais, os estudiosos que discorrem sobre os meios utilizados por Calvino 
para divulgar os ensinamentos cristãos enfatizam a pregação como um dos 
principais canais neste sentido. Steven J. Lawson, pastor da Christ Fellowship 
Baptist Church, em Mobile, Alabama, tem dedicado grande atenção à exposição 
bíblica e neste livro apresenta as principais características de Calvino como 
um expositor bíblico.

Este livro foi escrito com o apelo apaixonado de um pregador que gostaria 
de ver mais pessoas como Calvino ocupando os púlpitos protestantes (p. 119-
120). Além do mais, a metodologia aplicada por Lawson nesta obra não apenas 
discute o gênio expositivo de Calvino, mas ainda proporciona uma caminhada 
“passo a passo” do pregador em relação ao preparo e entrega da mensagem 
bíblica. Desta forma, Lawson acaba ensinando hermenêutica e homilética ao 
mesmo tempo em que destaca as principais lições a serem aprendidas com 
Calvino sobre a pregação.

LOPES, Augustus N. Calvino e o pensamento social e Calvino: o teólogo 
do Espírito Santo. São Paulo: PES [1997?].

	
Publicados por Publicações Evangélicas Selecionadas – PES, estes livre-

tos foram também disponibilizados ao público brasileiro na forma de artigos na 
revista Fides Reformata. Em cada uma destas obras o autor procura explorar 
algumas contribuições específicas de Calvino. Embora comumente citado em 
discussões sobre predestinação e soberania de Deus, as maiores contribuições 
teológicas de Calvino se deram na área da pneumatologia (doutrina da pessoa e 
obra do Espírito Santo) e da cristologia (a doutrina da pessoa e obra de Cristo), 
especialmente no que diz respeito aos três ofícios do Redentor.

Uma das maiores vantagens destes livretos é o fato de serem instrumentos 
acessíveis ao leigo sobre o pensamento e obra de Calvino. Todavia, o pesqui-
sador aplicado não se deterá às informações neles contidas, mas será motivado 
por elas a investigar outras fontes.
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Cronologia da vida de Calvino

1509
Calvino nasce em Noyon no dia 10 de julho, filho de Gérard Cauvin e 

Jeanne le Franc. Seu pai é secretário do bispo local.

1515
Falecimento de Jeanne le Franc.

1521
O menino recebe um “benefício eclesiástico”: parte da renda de uma 

capela da catedral de Noyon. Estuda com os sobrinhos do bispo no Collège 
de Capettes.

1522
Vai para Paris e estuda no Collège de la Marche, tendo como professor 

de latim Mathurin Cordier.

1524
Torna-se aluno interno do Collège Montaigu, onde recebe formação 

escolástica: gramática, filosofia e teologia.

1527
Os cônegos da catedral do Noyon lhe concedem um novo benefício: a 

renda de Saint-Martin de Martheville.

1528
Recebe o grau de Mestre em Artes pela Universidade de Paris. Por insis-

tência do pai, muda-se para Orléans a fim de estudar Direito.

1530
Em Bourges, estuda com o jurista Alciatti e recebe aulas de grego do 

luterano Melchior Wolmar.
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1531
Após a morte do pai, Calvino volta para Paris e retoma os estudos hu-

manísticos.

1532
Publica sua primeira obra, um comentário da obra De Clementia, de 

Sêneca.

1533
Nicolas Cop, em sua palestra inaugural como reitor da Universidade de 

Paris, expressa ideias evangélicas; Calvino, considerado coautor do discurso, 
é obrigado a fugir e vai para Angoulême.

1534
Publica sua primeira obra teológica – Psychopannychia (Sobre o sono da 

alma). Retorna a Noyon e abre mão dos benefícios eclesiásticos que tinham 
financiado seus estudos. Começa a perseguição aos protestantes na França.

1535
Fixa residência em Basileia, na Suíça. Escreve o prefácio do Novo Tes-

tamento em francês publicado por seu primo Pierre Robert “Olivétan”. 

1536
Publica a Instituição da Religião Cristã ou Institutas (6 capítulos); passa 

algum tempo em Ferrara, na Itália; por insistência de Farel, inicia sua primeira 
residência em Genebra.

1537
Publica o catecismo Instrução na Fé.

1538
Devido a um desentendimento com as autoridades civis, deixa a cidade 

e vai para Basileia; fixa residência em Estrasburgo, onde pastoreia uma igreja 
de refugiados franceses e leciona na academia de Johannes Sturm.

1539
É publicada a segunda edição das Institutas em latim (17 capítulos).

1540
Casamento com Idelette de Bure; publica o primeiro comentário bíblico 

(Epístola aos Romanos); é publicada em Genebra a Epístola a Sadoleto.
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1541
Retorna a Genebra em setembro; publica as Institutas em francês, o Pe-

queno Tratado da Santa Ceia e as Ordenanças Eclesiásticas.

1543
Nova edição das Institutas em latim (21 capítulos).

1544
Publica A necessidade da reforma da igreja.

1545
Publica o panfleto Contra os libertinos. Escreve carta a Lutero.

1546
Sai a lume a primeira edição da Bíblia em Genebra, com prefácio redigido 

por Calvino. Publica os comentários de 1 e 2 Coríntios (dedica o segundo a 
Melchior Wolmar).

1547
Publica o panfleto Antídoto contra o Concílio de Trento.

1548
Publica os comentários de Gálatas e Efésios.

1549
Morte de Idelette, esposa do reformador por nove anos. Calvino subscreve 

com Bullinger o Consensus Tigurinus. Dedica o comentário da Epístola de 
Tito aos amigos Farel e Viret.

1550
Publica o comentário de 1 Tessalonicenses, dedicado ao velho mestre 

Mathurin Cordier.

1552
Publica o Tratado sobre a predestinação eterna de Deus.

1553
Execução de Miguel Serveto sob acusação de heresia.

1555
Conselhos de Genebra passam a ser constituídos de elementos favoráveis 

a Calvino.
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1556
Por solicitação de Nicolas Durand de Villegaignon, Calvino e a Igreja 

Reformada de Genebra enviam um grupo de huguenotes à baía de Guanabara.

1557
Publica o Comentário de Salmos.

1559
Calvino torna-se cidadão de Genebra, inaugura a Academia e publica a 

última edição latina das Institutas (80 capítulos). A tradução para o francês 
vem a lume no ano seguinte.

1564
Calvino morre aos 55 anos incompletos em 27 de maio, sendo sepultado 

num túmulo não identificado no cemitério de Plainpalais.

Observação: existem divergências quanto aos anos dos estudos de Cal-
vino em Paris, Orléans e Bourges.
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